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 Caros leitores, é com grande satisfação, que apresento o trigésimo oitavo número da Revista Estudos e Negócios, 
momento em que comemoramos 30 anos de STRONG BUSINESS SCHOOL. O tema de Capa, conta com o texto 
STRONG BUSINESS SCHOOL: 30 ANOS DEDICADOS À EDUCAÇÃO, escrito pelo administrador formado e co-
ordenador de Marketing da instituição Renato Formagin, com apoio e revisão de Thelma Ribeiro, diretora do MBA 
internacional da STRONG BUSINESS SCHOOL.
 Todos os escritos deste número representam a produção do conhecimento dos cursos da instituição, a saber: o TC 
de Administração do campus Santo André, orientado pelo Prof. Dr. Eduardo Pinto Vilas Boas, consistiu em uma 
pesquisa com o título OS DESAFIOS ENFRENTADOS POR CAMINHONEIRAS EM SUAS PROFISSÕES NO BRASIL, 
no qual o grupo de estudantes traz dados atuais sobre o mercado que cresce; o TC de Administração do campus 
Santos, orientado pelo Prof. Dr. Renato Marcio dos Santos , apresentado também no  35º. ENANGRAD e sob o título 
IMPACTO DA LIDERANÇA HUMANIZADA E COMUNICAÇÃO NÃO VIOLENTA NA CRIAÇÃO DE AMBIENTES 
CORPORATIVOS PSICOLOGICAMENTESEGUROS, MOTIVADORES E ENGAJADORES; o TCC de Contabilida-
de, que versa sobre a MITIGAÇÃO DO RISCO COM A UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO 
NAS INDÚSTRIAS, orientado pelo Prof. Dr. Marcelo Rabelo Henrique apresenta grande qualidade na medida em que 
aborda a relevância da contabilidade gerencial como fator estratégico para a solução de riscos empresariais.
 A Monografi a adotada pelo curso de Economia, costumeiramente orientada pelo professor Dr. Raphael 
Bicudo trata, nesta edição, sobre as DIVERGÊNCIAS NO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO EM PAÍSES CAPITA-
LISTAS: EXPLORANDO A ORIGEM DAS DISPARIDADES NO BRASI, bem como a primeira Monografi a do curso 
de Direito, orientada pela professora Ma. Sandra Sueli Ferreira Nunes, sob título PIRATARIA DIGITAL E DIREITOS 
AUTORAIS: O DESAFIO DA DEMOCRATIZAÇÃO LITERÁRIA NO BRASIL, tema de relevância ímpar para nossa 
sociedade e, sobretudo para a educação brasileira.
 O costumeiro TCC de Publicidade e Propaganda, se manteve presente, sob orientação do professor Dr. Edson 
de Paiva Dias e Dr. Cláudio Gonçalves, com intuito de que a agência UNCOMON fi ctícia posicionasse a BOALI HEAL-
THY FOOD, como a melhor escolha em alimentação saudável. 
 A Iniciação Científi ca merece destaque e se faz presentes em dois textos nesta edição, a primeira orientada 
pela prof. Dra. Danielle Guglieri lima, DESAFIOS E TRIUNFOS NO MERCADO DE REFRIGERANTES: A JORNADA 
DA DR PEPPER EM MEIO À DOMINÂNCIA DA COCA-COLA; e a segunda, pelo prof. Dr. Moisés Pais dos Santos  
TEORIA GRAVITACIONAL: UMA ANÁLISE ECONOMÉTRICA DO CASO BRASILEIRO, as quais refl etem as investi-
gações que perpassam os muros da escola e mostram que a pesquisa se faz presente no âmbito institucional. 
 A  coluna do CEN apresenta a prática dos estudos de gestão realizados pelos alunos e coordenada pelo Professor 
Esp. Valmir Aparecido Conde, proporcionando o “saber fazer”, que estudou neste semestre a empresa real RVS3D, por 
meio da consultoria fi ctícia, agora realizada pela empresa MOVIMENTO Consultoria.
 A coluna Dica do Especialista, apresenta excelente leitura com o texto esclarecedor e contemporâneo, neste 
número assinada pelo professor do curso de Direto Me. Fernando Schwarz Gaggini, AFINAL, O QUE É UM MICRO-
EMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI)?, seguida da costumeira coluna Direito em Pauta, assinada mais um número 
pelo professor da casa e coordenador do curso de Direito, Prof. Me. Marco Antonio Frabetti, sobre O VÍCIO DO 
JOGO DE AZAR ONLINE E AS SUAS IMPLICAÇÕES NA RELAÇÃO DE TRABALHO EM FACE AO PRINCÍPIO DA 
DIGNIDADE HUMANA
 Finalmente, o leitor encontra o Artigo dos professores Dr. Pedro Mello e  Dr. Claudio Roberto Contador, intitu-
lado INTERNACIONALIZAÇÃO DA STRONG E GUERRA TARIFÁRIA DE 2025, completamente alinhado ao tema 
de capa deste número, seguida, ainda no tema de aniversário da Strong, do texto MAIS DE 20 ANOS NA STRONG, 
PROFESSORANDO, da autoria da professora Dra. Ana Yara Dânia Paulino, nossa docente de Sociologia, presente 
desde o início da nossa instituição.
 E se você, leitor, aluno, alumni ou professor; possui suas refl exões escritas e deseja compartilhar e participar desta 
comunidade, aproveite, pois a Revista Estudos e Negócios tem tiragem semestral e está aberta para as mais diversas 
discussões e apontamentos dentro da área de negócios, tecnologia e educação.
 Desta forma, é preciso reiterar que as páginas desta Estudos e Negócios sempre serão um convite à refl exão e de 
maneira alguma refl etem a opinião da instituição ou da editora, visto que se constituem como um espaço livre de apre-
sentação de ideias.

 Boa leitura a todos. Até a próxima!

  Profa. Dra. Danielle Guglieri Lima
Editora

EDITORIAL
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Orientador: Prof. Dr. Eduardo Pinto Vilas Boas, Docente do curso de Administração da Strong Business School.

OS DESAFIOS ENFRENTADOS 
POR CAMINHONEIRAS EM 

SUAS PROFISSÕES NO BRASIL

Resumo: 

 O transporte rodoviário é o principal modal no 
Brasil, essencial para a economia (Schyra, 2019) e 
marcado por desafi os signifi cativos para caminhonei-
ros e caminhoneiras. Este estudo aborda as particu-
laridades enfrentadas por mulheres nessa profi ssão, 
destacando difi culdades relacionadas à infraestrutura, 
discriminação, saúde, assédio e segurança. A partir de 
uma abordagem qualitativa, com entrevistas e análise 
de relatos, identifi camos os principais obstáculos que 
agravam o cotidiano de caminhoneiras, buscando en-
tender como estas profi ssionais lidam com os desafi os 
de gênero por elas enfrentados. Cinco pilares de desa-
fi os foram identifi cados pela literatura utilizada para a 
elaboração deste trabalho, sendo eles: Infraestrutura, 
Preconceito/Discriminação, Saúde, Assédio e Segu-
rança. Por mais que não estivesse presente na literatu-

ra, pelas entrevistas, o pilar “Segurança” também pôde 
ser explorado nesta pesquisa.

Palavras-chave: caminhoneiras; transporte rodoviá-
rio; desafi os de gênero; preconceito.

1. INTRODUÇÃO

 O transporte rodoviário é o modal de transporte 
predominante no Brasil (Schyra, 2019), sendo respon-
sável por garantir a distribuição de qualquer tipo de 
produto com destinos tanto em território nacional, 
quanto no exterior. Por mais que a predominância 
deste modal traga uma série de problemas socio-
ambientais (Schyra, 2019), é importante destacar os 
problemas e difi culdades dos profi ssionais que atuam 
diretamente nesta área.
 Conforme pesquisa realizada por Santos et. al. 
(2015) a qualidade de sono, fadiga e problemas osteo-
musculares, resultantes dos constantes esforços mus-
culares exercidos por estes profi ssionais, aumentam os 
riscos de acidentes em rodovias. Caminhoneiros tam-
bém estão sujeitos a sofrer problemas relacionados à 
hipertensão arterial (Netto, et al. 2024), caracterizada 

TC ADMINISTRAÇÃO 

ABC
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pelo aumento da pressão do sangue dentro dos vasos 
sanguíneos. A partir disso, é possível perceber as difi -
culdades relacionadas neste rumo profi ssional.
 Por mais que esta profi ssão é dominada por pes-
soas do sexo masculino, a participação feminina ainda 
existe. Caminhoneiras representam 0,50% de todos 
os atuantes desta área no Brasil (CNT, 2019), o que 
equivale a cerca de 10 mil profi ssionais trabalhando 
nas estradas do país. Embora esta percentagem seja 
pequena, ela representa uma quantidade signifi cativa 
de mulheres neste âmbito profi ssional, que além de 
enfrentarem os problemas ordinários presentes nas 
vidas de qualquer caminhoneiro, estas também es-
tão sujeitas a desafi os adicionais, decorrentes de um 
ambiente de trabalho historicamente dominado pelos 
homens, colocando caminhoneiras em uma posição 
delicada.
 Em suas rotinas de trabalho, caminhoneiras en-
frentam desafi os tanto externos - preconceito, dis-
criminação de gênero e assédio - quanto internos 
- menopausa, difi culdades menstruais e gravidez (Si-
card, 2012). A ausência de infraestrutura adequada 
para atender a essas necessidades nas estradas, como 
pontos de parada e descanso que ofereça privacida-
de, segurança e acesso a cuidados básicos de saúde, 
agrava ainda mais essas difi culdades. Caminhoneiras 
frequentemente lidam com a desconfi ança de colegas 
(Sicard, 2012), o que gera um ambiente de constante 
competitividade, em um espaço predominantemente 
masculino. Esse processo, que já é exigente devido 
às demandas físicas e mentais (Sedano, 2010), torna-
-se ainda mais desafi ador quando falta o suporte ne-
cessário para lidar com essas questões específi cas. A 
falta de políticas que considerem as particularidades 
do corpo feminino e de programas de apoio psicoló-
gico e físico nas estradas contribui para um desgaste 
contínuo, evidenciando a necessidade de adaptações 
para assegurar condições de trabalho mais inclusivas 
e seguras.
 Nesse contexto, a questão norteadora deste estu-
do é: como as caminhoneiras lidam com os desafi os 
da profi ssão? Compreender as estratégias que estas 
pessoas utilizam para lidar com os desafi os diários é 
importante para refl etir sobre as suas experiências e 
identifi car melhorias práticas nesta área. Esta análise 
não só refl ete as vozes destes profi ssionais, mas tam-
bém destaca a necessidade de políticas e práticas que 
tornem este âmbito profi ssional mais inclusivo e me-
nos restrito a elas. 

2. REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 O Trabalho do Caminhoneiro

 Mais de 60% da produção brasileira é transportada 
pelo modal rodoviário (Santos; Santos, 2021), eviden-
ciando a importância do caminhoneiro para a econo-
mia do país. No Brasil, essa profi ssão surgiu no início 
do século 20, (Kapron, 2012), em conjunto com o de-
senvolvimento dos primeiros veículos automotivos e 
primeiras rodovias, coincidindo com o período de in-
dustrialização e urbanização no país, sendo de grande 
importância até os dias atuais.
 A profi ssão de caminhoneiro no Brasil, conside-
rando a dimensão continental do país e a dependência 
do transporte rodoviário para a distribuição de mer-
cadorias, é primordial na economia brasileira, visto 
que desempenham o papel de conectar produtor e 
consumidor de diferentes localidades, garantindo que 
indústrias e estabelecimentos operem sem pausas a 
fi m de obter a efi ciência da cadeia de suprimentos 
(Tegma, 2024). Em relação ao perfi l do profi ssional 
caminhoneiro, Kapron (2012) coloca essa classe de 
trabalhadores como parte do setor terciário (comér-
cio e prestação de serviços - neste caso, engloba-se 
em prestação de serviços). Porém, ainda é possível 
defi nir vertentes para esses profi ssionais. Conforme 
Carvalho et al., (2024), foram defi nidas três: o Tra-
balhador Autônomo de Carga Independente, que 
atua com o seu próprio caminhão, no qual o mesmo 
presta serviços de forma eventual e sem exclusivida-
de; há também o Trabalhador Autônomo de Carga 
Agregado, que realiza o carregamento da mercado-
ria a serviço de um contratante, sendo uma parceira 
exclusiva e com remuneração pré-estabelecida; e por 
fi m, o Motorista de Caminhão que possui um vínculo 
empregatício pela CLT e utiliza o caminhão disponibi-
lizado pela empresa.
 Em grande parte, os caminhoneiros enfrentam 
longos percursos pelas estradas, o que pode resultar 
em excesso de horas trabalhadas, e pouco tempo de 
descanso, o que pode prejudicar a saúde mental do 
motorista, bem como as suas funções cognitivas (Mo-
reira, 2020). Além disso, devido à distância de suas ca-
sas e de suas famílias, os caminhoneiros terminam por 
não participar ativamente do seio familiar com maior 
intensidade, o que pode favorecer o surgimento de 
sintomas depressivos, solidão e estresse. Tradicional-
mente, esse ofício é visto como exigente e perigoso, 
com longas horas na estrada, condições adversas e de-
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manda por força física, o que alimentava a percepção 
de que o trabalho era mais adequado para homens.
 Contudo, nos últimos anos, a presença feminina 
nesse setor começou a ganhar visibilidade. Mulheres 
têm se mostrado interessadas na profi ssão, motivadas 
pela independência, paixão por dirigir e pela possibili-
dade de explorar novas oportunidades no mercado de 
trabalho. Essa mudança de paradigma refl ete não ape-
nas uma transformação no perfi l dos profi ssionais do 
setor, mas também um avanço nas discussões sobre 
igualdade de gênero no ambiente profi ssional (Carva-
lho et al., 2024).

2.2 Desafios do Profissional Caminhoneiro

 De acordo com Santos et. al. (2015), a profi ssão 
do caminhoneiro demanda preparo físico e mental em 
razão do forte ritmo de trabalho, e com isso é possí-
vel observar diversos desafi os. As empresas buscam 
métodos para maximizar seus objetivos, pela busca 
incessante do lucro e poder, o que provoca sobre-
carga de trabalho nos profi ssionais para atender essa 
demanda no tempo proposto. Alguns caminhoneiros 
fi cam até 18 horas por dia em estrada, devido fato-
res socioeconômicos, para que as mercadorias sejam 
descarregadas em um curto espaço de tempo exigido 
pelas organizações ou então, por decisão própria do 
motorista, para conseguir negociar outra entrega, ou 
para estar mais tempo com sua família, dentre outras 
motivações (Nascimento; Nascimento; Silva, 2007).
 Em relação à saúde, diante o ambiente que esses 
profi ssionais estão inseridos, os mesmos podem de-
senvolver problemas futuros (Santos et. al. 2015). 
Conforme Bezerra (2016), a saúde mental dos cami-
nhoneiros é comprometida se manifestando em alto 
índice de estresse, fadiga e ansiedade, o que pode de-
sencadear a sensação de cansaço constante e desmo-
tivação, devido às condições a que são submetidos. Já 
em relação à saúde física, há o surgimento de riscos 
para doenças cardiovasculares devido à má alimen-
tação nas beiras de estradas e sedentarismo, devido 
à difi culdade em realizar prática regular de atividades 
físicas, além de sobrepeso e obesidade (Alves; Alessi, 
2015).
 Os motoristas brasileiros enfrentam as estradas em 
condição de precariedade quando falamos em segu-
rança (Santos et. al. 2015). Devido à falta de pontos 
de parada e descanso com infraestrutura adequada, é  
comum que os caminhoneiros passem a noite ou pa-
rem para descansar em postos de combustíveis, e com 

isso, ocorrem pequenos furtos, ou então, em casos 
extremos, roubos de carga. Além disso, a falta de fi s-
calização também é fator que ilustra a insegurança nas 
estradas. Segundo dados levantados pela Associação 
Brasileira de Medicina de Tráfego (Abramet), em par-
ceria com a Academia Brasileira de Neurologia e com 
o Conselho Regional de Medicina,  divulgados pela 
Revista Exame (2022), 42% dos acidentes de trânsito 
estão relacionados ao sono e 18% por fadiga.

A qualidade do trabalho dos caminhoneiros 
defi nitivamente não é fácil, ainda mais quan-
do se está posto em um cenário de tantos 
desafi os em suas rotas de viagens, o medo é 
um dos principais dele, pois este é uma carac-
terística natural para sua própria proteção e 
para que se possa adotar estratégias de de-
fesa contra constrangimentos físicos e psico-
lógicos. Inegavelmente o principal medo dos 
motoristas em suas rotas, é o temor de ser 
assaltado nas longas viagens feitas diariamente, 
o que acarreta também outro fator, o medo 
de perder a profi ssão justamente por essa ins-
tabilidade e insegurança neste setor que passa 
por despercebido a sua real importância para 
o movimento da economia e outras funções 
sociais existentes. (Santos et. al., pg. 9, 2015)

 É inegável a importância desse trabalhador em nos-
sa sociedade, e como foi observado, há diversos desa-
fi os que precisam ser compreendidos e superados. 

2.3 Inserção da Mulher no setor de Transporte 
Rodoviário

 A inserção da mulher no mercado de trabalho 
em profi ssões tradicionalmente dominadas por ho-
mens tem sido uma conquista gradual, e um exemplo 
marcante desse movimento é o ingresso feminino 
no setor de transporte rodoviário, especifi camente 
como caminhoneiras. A profi ssão de caminhoneiro, 
historicamente associada ao universo masculino, tem 
sido transformada nos últimos anos com a presença 
crescente de mulheres nas estradas, desafi ando este-
reótipos de gênero e abrindo novos caminhos para a 
igualdade de oportunidades (Sicard, 2012).
 Embora a presença de mulheres nas estradas tenha 
crescido, elas ainda enfrentam inúmeros desafi os. Um 
dos principais obstáculos é o preconceito de gênero 
(Carvalho 2024), tanto dentro do setor quanto por 

ADMTC
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parte da sociedade em geral. Muitas vezes, as mulhe-
res são vistas com desconfi ança ou subestimadas por 
colegas homens e por pessoas com quem interagem 
ao longo de suas viagens. Esse preconceito pode se 
manifestar em forma de comentários depreciativos, 
desvalorização profi ssional e até resistência por parte 
de empregadores que, em alguns casos, ainda prefe-
rem contratar homens para essas funções.
 Outros desafi os são referentes à falta de infraes-
trutura adequada e a segurança nas estradas. Postos 
de parada muitas vezes oferecem banheiros femini-
nos não projetados corretamente de acordo com as 
necessidades específi cas das mulheres, tornando suas 
viagens ainda mais desafi adoras. A falta de segurança 
nas rodovias também é uma preocupação, uma vez 
que caminhoneiras têm grande probabilidade de pas-
sarem por casos de assédio (Sicard, 2012).
 Além disso, a pressão para cumprir prazos em um 
setor altamente competitivo pode gerar difi culdades 
adicionais, especialmente para aquelas que conciliam 
o trabalho com responsabilidades familiares. Uma re-
solução instituída em 2008 e adequada em 2012 pelo 
Conselho Nacional de Trânsito (Contran/Denatran - 
resoluções número 267 de 15/02/2008; número 425 
de 27/11/2012) com o objetivo de reduzir o número 
de acidentes e mortes causados por motoristas sono-
lentos e fatigados.
 Dessa forma, esses desafi os são categorizados 
em cinco pilares: Infraestrutura, Discriminação/Pre-
conceito, Saúde, Assédio e Segurança. A falta de in-
fraestrutura adequada para mulheres nas rodovias, tal 
como banheiros e áreas de descanso, comprometen-
do no conforto e na satisfação da profi ssional (Carva-
lho et al, 2024); caminhoneiras estão sujeitas a passar 
por casos de discriminação, preconceito e até mesmo 
assédio (Sicard, 2012), uma vez que este âmbito pro-
fi ssional é predominantemente composto por homens 
(Carvalho et al, 2024); os problemas relacionados a 
saúde no ambiente de trabalho para mulheres não 
são os mesmos enfrentados por homens, uma vez 
que, além de esforços físicos e psicológicos (Sedano, 
2010), casos relacionados com menopausa, questões 
menstruais e gravidez também são enfrentados por 
caminhoneiras (Sicard, 2012); desafi os relacionados à 
segurança são observados.

3. METODOLOGIA CIENTÍFICA

 A presente pesquisa foi baseada em uma aborda-
gem qualitativa, colocando em destaque fatores que 

não podem ser quantifi cados (Rudnicki; Carlos; Mül-
ler, 2021), como relatos de experiências e percepções 
pessoais de pessoas do sexo feminino que atuam 
nesta área. A presente pesquisa também tem caráter 
explicativo, com a fi nalidade de entender como essas 
profi ssionais lidam com os diversos desafi os e particu-
laridades presentes em suas profi ssões.
 De início, foi realizada uma análise da literatura 
para que fossem defi nidos os desafi os específi cos en-
frentados por caminhoneiras em suas rotinas de traba-
lho. Este modelo de análise se caracteriza pelo estudo 
de obras literárias de maneira aprofundada, focando 
tanto em sua estrutura quanto nas informações apre-
sentadas.
 Como Método de Pesquisa, o estudo de múltiplos 
casos foi escolhido para o desenvolvimento deste tra-
balho. Relatos de caminhoneiras foram coletados por 
entrevistas, fazendo com que este método seja mais 
apropriado, uma vez que os diferentes relatos trazem 
fontes de informações distintas (Silva, Mercês, 2018).
 As perguntas presentes no roteiro das entrevistas 
(vide anexo 1) possuem natureza qualitativa e foram 
estruturadas de forma aberta, permitindo que temas 
e assuntos possam ser discutidos, caracterizando a 
entrevista como semiestruturada (Castelhano; Vieira; 
Fernandes, 2023). Devido a disponibilidade de agenda 
dessas profi ssionais, muitas delas optaram por redigir, 
ou gravar suas respostas em áudio.
 Este trabalho segue uma abordagem qualitativa 
para explorar como as caminhoneiras enfrentam os 
desafi os específi cos de gênero em suas profi ssões. 
Inicialmente, foi realizada uma análise bibliográfi ca 
que possibilitou a identifi cação de quatro categorias 
de desafi os enfrentados por essas profi ssionais: in-
fraestrutura nas estradas, discriminação/preconceito, 
saúde e assédio. Este trabalho foi baseado no método 
de estudo de casos múltiplos, utilizando entrevistas 
semiestruturadas para a coleta de dados primários, 
permitindo uma maior fl exibilidade e profundidade 
nas respostas. Devido à limitação de agenda, algumas 
participantes preferiram enviar suas respostas por es-
crito. A análise dos dados foi conduzida com base nos 
desafi os já identifi cados pela literatura, visando com-
preender de forma explicativa as particularidades da 
profi ssão.

4. ANÁLISE DOS RESULTADOS

 As entrevistas realizadas com caminhoneiras re-
velam um panorama complexo e desafi ador dessa 
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profi ssão, especialmente no que se refere às questões 
de infraestrutura, discriminação, assédio, pressão no 
trabalho e particularidades que afetam as mulheres 
de maneira mais intensa. A seguir, os principais temas 
identifi cados são analisados com base nos relatos das 
entrevistadas: 

4.1 INFRAESTRUTURA

 A falta de infraestrutura adequada surge como um 
dos principais desafi os para as caminhoneiras (Carva-
lho et al., 2024). Elas enfrentam um cotidiano de obs-
táculos, desde a difi culdade de encontrar postos de 
combustível que permitam paradas sem obrigatorie-
dade de abastecimento até a precariedade de banhei-
ros femininos e áreas de descanso. A caminhoneira 
Ruzi1, por exemplo, relata que essa questão não evo-
luiu com o passar dos anos e que os poucos banheiros 
disponíveis a elas são de baixa qualidade, ponto re-
forçado pela caminhoneira Nynna2, que também men-
ciona sobre a qualidade desses banheiros disponíveis, 
dizendo que eles “nem sempre estão limpos". 
 Rose3  aponta que existem pontos de paradas com 
banheiros próprios para mulheres, mas que estes fa-
zem parte de uma fração de todos os postos presen-
tes no país.
 Portanto, de acordo com o observado pelos rela-
tos dessas profi ssionais, a carência de infraestrutura 
não apenas causa desconforto prático, mas também 
representa uma violação da dignidade de caminhonei-
ras, uma vez que os banheiros, por exemplo, não são 
adequados às mulheres (Carvalho et al., 2024). Nesse 
caso, o impacto para essas profi ssionais é ainda maior, 
devido às suas necessidades específi cas de privacida-
de. Enquanto caminhoneiros homens conseguem se 
adequar às diversas situações, como ao atender ne-
cessidades fi siológicas de emergência, essas ações se 
transformam em um pesadelo logístico e de vulnerabi-
lidade para as caminhoneiras.

4.2  Discriminação e Preconceito

 A discriminação, seja no ambiente de trabalho ou 
nas estradas, ainda é uma ferida aberta para as cami-
nhoneiras. O olhar de desdém, o tratamento com 
indiferença e o desprezo são parte da rotina dessas 

1  57 anos de idade, caminhoneira há 17 anos, freelancer, motorista de caminhão 
pipa e baú;
2  45 anos de idade, caminhoneira há 5 anos, empregada por uma transportado-
ra, motorista de caminhão carreteiro rodoviário;
3  46 anos de idade, caminhoneira há 24 anos, empregada por uma transportado-
ra, motorista de caminhão carreteiro rodoviário.

profi ssionais. Ruzi discorre sobre como já sofreu dis-
criminação por partes de alguns familiares, pelo pes-
soal na rua e por outros colegas caminhoneiros das 
empresas que trabalhou para. As caminhoneiras Jana4, 
Mara5 e Rose compartilham experiências semelhantes, 
na quais, em ambientes onde eram as únicas mulheres, 
foram muito pouco aceitas por seus colegas do sexo 
oposto, sendo que esta última sofreu preconceito di-
retamente de seu patrão ao não acreditar que esta 
profi ssional tinha capacidade de atuar na profi ssão. 
Esse tipo de tratamento demonstra o impacto emo-
cional do preconceito no ambiente de trabalho, que 
pode levar ao adoecimento (Oliveira, Oliveira, 2019).
 Nynna comenta que além de ter sofrido discrimina-
ção por parte de colegas de trabalho, ela também foi 
alvo de discriminação por policiais, como também de 
clientes, enquanto Jana aponta que já passou por ca-
sos em que outras mulheres que não atuam nesta área 
também atuaram de maneira preconceituosa contra 
ela. No entanto, nenhuma das duas entrevistadas quis 
se aprofundar sobre esses episódios.
 Embora os desafi os da profi ssão afetem ambos os 
gêneros, para as mulheres, eles são amplifi cados pelo 
preconceito de gênero (Carvalho et al., 2024). Ca-
minhoneiras precisam lidar com a constante descon-
fi ança, seja nas empresas, nas estradas ou até mesmo 
nas relações pessoais, como no caso de Ruzi Mel, que 
relatou a difi culdade de aceitação de sua escolha pro-
fi ssional pelo próprio marido. Essa realidade evidencia 
que a profi ssão, além de demandar resistência física 
e mental, impõe às mulheres uma batalha extra: a de 
provar constantemente seu valor em um ambiente his-
toricamente dominado por homens (Sicard, 2012).

4.3  Saúde

 A saúde física e mental de caminhoneiros é severa-
mente impactada pelas condições de trabalho exaus-
tivas e pela pressão constante por prazos. As longas 
jornadas, combinadas com a falta de infraestrutura 
adequada, contribuem para o surgimento de proble-
mas como estresse, fadiga e distúrbios de sono (San-
tos et al., 2015). Ruzi comenta que, sempre que ne-
cessário e possível, faz paradas em postos para lavar o 
rosto e se alimentar para tentar se manter acordada e 
atenta, enquanto Mara menciona que quando precisa, 
procura parar em locais seguros para descansar, mas 

4  7 anos de idade, caminhoneira há 4 anos, empregada por uma transpotadora, 
motorista de caminhão carreteiro rodoviário;
5  43 anos de idade, caminhoneira há 5 anos, empregada por transportadora, 
motorista de caminhão baú.
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que frequentemente enfrenta difi culdades em encon-
trar um lugar adequado. Esses relatos destacam como 
a falta de apoio e estrutura nas estradas aumenta o 
desgaste físico e mental desses profi ssionais.
 Tanto Jana quanto Rose comentam como em al-
gumas ocasiões, elas têm de improvisar a fi m de se 
manterem acordadas, principalmente quando se en-
contram em viagens onde fi cam 4 meses longe de suas 
casas em lugares sem postos de parada para descansa-
rem.
 Além disso, a má alimentação nas estradas e a fal-
ta de espaços apropriados para descanso intensifi cam 
o desgaste físico. Jana comentou que tanto homens 
quanto mulheres enfrentam limitações de infraestrutu-
ra, mas que "as mulheres acabam tendo de se adaptar 
às condições que possuem". Esse aspecto, somado à 
pressão emocional de lidar com um ambiente de tra-
balho frequentemente discriminatório, conforme re-
latam Ruzi e Nynna, agrava ainda mais o impacto na 
saúde mental dessas profi ssionais (Alves, Alesi, 2015).

4.4  Assédio

 O assédio sexual é um problema recorrente na 
vida das caminhoneiras, com relatos que revelam si-
tuações de abuso tanto por parte de colegas quanto 
de terceiros. A caminhoneira Mara, por exemplo, rela-
tou uma tentativa de assédio de um colaborador que 
se sentiu "confortável em tentar agarrar a motorista", 
enquanto Ruzi descreveu um episódio similar, no qual 
conseguiu afastar o assediador. Esses incidentes tor-
nam o ambiente rodoviário ainda mais desafi ador e 
emocionalmente desgastante para as mulheres, que 
precisam navegar por situações de vulnerabilidade em 
um espaço predominantemente masculino (Sicard, 
2012).
 Jana comenta sobre como já teve colegas que so-
freram este tipo de assédio, fazendo com que elas 
abandonassem este ramo profi ssional. Um comentá-
rio similar é feito por Rose, que aponta que teve uma 
colega que passou por uma situação de assédio, fa-
zendo com que ela começasse a ter acompanhamento 
psicológico por conta do acontecido.
 Isso demonstra as complicações que uma mulher 
sofre ao trabalhar em um setor dominado por ho-
mens, onde a presença de uma caminhoneira pode 
atrair atenção indesejada simplesmente por ser dife-
rente do que é considerado padrão (Sicard, 2012). O 
ambiente de trabalho para mulheres caminhoneiras 
pode se transformar em um local hostil, com assé-

dio sexual manifestando-se tanto em forma de trocas 
condicionadas (quid pro quo) quanto em um ambiente 
de trabalho hostil e toxico para essas profi ssionais (Si-
card, 2012).

4.5 Segurança

 Este pilar de desafi o estava pouco presente na li-
teratura utilizada para elaboração desta pesquisa. Po-
rém, a partir das entrevistas, este tema foi discutido 
nas entrevistas. A insegurança nas estradas é uma pre-
ocupação constante para as caminhoneiras, especial-
mente em relação ao risco de violência e assaltos (Mo-
reira, Carvalho, 2010). Mara destaca que bandidos nos 
postos de parada e nas estradas tornam o percurso 
arriscado, enquanto Ruzi menciona o receio constante 
de ataques durante as viagens.
 As demais caminhoneiras também comentam so-
bre o medo que sentem de serem roubadas enquanto 
estão na estrada. Rose destaca que mesmo guiando 
um caminhão com tecnologias voltadas à segurança do 
motorista, como rastreadores e câmeras, o risco de 
roubo ainda é bastante elevado, enquanto Jana aponta 
a falta de segurança que poderia ser exercida direta-
mente pelo governo em diversos lugares no Brasil. A 
partir disso, é possível notar que todas as entrevista-
das demonstram que possuem preocupações referen-
tes à segurança nas rodovias.
 A insegurança que profi ssionais desta área sentem 
enquanto trafegam no modal rodoviário, conforme 
evidenciado pelas entrevistas, é um fator recorrente. 
Embora existam tecnologias de monitoramento em 
caminhões, para averiguar os riscos de insegurança, 
elas não eliminam o medo e o risco que esses profi s-
sionais passam ao atuar como caminhoneiros.

CONCLUSÃO  

 O transporte rodoviário é essencial para a econo-
mia do Brasil, sendo o principal responsável pela distri-
buição de mercadorias em todo o território nacional 
e até para o exterior. Contudo, este setor enfrenta 
diversos desafi os que impactam tanto caminhoneiros 
quanto caminhoneiras. Entre os principais problemas 
estão questões de saúde física e mental, ocasionadas 
por longas jornadas de trabalho, infraestrutura inade-
quada e falta de segurança nas estradas. Caminhonei-
ros, por exemplo, apresentam altos índices de fadiga, 
estresse e problemas osteomusculares, fatores que 
aumentam o risco de acidentes.



12 ESTUDOS E NEGÓCIOS
Nº 38 /  2025

 Para as caminhoneiras, esses desafi os se intensifi -
cam. Além das difi culdades comuns à profi ssão, elas 
lidam também com preconceito, discriminação de 
gênero e assédio. A falta de infraestrutura adequada 
para atender às suas necessidades específi cas, como 
banheiros apropriados e locais de descanso seguros, 
e a pressão para conciliar responsabilidades familiares 
tornam o trabalho ainda mais desafi ador e, apesar de 
serem uma minoria, a presença de mulheres no trans-
porte rodoviário está rompendo estereótipos e am-
pliando o debate sobre igualdade de gênero. 
 Empresas relacionadas a este setor de transporte 
em específi co têm adotado políticas de promoção da 
diversidade, criando um ambiente mais inclusivo e au-
mentando a visibilidade das caminhoneiras. Um exem-
plo disso é como a Mercedes-Benz, em 2019, investiu 
no desenvolvimento de um movimento chamado “A 
Voz Delas”6 , que busca atender às necessidades espe-
cífi cas de mulheres que trabalham como caminhonei-
ras no Brasil. Este projeto faz uso das mídias sociais, 
como Facebook, Instagram e Youtube, para a posta-
gem de conteúdos relacionados às vidas das caminho-
neiras no Brasil. Esses conteúdos muitas vezes dão voz 
a essas profi ssionais, conscientizando as pessoas não 
somente sobre as difi culdades enfrentadas por elas, 
mas também destacando a importância do reconheci-
mento do papel exercido por elas.
 O futuro da inserção das mulheres como caminho-
neiras parece promissor, à medida que mais empresas 
percebem os benefícios da diversidade em suas equi-
pes. Contudo, para que essa inclusão se consolide, 
será necessário continuar a investir em políticas tanto 
públicas quanto privadas que favoreçam a equidade 
de gênero, como o oferecimento de cursos de capa-
citação voltados para mulheres, incentivos fi scais para 
empresas que promovam a diversidade e a criação de 
uma infraestrutura adequada nas estradas.
 Por fi m, o empoderamento feminino no setor de 
transporte rodoviário é um símbolo de transformação 
social mais ampla. As caminhoneiras não só quebram 
os estereótipos de gênero, como também mostram 
que a diversidade é um ativo valioso em qualquer área 
profi ssional. A presença crescente das mulheres nas 
estradas é uma prova de que elas estão aptas a ocupar 
qualquer espaço no mercado de trabalho, desde que 
lhes sejam oferecidas as mesmas oportunidades e con-
dições.

6  A Voz Delas - https://avozdelas.com.br
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IMPACTO DA LIDERANÇA 
HUMANIZADA E COMUNICAÇÃO 

NÃO VIOLENTA NA CRIAÇÃO 
DE AMBIENTES CORPORATIVOS 

PSICOLOGICAMENTE 
SEGUROS, MOTIVADORES E 

ENGAJADORES1

Resumo: 

 Este trabalho explora como a Liderança Humanizada 
e a Comunicação Não Violenta (CNV) impactam a Segu-
rança Psicológica, Motivação e Engajamento dos colabo-
radores no ambiente corporativo. Com uma abordagem 
mista, foram utilizados métodos quantitativos e qualitati-
vos para captar tanto as percepções mensuráveis quanto 
as experiências subjetivas dos funcionários. A amostra 
de 52 participantes dos setores industrial e logístico foi 

1  trabalho aprovado para apresentação na 35ª Edição do Encontro Nacional 
dos Cursos de Graduação em Administração (35º ENANGRAD), realizado na
Pontifícia Universidade Católica de Campinas (PUC-Campinas), em Campinas - 
SP, entre os dias 16 e 19 de outubro de 2024.

selecionada para garantir a diversidade de perspectivas. 
A coleta de dados foi realizada por meio de questioná-
rios e conversas informais. Os achados indicam que a 
Liderança Humanizada e a CNV estão fortemente asso-
ciadas à criação de ambientes psicologicamente seguros, 
resultando em maior motivação e engajamento. Além 
disso, ressalta-se a relevância do reconhecimento e fe-
edback positivo por parte dos gestores, identifi cando-se 
lacunas especialmente no setor industrial. As conclu-
sões sugerem que práticas de gestão mais empáticas e 
comunicativas podem ser determinantes para aumentar 
o bem-estar, reduzir a rotatividade e elevar a produtivi-
dade nas organizações. Este estudo contribui para a lite-
ratura sobre comportamento organizacional e oferece 
recomendações práticas para líderes e gestores.

Palavras-chave: liderança humanizada; comunicação não 
violenta; segurança psicológica; motivação; engajamento

INTRODUÇÃO

 A liderança no ambiente corporativo contem-
porâneo está em constante evolução, à medida que 
as organizações reconhecem a necessidade de uma 
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abordagem mais empática e centrada nas pessoas 
(Hamel & Zanini, 2021). Existe uma crescente adoção 
de práticas humanísticas nas organizações, e duas das 
principais dessas práticas são a liderança humaniza-
da que se preocupa com o desenvolvimento integral 
dos trabalhadores, e a comunicação não violenta que 
promove interações baseadas em respeito e com-
preensão mútua. Estas não apenas melhoram o clima 
organizacional, mas também desempenham um papel 
crucial na criação de condições essenciais à liberdade 
de expressão, mitigação do medo, confi ança, inovação 
e desempenho efi caz das equipes (Lemoine, Hartnell 
& Leroy, 2019).
 Nesse contexto, a questão central que este artigo 
pretende investigar é: como a liderança humanizada e 
a comunicação não violenta infl uenciam a segurança 
psicológica, motivação e engajamento dos colabora-
dores no ambiente corporativo? Explorar essa ques-
tão é primordial, dado que o conhecimento deve ser 
ainda mais difundido sobre como essas práticas intera-
gem para criar um ambiente de trabalho que previna 
confl itos, fortaleça a conexão emocional e o compro-
misso dos colaboradores (Frazier, Fainshmidt, Klinger, 
Pezeshkan & Vracheva, 2017).
 O objetivo deste estudo é, portanto, investigar de 
que forma e em que medida as práticas da liderança 
humanizada e da CNV interferem no ambiente de tra-
balho, especifi camente quanto ao grau de motivação 
e engajamento, bem como a prevalência de segurança 
psicológica dos colaboradores. Acredita-se que os acha-
dos podem contribuir tanto para o campo acadêmico 
quanto para a prática organizacional. A originalidade 
está em sua abordagem holística, que combina teorias 
de liderança, comunicação e psicologia organizacional 
para oferecer uma visão abrangente dos fatores que in-
fl uenciam o bem-estar, satisfação e a performance dos 
colaboradores (Younas, Wang, Javed & Haque, 2022).

1. COMPLEXIDADE DAS INTERAÇÕES HUMA-
NAS NO AMBIENTE CORPORATIVO

 A complexidade das interações humanas no am-
biente corporativo tem sido amplamente explorada, 
especialmente à luz das transformações organizacio-
nais contemporâneas (Neubert, Hunter & Tolentino, 
2016). Com o aumento da diversidade nas equipes, 
das interdependências nas tarefas e da digitalização 
dos processos de trabalho, as relações interpessoais 
tornaram-se cada vez mais desafi adoras e multifaceta-
das (Susanto, 2023).

 Segundo Bailey, Yeoman, Madden, Thompson e 
Kerridge (2018), a gestão efi caz dessas interações é 
crucial para o desempenho organizacional e requer 
habilidades de liderança que promovam ambientes 
colaborativos e saudáveis, enquanto buscam mitigar 
os efeitos negativos do estresse e dos confl itos que 
surgem naturalmente nesse contexto. Nesse cenário, 
a liderança humanizada e a comunicação não violenta 
desempenham um papel crucial para lidar com essas 
complexidades.
 Neubert, Hunter e Tolentino (2016) destacam 
que líderes que adotam uma abordagem humanizada 
conseguem mediar melhor as interações interpessoais 
complexas, criando um ambiente onde a empatia e a 
compreensão são promovidas. A comunicação não 
violenta, por sua vez, facilita o diálogo assertivo e o 
respeito mútuo, evitando mal-entendidos e diminuin-
do o potencial para confl itos interpessoais (Rosenberg 
& Chopra, 2015).
 Bakker e Albrecht (2018) evidenciam que os fun-
cionários relataram maior motivação e engajamento 
quando trabalhavam em ambientes com líderes que 
adotavam práticas de comunicação empática e hu-
manizada. Diefendorff , Gabriel e Nolan (2019) cons-
tataram que a aplicação de abordagens humanizadas 
de liderança aumenta a colaboração entre equipes 
de trabalho, reduzindo a rotatividade. Isto corrobora 
a importância de líderes que, além de gerenciar tare-
fas, devem se preocupar com o bem-estar emocional 
e a qualidade das interações entre os membros das 
equipes. Cai (2023) reforça esse ponto, indicando que 
equipes lideradas por gestores que incorporam práti-
cas humanísticas apresentam maior coesão, o que re-
sulta em aumento no desempenho geral das equipes.
 Em síntese, a complexidade das interações humanas 
no ambiente corporativo demanda líderes que saibam 
navegar pelas nuances emocionais e cognitivas de seus 
colaboradores. A liderança humanizada e a comunica-
ção não violenta emergem, assim, como ferramentas 
essenciais para reduzir a fricção e aumentar a colabora-
ção entre os trabalhadores, enquanto contribuem para 
a criação de um ambiente de trabalho mais saudável e 
produtivo (Raelin, Kempster, Carroll & Jackson, 2018).

2. LIDERANÇA HUMANIZADA

 A liderança humanizada é um conceito que surge 
acompanhado pela crescente valorização do bem-es-
tar dos colaboradores e pela necessidade de adaptar 
o ambiente de trabalho às exigências contemporâne-
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as de empatia e saúde emocional (Rasool, Maqbool, 
Samma, Zhao & Anjum, 2019). Essa abordagem é de-
fi nida por práticas que priorizam a compreensão das 
necessidades individuais e emocionais dos membros 
da equipe, promovendo um ambiente de trabalho 
mais colaborativo (Ayça, 2023).
 A liderança humanizada está intimamente ligada à 
criação de ambientes psicologicamente seguros, em 
que a liberdade de expressão é incentivada e o medo 
de represálias é mitigado (Edmondson, 2019). Essas 
práticas conectam os líderes genuinamente com os 
colaboradores, promovendo o diálogo e a compreen-
são. Segundo Serrat (2017), a liderança humanizada se 
baseia na inteligência emocional e na capacidade dos 
líderes de reconhecer e compreender suas próprias 
emoções e as de seus liderados. A habilidade de co-
nectar-se com os membros da equipe é essencial para 
cultivar a confi ança, segurança e o respeito mútuo. O 
autor destaca que líderes com alta inteligência emocio-
nal são mais efi cazes em criar ambientes de trabalho 
que incentivam o engajamento e a satisfação.
 A abordagem humanizada também está alinhada 
com as ideias de Newman, Schwarz, Cooper e Send-
jaya (2017), que destacam a importância de líderes que 
promovem a autonomia, o reconhecimento e o desen-
volvimento pessoal e profi ssional dos colaboradores. 
Eles argumentam que, ao focar no bem-estar e nas ne-
cessidades individuais dos funcionários, os líderes po-
dem aumentar a produtividade e reduzir a rotatividade.
 Além disso, estudiosos como Bartsch, Weber, Büt-
tgen e Huber (2021) enfatizam que a liderança huma-
nizada contribui para um ambiente de trabalho mais 
resiliente. Eles destacam que práticas como feedbacks 
construtivos, suporte emocional e incentivo ao equilíbrio 
entre vida pessoal e profi ssional são fundamentais para a 
criação de uma cultura organizacional saudável e forte.

3. COMUNICAÇÃO NÃO VIOLENTA

 A comunicação não violenta (CNV) é uma aborda-
gem que visa promover uma comunicação mais clara e 
empática. É fundamental para a criação de ambientes 
de trabalho que promovem o bem-estar, harmonia, 
redução de confl itos e colaboração (Rosenberg & 
Chopra, 2015).
 As equipes que adotam práticas de CNV expe-
rimentam uma redução signifi cativa na tensão e no 
estresse relacionados ao trabalho (Korlipara & Shah, 
2022). A comunicação aberta e a resolução efi caz de 
problemas são essenciais para manter um ambiente 

positivo e produtivo (Chaudhary & Panda, 2018; Van 
der Kolk, 2020). Quando os colaboradores sentem-
-se respeitados e compreendidos, estão mais propen-
sos a comprometer-se com suas responsabilidades e 
contribuir para o sucesso da organização (Liu, Zhang, 
Liao, Hao & Mao, 2016; Tafvelin, Nielsen, von Thiele 
Schwarz & Stenling, 2019).
 A CNV tem a capacidade de fomentar um clima 
organizacional baseado na confi ança ( Judeh, Al-Gasa-
wneh, Hasan & Ngah, 2022). O impacto da CNV é 
evidenciado pela melhoria da performance e desem-
penho, redução da rotatividade e absenteísmo (Ro-
senberg & Chopra, 2015). Para aplicar essa forma de 
interação, quatro componentes são fundamentais:

Observação: consiste em focar no que realmente 
está acontecendo, os fatos ou ações em si, e iden-
tifi car o que é agradável ou desagradável. Nesta 
etapa, é essencial evitar julgamentos prévios ou ati-
tudes defensivas em relação ao ocorrido, buscando 
entender a situação de forma objetiva (Rosenberg 
& Chopra, 2015).

Sentimento: refere-se à identifi cação do senti-
mento gerado pela situação ou pelo que está sendo 
comunicado (Chapman, 2024).

Necessidade: trata-se do reconhecimento das 
necessidades que estão por trás dos sentimentos. 
Ou seja, compreender o que se deseja alcançar 
com a comunicação e qual o propósito da intera-
ção entre as partes envolvidas (Nussbaum, 2017).

Pedido: diz respeito a ações específi cas e concre-
tas que possam contribuir para a resolução da situ-
ação, agregando valor para ambos os lados (Patter-
son, Grenny, McMillan & Switzler, 2022).

 Em resumo, a comunicação não violenta (CNV) en-
volve identifi car e expressar sentimentos, reconhecer 
as necessidades ligadas a esses sentimentos, e fazer 
pedidos claros para melhorar a relação. O processo é 
fl exível e pode variar conforme a cultura e o estilo pes-
soal, mas deve sempre seguir dois fl uxos: comunicação 
honesta e recepção empática (Rosenberg & Chopra, 
2015; Judeh, Al-Gasawneh, Hasan & Ngah, 2022).

4. SEGURANÇA PSICOLÓGICA 

 A segurança psicológica é a crença compartilhada 
de que não haverá penalidades por expressar ideias, 
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levantar preocupações ou admitir erros. Este conceito 
é crucial para a efi cácia das equipes, pois cria um am-
biente onde os colaboradores se sentem confortáveis 
para contribuir sem receio de retaliação (Edmondson, 
2019; Burris & Sohn, 2021).
 Frazier, Fainshmidt, Klinger, Pezeshkan e Vracheva 
(2017) indicam que a segurança psicológica está po-
sitivamente associada à criatividade e inovação nas 
equipes, facilitando a colaboração e a troca aberta de 
ideias. Além disso, Hu, He e Zhou (2020) descobriram 
que um ambiente de trabalho seguro está associado a 
menores níveis de estresse e burnout. Esta relação é 
corroborada por Lee (2023), que confi rma que a se-
gurança psicológica reduz o estresse ocupacional e o 
esgotamento emocional. A segurança psicológica tam-
bém facilita a aprendizagem organizacional ao permi-
tir que os colaboradores compartilhem informações 
e aprendam com os erros, o que é essencial para a 
adaptabilidade das organizações (Newman, Donohue 
& Eva, 2017). 
 Em suma, ambientes que promovem a segurança 
psicológica incentivam a experimentação, essencial 
para a competitividade das organizações, conforme 
sugerido por Edmondson (2019). A pesquisa de Moin, 
Omar, Wei, Rasheed e Hameed (2020) mostra que a 
segurança psicológica contribui para melhores resul-
tados de desempenho e maior satisfação no trabalho. 
Finalmente, a pesquisa de Caniëls, Semeijn e Renders 
(2018) indica que a segurança psicológica é um predi-
tor signifi cativo de desempenho individual e coletivo, 
confi rmando que ambientes de trabalho que garantem 
suporte e reconhecimento melhoram o bem-estar dos 
colaboradores.

5. MOTIVAÇÃO

 A motivação é um tema amplamente estudado na 
psicologia organizacional e é crucial para entender o 
comportamento dos indivíduos no ambiente de traba-
lho (Locke & Latham, 2019). As teorias da motivação 
contêm diferentes abordagens que explicam o que 
impulsiona os indivíduos a alcançar metas e desem-
penhar suas funções com entusiasmo e produtividade. 
Esta temática complexa gera numerosas pesquisas que 
visam explicar o que é a motivação e por que ela é tão 
importante para os indivíduos e para a manutenção da 
sociedade (Kuvaas & Buch, 2017).
 Uma das teorias mais infl uentes é a Teoria da Auto-
determinação, atualizada por Ryan e Deci (2018). Esta 
teoria sugere que a Motivação humana é impulsionada 

por três necessidades psicológicas básicas: autonomia, 
competência e relacionamento. A satisfação dessas 
necessidades é fundamental para a força intrínseca, 
que está associada ao prazer e ao engajamento na rea-
lização da tarefa. Outra abordagem importante é a Te-
oria das Expectativas de Vroom, revisitada por Lloyd 
e Mertens (2018). Esta teoria afi rma que a motivação 
é baseada na expectativa de que o esforço levará ao 
desempenho desejado e que este, por sua vez, resul-
tará em recompensas valiosas. Lloyd e Mertens (2018) 
sugerem que a expectativa, as habilidades e o valor 
das recompensas são fatores-chave na motivação dos 
funcionários.
 Afi nal, a Teoria da Hierarquia das Necessidades 
Humanas de Maslow foi reavaliada e continua a ser 
relevante em novas pesquisas. Recentemente, a hie-
rarquia de necessidades foi adaptada para considerar 
mudanças sociais e culturais contemporâneas, desta-
cando a necessidade de autorrealização como uma 
motivação contínua à medida que outras necessidades 
são atendidas (Abulof, 2017). A Teoria dos Dois Fato-
res de Herzberg (2017) também tem sido revisitada, 
com estudos recentes abordando a distinção entre 
fatores de satisfação e insatisfação no trabalho. Estu-
dos contemporâneos, como os de Bakker, Demerouti 
e Sanz-Vergel (2023), indicam que a motivação está 
diretamente relacionada ao nível de envolvimento dos 
colaboradores e à sua disposição para investir esforço 
no trabalho. Isso é visto como um fator crítico para 
o sucesso organizacional e para a satisfação geral dos 
funcionários (Lee & Eissenstat, 2018).

6. ENGAJAMENTO

 O engajamento no trabalho é amplamente reco-
nhecido como um estado psicológico positivo e moti-
vacional que se manifesta através de vigor, dedicação e 
absorção nas atividades laborais (Bakker, Demerouti & 
Sanz-Vergel, 2023). Esses três componentes refl etem 
diferentes aspectos do engajamento: o vigor refere-se 
a altos níveis de energia e resiliência mental; a dedica-
ção envolve um forte envolvimento emocional e sen-
so de signifi cância; e a absorção é caracterizada pela 
concentração total e envolvimento profundo nas tare-
fas, a ponto de o tempo parecer passar rapidamente 
(Schaufeli, 2021).
O engajamento é um tópico infl uenciado por uma 
combinação de recursos e demandas no ambiente de 
trabalho, bem como por características individuais dos 
colaboradores. A Teoria das Demandas e Recursos do 
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Trabalho ( Job Demands-Resources, JD-R) oferece um 
quadro teórico robusto para entender esses fatores 
(Bakker, Demerouti & Sanz-Vergel, 2023).
 A iniciar por “Recursos do Trabalho”, esses dizem 
respeito aos recursos que infl uenciam o colaborador 
a gerenciar as demandas do trabalho, mas também 
incentivam o desenvolvimento pessoal e o bem-estar 
(Schaufeli & Taris, 2014). Em seguida, tem-se “Deman-
das do Trabalho”, que, quando em excesso ou pro-
longadas, podem levar ao esgotamento, prejudicando 
o engajamento (Bakker, Demerouti & Sanz-Vergel, 
2023). Há, também, as “Características Individuais”, 
recursos pessoais dos próprios colaboradores, que, 
quando possuidores de autoefi cácia, otimismo e re-
siliência, estão mais bem equipados para enfrentar 
os desafi os do trabalho e se manter engajados (Saks, 
2019). Por último, a “Liderança e Cultura Organiza-
cional”, pois, uma cultura que promove confi ança, re-
conhecimento e inclusão, juntamente com líderes que 
oferecem suporte e inspiram os funcionários, tende a 
aumentar signifi cativamente o engajamento (Harter & 
Mann, 2017).
 O engajamento no trabalho tem sido associado a 
uma série de resultados positivos tanto para os in-
divíduos quanto para as organizações. Funcionários 
engajados tendem a ser mais produtivos, demonstrar 
maior criatividade e inovação, e exibir maior compro-
metimento com a organização (Saks, 2019).
 Enfi m, o tópico tem uma relação inversa com o 
burnout, atuando como um fator protetor contra o 
estresse e o esgotamento (Schaufeli, 2021). No nível 
organizacional, altos níveis de engajamento estão re-
lacionados com melhores resultados fi nanceiros, me-
nor rotatividade de funcionários e maior satisfação do 
cliente (Karanika-Murray, Duncan, Pontes & Griffi  ths, 
2015).

7. RELAÇÃO COM LIDERANÇA HUMANIZADA E 
COMUNICAÇÃO NÃO VIOLENTA

 Os líderes humanizados utilizam princípios da co-
municação não violenta como uma ferramenta essen-
cial para criar espaços que promovam um ambiente de 
trabalho baseado no respeito, na empatia e na coope-
ração.

Exemplos práticos e consequências: "Eu per-
cebo que você está preocupado com esse resulta-
do. O que podemos fazer juntos para melhorar?". 
Essa frase exemplifi ca como um líder humanizado 

pode usar a observação sem julgamento para en-
tender a preocupação de um colaborador. A frase 
também promove uma solução colaborativa, re-
forçando a confi ança e o respeito mútuo. “Como 
você está se sentindo em relação a essa situação? 
Quero entender melhor suas necessidades". O lí-
der está mostrando empatia, buscando entender o 
sentimento e as necessidades do colaborador an-
tes de qualquer tomada de decisão. A prática de 
perguntar sobre sentimentos e necessidades ajuda 
a fortalecer o vínculo entre líderes e colaborado-
res e reduz o surgimento de confl itos no ambien-
te de trabalho. "Gostaria de ouvir suas sugestões, 
pois acredito que sua perspectiva pode enriquecer 
nossa solução". Valorizar a contribuição do colabo-
rador, promovendo o empoderamento e a autono-
mia, torna-se essencial para motivação, engajamen-
to, e para uma cultura de trabalho inclusiva.

Infl uência na Segurança Psicológica: Edmon-
dson (2019), em suas pesquisas destaca que líde-
res que encorajam a participação ativa, promovem 
interações respeitosas e reforçam uma cultura de 
apoio são mais efi cazes em construir laços fortes 
com seus times. A pesquisa de Newman, Donohue 
e Eva (2017) demonstra que práticas consistentes 
de liderança e comunicação respeitosa e empática 
podem aumentar em até 47% o sentimento de se-
gurança psicológica entre os membros da equipe. 
Esse ambiente favorece uma redução signifi cativa 
de confl itos, além de melhorar a capacidade dos 
colaboradores de lidarem com desafi os e riscos no 
local de trabalho.

Impacto na Motivação: Líderes que oferecem 
reconhecimento e apoio contínuo têm um impacto 
positivo na motivação intrínseca dos funcionários. 
O estudo de Caniëls, Semeijn e Renders (2018) 
demonstrou que ambientes de apoio e reconheci-
mento aumentam a Motivação em até 25%. Além 
disso, Gagné, Deci e Ryan (2018) encontraram 
que a aplicação de práticas que incluem respeito 
e comunicação aberta, como a comunicação não 
violenta, melhorou a satisfação das necessidades 
psicológicas e aumentou a motivação intrínseca em 
28%.

Efeito no Engajamento: A segurança psicológica 
e a motivação são preditores signifi cativos do en-
gajamento dos funcionários. A pesquisa de Bakker, 
Demerouti e Sanz-Vergel (2023) revelou que altos 
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níveis de segurança psicológica e motivação promo-
vidos por práticas de liderança empática e comuni-
cação respeitosa relacionam-se com um aumento 
de 35% no engajamento dos colaboradores.

8. METODOLOGIA

 Esta pesquisa adota uma abordagem mista, com-
binando métodos quantitativos e qualitativos para 
explorar de forma abrangente o impacto da liderança 
humanizada e da comunicação não violenta na segu-
rança psicológica, motivação e engajamento dos co-
laboradores. A escolha por uma metodologia mista 
se justifi ca pela necessidade de capturar tanto os as-
pectos mensuráveis do impacto dessas práticas, como 
níveis de engajamento e motivação, quanto às percep-
ções subjetivas dos colaboradores sobre o ambiente 
de trabalho e sua segurança psicológica.
 O método quantitativo forneceu dados para a 
análise de relações, enquanto o método qualitativo 
permitiu uma compreensão mais profunda das ex-
periências individuais e contextuais dos participantes. 
O estudo incluiu colaboradores de duas empresas de 
setores distintos: uma atuando no ramo industrial e 
outra no setor de logística. A população-alvo compre-
endeu tanto colaboradores operacionais da empresa 
industrial quanto colaboradores administrativos da 
empresa de logística. A amostra foi defi nida por aces-
sibilidade e tipicidade, composta por 52 funcionários, 
sendo 20 do setor industrial e 32 do setor logístico.
 Os dados foram coletados em duas fases. Na pri-
meira fase, aplicou-se um questionário eletrônico com 
14 perguntas, contendo questões fechadas e abertas 
para medir as percepções sobre liderança humaniza-
da, comunicação não violenta, segurança psicológica, 
motivação e engajamento. A escolha pelo questio-
nário eletrônico se dá pela sua efi cácia em alcançar 
um grande número de participantes de forma rápida 
e econômica, além de permitir a padronização das 
respostas para análise quantitativa. Na segunda fase, 
realizou-se conversas informais que visam explorar em 
maior profundidade os temas emergentes da análise 
quantitativa e captar as percepções subjetivas dos co-
laboradores sobre as práticas de liderança e comuni-
cação no ambiente corporativo.

9. RESULTADOS E DISCUSSÕES

 A presente pesquisa teve como objetivo analisar 
a relação entre as práticas de liderança humanizada e 

comunicação não violenta com a motivação, engaja-
mento e segurança psicológica dos colaboradores.
 No setor industrial, 88,9% dos colaboradores rela-
taram receber reconhecimento ou elogios “às vezes”, 
“raramente” ou “nunca” (conforme apontado no Gráfi -
co 1), destacando uma possível lacuna na prática de fee-
dback positivo. Em contraste, no setor de logística, esse 
percentual foi de 56,3% (conforme Gráfi co 2, sugerindo 
que, embora a situação seja melhor, ainda há espaço 
para melhorias signifi cativas em ambos os setores.
 A falta de reconhecimento é uma questão central 
que pode ser um fator crítico na diminuição da moti-
vação e do engajamento dos colaboradores, refl etindo 
a necessidade de intervenções focadas em fortalecer 
práticas de liderança humanizada (Bailey et al., 2018), 
mas também é importante considerar a estrutura or-
ganizacional. Segundo Younas, Wang, Javed e Haque 
(2022), organizações mais hierarquizadas e com fl uxos 
de comunicação rígidos tendem a difi cultar o feedback 
espontâneo. Isso pode explicar as diferenças entre se-
tores, onde a logística, por sua fl exibilidade operacio-
nal, favorece interações mais frequentes.
 Contudo, Bailey, Yeoman, Madden, Thompson e 
Kerridge (2018) destacam que um ambiente mais hie-
rarquizado se bem balanceado, pode ajudar na comu-
nicação e no reconhecimento entre líderes e colabo-
radores.

Gráfico 1: Reconhecimento e elogios (Indústria).
Fonte: Elaborado pelos autores.

Gráfico 2: Reconhecimento e elogios (Logística).
Fonte: Elaborado pelos autores.
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 Na indústria, 52,6% dos colaboradores relataram 
sentir-se “bastante motivados e engajados” pelo estilo 
de liderança adotado (conforme apontado no Gráfi co 
3), enquanto 46,9% dos trabalhadores logísticos re-
portaram o mesmo nível. Além disso, 60% dos cola-
boradores da indústria afi rmaram que a comunicação 
da liderança infl uencia “bastante” ou “totalmente” sua 
motivação e engajamento, valor próximo ao setor lo-
gístico, onde 75,1% destacaram essa relação (confor-
me Gráfi co 4). Esses dados mostram que quanto mais 
transparente e horizontal a comunicação, esta de-
sempenha um papel direto na motivação, reforçando 
a necessidade de líderes desenvolverem habilidades 
comunicativas mais claras e empáticas, alinhadas com 
os princípios da comunicação não violenta (Bakker & 
Albrecht, 2018).
 Susanto (2023) aponta que, em ambientes indus-
triais, muitas vezes o foco excessivo em resultados 
operacionais cria barreiras entre líderes e colaborado-
res, limitando o engajamento genuíno. Em contrapar-
tida, Neubert, Hunter e Tolentino (2016) destacam 
que, mesmo em ambientes com alta demanda opera-
cional, a inclusão de momentos de escuta ativa e va-
lorização das ideias dos colaboradores pode reverter 
essa situação. Um ponto forte na logística é a infl uên-
cia mais clara da liderança na motivação, o que sugere 
que práticas de comunicação mais abertas e assertivas 
estão sendo bem implementadas, como sugerido por 
Bakker e Albrecht (2018).

Gráfico 3:  Estilo de liderança – motivação e engajamento (Indústria).
Fonte: Elaborado pelos autores.

Gráfico 4: Comunicação – motivação e engajamento (Logística).
Fonte: Elaborado pelos autores.

 No setor industrial, 70% dos colaboradores “nun-
ca” se sentem incomodados com a forma que seu líder 
conversa ou chama sua atenção, e 50% acreditam que 
a comunicação com a liderança é “totalmente” clara e 
efi caz (conforme aponta o Gráfi co 5). No setor logís-
tico, 78% “nunca” ou “raramente” se sentem incomo-
dados com a comunicação do líder, e 59,4% sentem 
que é “totalmente clara” a forma como seu líder se 
comunica (conforme apontado no Gráfi co 6).
 Rosenberg e Chopra (2015) enfatizam que a clare-
za e o respeito nas interações são fundamentais para 
reduzir tensões e mal-entendidos no ambiente de tra-
balho. No entanto, um desafi o adicional pode ser a 
falta de adaptabilidade da comunicação. Segundo Van 
der Kolk (2020), líderes devem ajustar seu estilo de 
comunicação conforme as necessidades emocionais e 
contextuais dos colaboradores, algo que pode estar 
faltando em ambos os setores.

Gráfico 5:  Comunicação – clareza e efi cácia (Indústria).
Fonte: Elaborado pelos autores.

Gráfico 6: Comunicação – clareza e efi cácia (Logística).
Fonte: Elaborado pelos autores.

 Em relação à capacidade de expressar ideias e opi-
niões sem medo ou julgamentos, 57,9% dos colabo-
radores da indústria sentem que podem fazê-lo “fre-
quentemente” ou “sempre” (conforme apontado no 
Gráfi co 7). No setor logístico, esse percentual é ainda 
maior, atingindo 75% (conforme Gráfi co 8). Isso suge-
re que o ambiente logístico pode ser mais receptivo à 
participação dos colaboradores, possivelmente devi-
do a práticas mais efetivas de Liderança Humanizada.
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 A liberdade de expressão está fortemente corre-
lacionada com a segurança psicológica, como Edmon-
dson (2019) destaca, sendo essencial para fomentar 
um ambiente de inovação e criatividade. Chaudhary e 
Panda (2018) ressaltam que, em ambientes com pouca 
abertura para o diálogo, o risco de perda de talentos é 
maior, uma questão crítica para o setor industrial que 
precisa adotar mudanças culturais para reter profi ssio-
nais criativos e engajados.

Gráfico 7:  Expressar ideias e opiniões sem medo/julgamentos (In-
dústria).
Fonte: Elaborado pelos autores.

Gráfico 8: Expressar ideias e opiniões sem medo/julgamentos (Lo-
gística).
Fonte: Elaborado pelos autores.

 A segurança psicológica é outro fator essencial para 
o bem-estar no ambiente corporativo. Na indústria 
mostra que 52,7% dos colaboradores indicaram que 
a segurança psicológica é uma “grande prioridade” 
ou “total prioridade” (conforme Gráfi co 9), enquanto 
na logística esse número foi ligeiramente maior, com 
59,4% (de acordo com o Gráfi co 10). Essa diferença, 
ainda que pequena, sugere que o setor de logística 
pode estar aplicando práticas mais consistentes de co-
municação respeitosa, conforme Liu, Zhang, Liao, Hao 
e Mao (2016) sugerem.
 A segurança psicológica também está fortemente 
ligada à confi ança entre líderes e liderados. Enquanto 
na logística há maior evidência de um ambiente cola-
borativo, a indústria parece estar em transição. Serrat 
(2017) destaca que líderes emocionalmente inteligen-

tes conseguem construir uma cultura de confi ança 
mais rapidamente, o que poderia ser mais explorado 
em ambos os setores para fortalecer a segurança psi-
cológica.

Gráfico 9:  Segurança psicológica (Indústria).
Fonte: Elaborado pelos autores.

Gráfico 10: Segurança psicológica (Logística).
Fonte: Elaborado pelos autores.

 Os dados mostram que na Indústria boas práticas 
de liderança humanizada e comunicação não violenta 
corroboram com 52,9% dos colaboradores “sempre” 
terem o desejo de crescer dentro da empresa (confor-
me aponta o Gráfi co 11), 58,8% “sempre” buscarem 
aprimorar-se pessoalmente através de cursos e espe-
cializações, 64,7% estando “muito satisfeito e apoiado” 
nas relações de trabalho. Entretanto, visando melhorias, 
43,8% enxergam o ambiente de trabalho como “neu-
tro”, a percepção dos colaboradores está em 52,7% “às 
vezes” e ou “frequentemente” sobre a questão de des-
ligamento da empresa (conforme Gráfi co 12), e existe 
a probabilidade de 15% procurarem outro trabalho.
 Esses números mostram que, apesar das limita-
ções, há um desejo de crescimento e desenvolvimen-
to na indústria, o que indica uma base importante 
para evolução organizacional, conforme Ryan e Deci 
(2018) abordam na Teoria da Autodeterminação. 
No entanto, a falta de clareza nas oportunidades de 
carreira e a ausência de uma cultura de aprendizado 
contínuo podem limitar esse potencial, e manter a 
percepção de desligamento e a probabilidade buscar 
outro emprego.
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Gráfico 11:  Desejo de crescimento na empresa (Indústria).
Fonte: Elaborado pelos autores.

Gráfico 12: Medo do desligamento (Indústria).
Fonte: Elaborado pelos autores.

 Na logística demonstram que 53,1% dos colabo-
radores “sempre” tem o desejo de crescer dentro da 
empresa, 50% “sempre” buscam aprimorar-se pesso-
almente através de cursos e especializações, 81,3% 
está “satisfeito e geralmente apoiado” e ou “muito sa-
tisfeito e apoiado” nas relações de trabalho (conforme 
indica o gráfi co 13), 56,3% enxergam o ambiente de 
trabalho como “positivo”, 53,1% “pouco provável” de 
buscar outro emprego (conforme Gráfi co 14).
 Entretanto, a percepção dos colaboradores está 
em 25% “às vezes” sobre a questão de desligamento 
da empresa. Os dados mostram que o setor logístico 
é mais dinâmico em termos de suporte ao desenvolvi-
mento e clima organizacional, com altos índices de sa-
tisfação e menor intenção de turnover. Harter e Mann 
(2017) argumentam que ambientes que oferecem um 
equilíbrio entre desafi os profi ssionais e suporte emo-
cional tendem a reter talentos e promover o cresci-
mento. Segundo Bartsch, Weber, Büttgen e Huber 
(2021) uma liderança efi caz é crucial para manter os 
funcionários engajados e comprometidos.

Gráfico 13:  Sentimento sobre as relações de trabalho (Logística).
Fonte: Elaborado pelos autores.

Gráfico 14: Probabilidade de procurar outro emprego (Logística).
Fonte: Elaborado pelos autores.

 Os comentários dos colaboradores reforçam a 
necessidade de melhorias. Na indústria, sugestões in-
cluem que os gestores “poderiam ouvir mais as ideias 
e argumentos de seus funcionários, reconhecer, elo-
giar, assim como serem mais claros nas orientações e 
direcionamentos”. No setor logístico, os colaborado-
res mencionam que os gestores “poderiam ouvir e ser 
mais transparentes, reconhecer e elogiar; às vezes falta 
compreensão, saber fazer solicitações e cobrar com 
leveza em assuntos delicados, assim como ter equilí-
brio para não gerar sobrecarga”. As percepções dos 
colaboradores apontam para uma necessidade mais 
ampla de habilidades de liderança, indo além do reco-
nhecimento. Bartsch, Weber, Büttgen e Huber (2021) 
destacam que em tempos de mudança e transforma-
ção digital, os líderes precisam ser mais adaptáveis e 
sensíveis aos desafi os emocionais das equipes. Um 
ponto essencial é a abertura para a melhoria, mas o 
desafi o é manter essa abordagem ao longo do tempo.
 A comparação entre os setores revela tendências 
similares quanto à importância da liderança humani-
zada e da comunicação não violenta, mas destaca 
diferenças que refl etem as particularidades de cada 
ambiente. No setor logístico, a segurança psicológica 
e o impacto da comunicação sobre a motivação são 
levemente mais destacados, sugerindo que esse setor 
pode estar adotando práticas mais efi cazes para fo-
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mentar um ambiente de trabalho positivo e produtivo. 
Esse comportamento é particularmente importante, 
contribuindo para um ambiente em que a inovação e a 
colaboração fl oresçam.
 No entanto, Bakker, Demerouti e Sanz-Vergel 
(2023) ressaltam que, sem um sistema robusto de 
apoio contínuo, mesmo um ambiente positivo pode 
enfrentar desafi os no longo prazo, como a falta de re-
siliência em momentos de crise ou mudança. Na in-
dústria, apesar dos desafi os mencionados, também há 
pontos fortes a serem explorados. Como observado 
por Lemoine, Hartnell e Leroy (2019), a liderança em 
ambientes mais hierárquicos e operacionais pode se 
benefi ciar de uma abordagem mais estratégica na co-
municação e na construção de relacionamentos, apro-
veitando a estrutura rígida para promover estabilidade 
e clareza nas expectativas. Além disso, Susanto (2023) 
destaca que em setores industriais, a introdução de 
práticas de escuta ativa e empatia, como parte de uma 
transformação cultural, pode ser essencial para man-
ter os colaboradores motivados e engajados. 
 Nos setores de Indústria e Logística, onde o foco 
tradicionalmente recai sobre efi ciência e produtivi-
dade, a humanização das relações de trabalho pode 
ser um fator decisivo para aumentar o desempenho 
e a satisfação dos colaboradores. A implementação 
dessas práticas se mostra essencial para reduzir a ro-
tatividade e melhorar o clima organizacional, consoli-
dando-se como uma estratégia de gestão que impul-
siona o sucesso em longo prazo (Raelin et al., 2018). 
Judeh, Al-Gasawneh, Hasan e Ngah (2022) afi rmam 
que criar um senso de pertencimento e propósito en-
tre os colaboradores pode aumentar a produtividade. 
O desafi o está em manter essas práticas consistentes 
e adaptadas às demandas específi cas de cada setor, 
conforme sugerido por Caniëls, Semeijn e Renders 
(2018).
 Na indústria, por exemplo, programas de reconhe-
cimento mais personalizados e uma maior abertura 
para feedback bidirecional poderiam trazer resultados 
positivos em termos de engajamento e satisfação. Já 
na logística, fortalecer ainda mais as práticas de escu-
ta ativa e inclusão pode garantir a longevidade de um 
ambiente de trabalho colaborativo e positivo. Ainda, 
a transição para uma liderança mais humanizada deve 
ser cuidadosamente planejada para evitar resistências 
culturais e garantir que os benefícios sejam percebidos 
por todos os níveis da organização (Bakker & Albre-
cht, 2018).

10. CONCLUSÃO

 Os resultados deste estudo reforçam a importância 
da liderança humanizada e da comunicação não violen-
ta na criação de ambientes corporativos que promo-
vem a segurança psicológica, a motivação e o enga-
jamento dos colaboradores. A pesquisa demonstrou 
que práticas de liderança que enfatizam a empatia, 
o respeito mútuo e a comunicação clara são cruciais 
para a construção de ambientes de trabalho onde os 
colaboradores se sintam seguros para expressar suas 
ideias, reconhecidos em suas contribuições, e motiva-
dos e engajados para alcançar um desempenho supe-
rior, assim sentindo-se satisfeitos e alcançando maior 
produtividade.
 A análise dos dados revelou uma relação direta en-
tre práticas de liderança humanizada e a redução de 
confl itos no ambiente de trabalho, contribuindo para 
um clima organizacional mais colaborativo e menos 
suscetível ao turnover. No entanto, o estudo tam-
bém identifi cou áreas para melhoria, especialmente 
na prática de reconhecimento e feedback positivo pe-
los líderes, que ainda apresenta lacunas signifi cativas, 
particularmente no setor industrial. Do ponto de vista 
prático, as organizações devem promover um ambien-
te de trabalho que prioriza a segurança psicológica e 
o bem-estar dos colaboradores. Tais ideias destacam 
a necessidade de treinamentos contínuos em lideran-
ça empática e comunicação, isso pode ser alcançado 
através de programas de treinamento, políticas orga-
nizacionais inclusivas, uma cultura corporativa que va-
lorize o respeito e a empatia, e o foco em maximizar 
os benefícios das abordagens humanizadas.
 Ademais, a pesquisa contribui para a literatura 
sobre comportamento organizacional ao oferecer 
evidências empíricas sobre as inter-relações entre li-
derança humanizada, comunicação não violenta e os 
principais indicadores de saúde organizacional, como 
a segurança psicológica, motivação e engajamento. A 
abordagem holística adotada neste estudo amplia a 
compreensão sobre como práticas de liderança cen-
tradas no ser humano podem servir como ferramen-
tas poderosas para transformar ambientes de traba-
lho, tornando-os mais saudáveis e produtivos.
 Por fi m, é importante notar que, apesar das limita-
ções, como a amostra relativamente pequena e foca-
da em dois setores específi cos, os resultados obtidos 
oferecem uma base sólida para futuras pesquisas que 
busquem explorar esses fenômenos em diferentes 
contextos organizacionais e setores de atividade. As 
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descobertas aqui apresentadas fornecem um ponto 
de partida para a adoção de práticas de gestão mais 
humanizadas que possam fomentar o sucesso organi-
zacional a longo prazo.
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MITIGAÇÃO DO RISCO COM 
A UTILIZAÇÃO DO SISTEMA 
DE CONTROLE INTERNO NAS 

INDÚSTRIAS

Resumo: 

 O sistema de controle interno nas indústrias pro-
porciona uma gestão mais efi ciente dos recursos e pro-
cessos. Ele reduz os riscos de fraudes, erros e desper-
dícios, melhorando a precisão dos registros contábeis e 
fi nanceiros. Além disso, promove a conformidade com 
regulamentações e normas, evitando multas e penali-
dades. O controle interno aumenta a transparência e 
a confi abilidade das informações, facilitando a tomada 
de decisões estratégicas. Isso resulta em uma operação 
mais fl uida e segura, o que impacta positivamente a re-
putação da empresa. No entanto, a implementação e 
manutenção do sistema demandam investimento em 
tecnologia, treinamento e pessoal especializado. A lon-
go prazo, os benefícios superam os custos, proporcio-
nando uma gestão mais efi caz e sustentável.

Palavras-chave: auditoria; controle; fraude.

1. INTRODUÇÃO

 A avaliação do sistema de controle interno nas 
organizações industriais representa um tema de vital 
importância para a gestão corporativa, combinando 
aspectos de governança, risco e compliance. Segundo 
Smith et al. (2018), um sistema de controle interno 
bem estruturado não apenas reduz os riscos de frau-
de e erro, mas também melhora a confi abilidade das 
informações fi nanceiras e operacionais, fornecendo 
uma base sólida para a tomada de decisões gerenciais. 
No contexto industrial, onde a efi ciência operacional 
e a integridade dos processos são cruciais para a com-
petitividade e sustentabilidade, a implementação de 
um robusto sistema de controle interno emerge como 
uma ferramenta indispensável. Este trabalho tem 
como objetivo central explorar o benefício da adoção 
de sistemas de controle interno em indústrias, identifi -
cando como esses sistemas podem otimizar recursos 
e minimizar riscos, contribuindo assim para a maximi-
zação do valor empresarial. A relevância do estudo se 
dá não apenas pela necessidade de conformidade com 
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normativas e legislações, mas também pelo potencial 
de tais sistemas em infl uenciar positivamente a perfor-
mance fi nanceira e operacional das empresas.
 Historicamente, diversas pesquisas demonstram 
que um sistema de controle interno bem estruturado 
pode reduzir signifi cativamente as perdas por fraude, 
erros operacionais e desperdícios, além de melhorar 
a precisão das informações fi nanceiras e operacionais. 
De acordo com Jones e Brown (2020), a implemen-
tação de sistemas de controle interno efi cazes em 
organizações industriais não só contribui para a con-
formidade com normativas e legislações, mas também 
pode resultar em melhorias signifi cativas na efi ciência 
operacional e na maximização do valor empresarial. 
Contudo, a complexidade e o custo de implementa-
ção podem variar grandemente dependendo do tama-
nho da organização, do setor de atuação e da especifi -
cidade dos processos industriais envolvidos.
 Neste trabalho, pretende-se realizar um estudo 
exploratório, analisando a empresa CCR S.A. e suas 
práticas de controle interno, para avaliar sua efi cácia 
e efi ciência. A metodologia aplicada incluirá o estudo 
exploratório, além da revisão de literatura existente 
sobre o tema. O intuito é compilar dados que pos-
sam sustentar uma análise criteriosa do retorno sobre 
a mitigação do risco com a utilização de sistemas de 
controle interno, proporcionando assim uma base só-
lida para decisões gerenciais.
 Portanto, o foco deste trabalho não se limita apenas 
em identifi car e descrever os componentes e funções 
de um sistema de controle interno, mas em compreen-
der profundamente o impacto que tais sistemas podem 
ter no ambiente industrial. Este estudo busca contribuir 
para a literatura existente, oferecendo insights práticos 
e teóricos para gestores que enfrentam o desafi o de mi-
nimizar os riscos, dirigindo suas organizações para uma 
maior efi ciência e integridade operacional.

2. OBJETIVO GERAL

 O objetivo geral deste trabalho é avaliar como a 
implementação e manutenção de sistemas de controle 
interno nas indústrias contribuem para a mitigação de 
riscos, infl uenciando positivamente a efi ciência opera-
cional, a integridade dos processos e a performance 
fi nanceira das organizações. Através de uma análise 
comparativa entre diferentes indústrias, pretende-se 
identifi car as práticas mais efi cazes e efi cientes de con-
trole interno, permitindo uma compreensão aprofun-
dada sobre os impactos econômicos e operacionais 

que esses sistemas podem proporcionar. Além disso, 
o estudo busca estabelecer os benefícios decorrentes 
de sua aplicação, como a redução de fraudes, a me-
lhoria na precisão das informações fi nanceiras e a con-
formidade com as normas regulatórias. Dessa forma, 
a pesquisa visa oferecer insights valiosos para gestores 
que enfrentam o desafi o de padronizar e organizar sua 
empresa, associados à implementação de sistemas de 
controle interno, contribuindo para uma gestão mais 
estratégica e informada nas indústrias.

3. OBJETIVOS ESPECÍFICOS

 Com base no objetivo geral estabelecido, os obje-
tivos específi cos deste trabalho incluem:

1. Identifi car os principais componentes e funções 
dos sistemas de controle interno utilizados nas 
indústrias, detalhando como esses sistemas são 
estruturados e quais são as principais práticas ado-
tadas para garantir a integridade e a efi ciência dos 
processos operacionais e fi nanceiros.

2. Analisar o impacto operacional da implementa-
ção de sistemas de controle interno em diferentes 
segmentos industriais, comparando casos de su-
cesso e desafi os enfrentados pelas organizações na 
adoção desses sistemas, com o intuito de entender 
as variações nos resultados de acordo com o setor 
de atuação e o porte da empresa.

3. Avaliar a relação da mitigação do risco dos sistemas 
de controle interno, associados à implementação e 
manutenção desses sistemas contra os benefícios ob-
tidos, como redução de perdas, aumento de efi ciên-
cia, melhoria na qualidade da informação para tomada 
de decisões e conformidade com regulamentos.

 Os objetivos específi cos ajudarão a elaborar uma 
análise detalhada e fundamentada sobre a viabilidade 
e efi cácia dos sistemas de controle interno nas indús-
trias, contribuindo para uma gestão mais estratégica e 
informada nas organizações.

4. PROBLEMA DE PESQUISA

 Qual é o risco da não implementação de sistemas 
de controle interno nas indústrias e como esses siste-
mas contribuem para a efi ciência operacional e a in-
tegridade dos processos em diferentes segmentos do 
setor industrial?
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5. JUSTIFICATIVA

 A implementação de sistemas de controle interno 
nas indústrias é fundamental para assegurar a efi ciência 
e a integridade dos processos, além de garantir a con-
formidade com as normas regulatórias e a mitigação 
de riscos. Segundo Coso (2013), um sistema de con-
trole interno efi caz pode fornecer garantia razoável de 
que os objetivos de uma organização serão alcança-
dos, incluindo a efi cácia e efi ciência das operações, a 
confi abilidade dos relatórios fi nanceiros e a conformi-
dade com as leis e regulamentos aplicáveis. Este as-
pecto é particularmente relevante em um ambiente 
industrial, onde as margens de erro são pequenas e 
o impacto de falhas pode ser signifi cativo, tanto em 
termos fi nanceiros quanto de segurança.
 Além disso, as indústrias enfrentam desafi os cres-
centes relacionados à complexidade dos processos, à 
evolução tecnológica e às demandas por sustentabi-
lidade e responsabilidade social. Nesse contexto, os 
sistemas de controle interno são peças chave para 
monitorar e controlar as atividades industriais, garan-
tindo que os objetivos estratégicos sejam atingidos 
de maneira efi caz. Conforme salientado por Smith 
(2018), os controles internos ajudam a reduzir os ris-
cos operacionais, prevenir fraudes e otimizar o uso de 
recursos, o que é decisivo para manter a competitivi-
dade no mercado atual.
 A justifi cativa para a análise do custo-benefício de 
tais sistemas, portanto, vai além da mera avaliação fi -
nanceira, tocando em pontos cruciais como a susten-
tabilidade empresarial e a confi ança das partes interes-
sadas. Na visão de Johnson (2020), a transparência e 
a confi abilidade, promovidas pelos controles internos, 
são valorizadas pelos investidores e podem infl uenciar 
positivamente a imagem e o valor de mercado das em-
presas. Assim, investigar a relação custo-benefício dos 
sistemas de controle interno nas indústrias não ape-
nas esclarece as vantagens econômicas, mas também 
contribui para uma compreensão mais ampla sobre 
como esses sistemas podem fortalecer as práticas de 
governança corporativa e apoiar o desenvolvimento 
sustentável das empresas.

6. REVISÃO DE LITERATURA

6.1 Conceitos Contábeis

 A contabilidade desempenha um papel fundamen-
tal na tomada de decisões e na gestão fi nanceira das 

empresas, fornecendo informações precisas sobre sua 
situação patrimonial, econômica e fi nanceira. Segundo 
Ludícibus (2000), a contabilidade é uma ciência social 
aplicada que orienta, controla e registra os eventos 
administrativos, sendo essencial para a transparência 
e confi abilidade das informações fi nanceiras.
 No contexto contábil, o Balanço Patrimonial é 
composto por três elementos principais: ativo, pas-
sivo e patrimônio líquido. O ativo representa os re-
cursos controlados pela empresa, dos quais se espera 
geração de benefícios econômicos futuros. O passivo 
corresponde às obrigações da entidade, que resulta-
rão na saída de recursos para sua liquidação. Já o patri-
mônio líquido é a diferença entre os ativos e passivos, 
refl etindo a participação dos sócios ou acionistas na 
empresa. Além disso, as contas de resultado englobam 
as receitas, que aumentam o patrimônio líquido, e as 
despesas, que reduzem esse patrimônio ao serem in-
corridas no processo produtivo.
 Os princípios contábeis garantem uniformidade, 
confi abilidade e comparabilidade das informações fi -
nanceiras. Entre os principais princípios, destacam-se:

• Princípio da Entidade, que separa o patrimônio 
da empresa do patrimônio dos seus proprietários;

• Princípio da Continuidade, que presume que a 
empresa continuará operando no futuro previsível;

• Princípio da Oportunidade, que exige o registro 
imediato das transações, independentemente do 
momento do pagamento ou recebimento;

• Princípio do Registro pelo Valor Original, que de-
termina que os ativos e passivos sejam registrados 
pelo custo de aquisição;

• Princípio da Competência, que garante que re-
ceitas e despesas sejam reconhecidas no período 
correto, independentemente do fl uxo fi nanceiro;

• Princípio da Prudência, que orienta uma aborda-
gem conservadora na contabilização, evitando su-
perestimação de receitas e ativos.

 Esses princípios são essenciais para garantir a trans-
parência e a fi dedignidade das demonstrações contá-
beis, auxiliando na tomada de decisões estratégicas.

6.2 Controles Internos

 O controle interno é um conjunto de processos 
estabelecidos pela administração com o objetivo de 



30 ESTUDOS E NEGÓCIOS
Nº 38 /  2025

garantir a efi ciência operacional, a confi abilidade das 
informações fi nanceiras e o cumprimento das normas 
e regulamentações aplicáveis. De acordo com a Re-
solução nº 1.120/08 do Conselho Federal de Conta-
bilidade (CFC), o controle interno envolve métodos 
organizacionais coordenados para proteger o patri-
mônio, verifi car a exatidão dos registros contábeis e 
promover a efi ciência operacional.
 O modelo COSO (Committee of  Sponsoring Or-
ganizations of  the Treadway Commission) estabelece 
cinco componentes fundamentais para um sistema de 
controle interno efi caz:

1. Ambiente de Controle: Defi ne a cultura organi-
zacional e infl uencia a conscientização dos colabo-
radores sobre a importância dos controles internos.

2. Avaliação de Riscos: Identifi ca e analisa os riscos 
que podem comprometer a realização dos objeti-
vos organizacionais.

3. Atividades de Controle: Incluem políticas e pro-
cedimentos que garantem a execução adequada 
das diretrizes da administração.

4. Informação e Comunicação: Envolve sistemas 
que asseguram a identifi cação, o armazenamento e 
a troca efi ciente de informações relevantes.

5. Monitoramento: Refere-se à supervisão con-
tínua para avaliar a qualidade e a efetividade dos 
controles internos ao longo do tempo.

 A implementação de um sistema de controle inter-
no efi caz contribui para a mitigação de riscos opera-
cionais e fi nanceiros, promovendo maior transparên-
cia e segurança na gestão empresarial.

6.3 Fraude Contábil

 Fraudes contábeis, conforme a NBR 12239/99 da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), 
incluem manipulações intencionais dos dados fi nancei-
ros para enganar terceiros e obter vantagens indevi-
das. Há diversos tipos de fraudes contábeis, como: 

• Manipulação de Receitas;

• Despesas Ocultas;

• Manipulação de Inventários;

• Outros tipos de fraudes;

 Albrecht e colegas (2012) destacam que a anteci-
pação do reconhecimento de receitas é uma das for-
mas mais frequentes de fraude contábil, distorcendo 
os resultados fi nanceiros para melhorar a aparência 
das demonstrações fi nanceiras.
 Conforme Wells (2011), ocultar despesas ou adiá-
-las para períodos futuros é uma tática comum para 
infl ar artifi cialmente os lucros e criar uma falsa impres-
são de robustez fi nanceira.

"Superestimar os inventários pode reduzir o 
custo dos produtos vendidos e infl ar o lucro 
líquido." (Skousen et al., 2009)

6.3.1 Impacto das Fraudes Contábeis

 Rezaee (2002) argumenta que fraudes compro-
metem a confi abilidade das informações fi nanceiras, 
levando a decisões equivocadas de investidores e cre-
dores. Empresas envolvidas em fraudes geralmente 
sofrem perda de valor de mercado e danos à reputa-
ção (Erickson et al., 2006).

"Empresas envolvidas em fraudes contábeis 
geralmente sofrem perdas signifi cativas de 
valor de mercado e danos irreparáveis à sua 
reputação." (Erickson et al., 2006)

 De acordo com Jensen e Meckling (1976), audito-
rias independentes são cruciais para detectar fraudes 
e promover transparência, aumentando a confi ança de 
investidores.

7. METODOLOGIA

7.1 Tipo De Pesquisa

 A pesquisa será de caráter qualitativo e explorató-
rio, com o objetivo de investigar como a implementa-
ção de sistemas de controle interno contribui para a 
mitigação de riscos nas indústrias. A abordagem quali-
tativa permitirá uma análise profunda dos processos e 
impactos desses sistemas, enquanto o caráter explo-
ratório servirá para identifi car práticas e percepções 
dentro do ambiente industrial.

7.2 Método De Pesquisa

 A pesquisa será conduzida por meio de um estudo 
exploratório, visando obter uma compreensão ampla 
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e inicial sobre a utilização de sistemas de controle in-
terno como ferramenta para mitigação de riscos em 
indústrias. O estudo exploratório será realizado com 
o intuito de explorar práticas, percepções e estraté-
gias aplicadas pelas empresas para gerenciar riscos 
através do controle interno.

7.3 Coleta De Dados

 Os dados serão coletados por meio de duas princi-
pais fontes:

• Fontes Primárias:
• Pesquisas Documentais e Bibliográfi cas: Inicial-
mente, será feita uma revisão bibliográfi ca sobre o 
uso de sistemas de controle interno e gestão de 
riscos nas indústrias. Isso incluirá o levantamento 
de publicações acadêmicas, artigos técnicos, nor-
mas e diretrizes aplicáveis ao controle interno e à 
mitigação de riscos.

• Fontes Secundárias:
• Análise documental: Será feita uma análise de do-
cumentos internos das empresas, como relatórios 
de auditoria, manuais de controle interno, e dados 
fi nanceiros que demonstrem a efetividade das me-
didas de controle implementadas. Além disso, tam-
bém serão analisadas as políticas internas de gestão 
de riscos.

7.4 Seleção da Amostra

 A amostra será composta por indústrias de dife-
rentes setores que utilizam sistemas de controle inter-
no, selecionadas por conveniência e acessibilidade. A 
seleção considerará empresas com estrutura de con-
trole interno consolidada para verifi car como esses 
mecanismos impactam na mitigação de riscos. Serão 
consideradas no mínimo 3 indústrias para análise.

7.5 Análise De Dados

 A análise dos dados será realizada de forma explo-
ratória, utilizando a análise de conteúdo para identi-
fi car padrões, temas recorrentes e categorias emer-
gentes nas respostas obtidas nas pesquisas e análises 
documentais. Por se tratar de um estudo exploratório, 
a análise será conduzida de maneira fl exível, permitin-
do que novos insights e temas relevantes sejam incor-
porados conforme surgirem durante a investigação.

 As informações coletadas também serão confron-
tadas com a literatura revisada, buscando estabelecer 
conexões entre a prática empresarial e as teorias e 
normas existentes sobre controle interno e mitigação 
de riscos. Isso possibilitará uma análise mais ampla e 
profunda das práticas observadas nas indústrias.

7.6 Validação dos Resultados

 A validação dos resultados será feita por meio de 
triangulação de dados, comparando as informações 
obtidas nas revisões bibliográfi cas e documentais com 
as normas de controle interno e os conceitos aborda-
dos na literatura sobre mitigação de riscos. Isso garan-
tirá maior consistência e confi abilidade aos resultados, 
mesmo sem o uso de entrevistas ou dados primários.

7.7 Limitações da Pesquisa

 A principal limitação deste estudo está na ausên-
cia de coleta de dados primários, como entrevistas ou 
questionários. Isso restringe a pesquisa à análise do-
cumental e bibliográfi ca, o que pode limitar o apro-
fundamento em questões específi cas relacionadas 
ao controle interno em determinadas indústrias. No 
entanto, a abordagem exploratória permite que o 
estudo sirva como base para futuras pesquisas mais 
detalhadas, que poderão incluir dados primários para 
complementar os achados aqui apresentados.

8. ESTUDO EXPLORATÓRIO

8.1 Contexto

 O ambiente industrial enfrenta riscos operacionais, 
fi nanceiros e de conformidade que podem compro-
meter a continuidade dos negócios. A adoção de um 
Sistema de Controle Interno (SCI) é uma estratégia 
efi caz para mitigar esses riscos e fortalecer a gover-
nança corporativa. Este estudo explora a aplicação do 
SCI na CCR S.A., empresa de infraestrutura, analisan-
do suas práticas de controle interno.
 O controle interno protege ativos, garante confor-
midade regulatória e melhora a efi ciência operacional. 
Beasley et al. (2005) afi rmam que a efi cácia dos con-
troles internos está diretamente ligada à capacidade 
de monitoramento e correção de falhas. O SCI deve 
ser adaptado às particularidades da organização, como 
apontam Carvalho e Santos (2019), e sua efetividade 
depende da cultura organizacional (Lopes, 2018).
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 A auditoria interna desempenha papel essencial ao 
avaliar a efi cácia dos controles e identifi car vulnerabili-
dades. Pereira e Ribeiro (2018) destacam que audito-
rias frequentes reduzem riscos operacionais e fi nancei-
ros, enquanto Santos (2020) enfatiza sua importância 
na resposta rápida a falhas. Além disso, a gestão de 
riscos corporativos e compliance são fundamentais 
para evitar sanções e manter a competitividade.
 A CCR S.A. implementa um SCI abrangente, in-
cluindo auditorias periódicas, compliance rigoroso e 
monitoramento de riscos operacionais e fi nanceiros. 
Seu modelo de gestão integrada de riscos reforça a 
governança corporativa e a transparência. O caso da 
CCR S.A. demonstra que um SCI bem estruturado re-
duz perdas, melhora a efi ciência fi nanceira e assegura 
conformidade regulatória, servindo como referência 
para outras indústrias.

8.2 Análise de Dados

 A análise do formulário de referência da CCR S.A. 
(2022) revelou que a empresa adota um Sistema de 
Controle Interno (SCI) efi caz para gerenciar riscos, 
com destaque para três áreas principais:

1. Gestão de Riscos Operacionais – A CCR S.A. 
utiliza um sistema de monitoramento em tempo 
real para identifi car falhas e tomar ações correti-
vas. A gestão de riscos é integrada à governança 
corporativa, promovendo maior transparência e 
efi ciência.

2. Compliance e Conformidade Reguladora – A 
empresa adota um código de conduta, programas 
de compliance e auditorias externas para garantir 
conformidade com normas regulatórias, prevenin-
do sanções e fortalecendo sua reputação.

3. Controles Financeiros e Auditoria Interna – 
Auditorias contínuas permitem detectar desvios 
e fraudes, assegurando a integridade fi nanceira e 
promovendo melhorias nos processos internos.

 Além disso, a CCR S.A. investiu na automatização 
de processos, na criação de um departamento de 
auditoria interna e na implementação de políticas de 
compliance, resultando em benefícios como redução 
de perdas operacionais, maior efi ciência fi nanceira e 
eliminação de penalidades regulatórias.
 A experiência da CCR S.A. confi rma que um SCI 
bem estruturado reduz riscos e melhora a governança, 
servindo como referência para outras indústrias.

CONCLUSÃO

 Este estudo destaca a importância dos Sistemas de 
Controle Interno (SCI) na mitigação de riscos indus-
triais, garantindo efi ciência operacional, integridade 
dos processos e conformidade regulatória. A análise 
da CCR S.A. demonstrou que empresas com con-
troles internos bem estruturados reduzem fraudes, 
otimizam recursos e melhoram sua competitividade. 
Estratégias como automatização de processos, audito-
rias contínuas e políticas de compliance se mostraram 
efi cazes para minimizar perdas e aumentar a efi ciência 
fi nanceira.
 Apesar de suas contribuições, a pesquisa possui 
limitações, como subjetividade da análise qualitativa, 
restrição da amostra a uma única empresa, dependên-
cia de fontes secundárias e limitações de tempo e re-
cursos. Assim, os resultados devem ser interpretados 
com cautela, sem generalizações amplas.
 Para pesquisas futuras, sugere-se estudos compa-
rativos entre setores industriais, análises longitudinais 
sobre a evolução dos SCIs, integração de métodos 
quantitativos, investigação do impacto de tecnologias 
emergentes e infl uência das regulamentações nas prá-
ticas de controle interno.
 Conclui-se que o sucesso na gestão de riscos está 
diretamente ligado à adoção de SCIs efi cazes, que for-
talecem a governança corporativa e garantem a sus-
tentabilidade das empresas no longo prazo.
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BOALI HEALTHY FOOD

Resumo: 

 Este artigo relata o processo de elaboração do pro-
jeto experimental do curso de Publicidade e Propagan-
da da Strong Business School, desenvolvido pela agên-
cia Uncomon Ads para a marca Boali. O objetivo foi 
criar uma campanha publicitária que posicionasse a Bo-
ali como a melhor escolha para alimentação saudável, 
especialmente para aqueles que iniciam uma mudança 
de hábitos. Para isso, foi realizada uma análise detalha-
da do mercado, do público-alvo e da comunicação da 
marca, culminando em um plano estratégico de mídia 
nacional e na criação de peças publicitárias inovadoras.

Palavras-chave: Boali; alimentação saudável; mudan-
ça de hábitos; planejamento; campanha.

APRESENTAÇÃO DA AGÊNCIA 

 A Uncomon Ads nasceu para desafi ar o conven-
cional. Somos uma agência que acredita na publicida-

de como uma experiência imersiva, não apenas uma 
mensagem. Nosso objetivo é liderar uma revolução 
criativa, redefi nindo a comunicação com originalidade 
e ousadia. Cada projeto é uma oportunidade de causar 
impacto e ecoar além do esperado, conectando mar-
cas e pessoas de maneiras autênticas e memoráveis.
 Na Uncomon, somos mais que inovadores; somos 
provocadores. Nosso DNA é formado pela coragem 
de ser diferente, e nosso compromisso é transformar 
ideias em realidades que inspiram. Não seguimos ten-
dências, as criamos. Somos a voz que ecoa na vanguar-
da da comunicação, redefi nindo o futuro do marketing.

APRESENTAÇÃO DO CLIENTE
 
 A Boali é uma marca brasileira pioneira no segmen-
to de alimentação saudável, reconhecida como a maior 
rede do setor no país. Fundada em 2007, com o nome 
Salad Creations, a marca inicialmente trouxe ao Brasil 
um conceito inovador de fast food saudável, oferecen-
do saladas frescas e personalizáveis em um ambiente 
moderno. Em 2015, os fundadores decidiram encerrar 
a parceria com a rede americana e nacionalizar a ope-
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ração, criando a Boali, uma marca 100% brasileira que 
refl ete a cultura e os hábitos alimentares locais.
 Com o propósito de transformar hábitos e de-
mocratizar o acesso à alimentação saudável, a Boali 
oferece um portfólio diversifi cado que inclui saladas, 
wraps, bowls, sucos naturais, sobremesas saudáveis 
e opções veganas. Seus produtos são pensados para 
diferentes perfi s de consumidores, desde aqueles que 
buscam praticidade no dia a dia até os que priorizam 
uma alimentação consciente e equilibrada.
 A sustentabilidade é um pilar central da marca, que 
adota práticas responsáveis em toda a sua operação, 
como o uso de embalagens recicláveis, parcerias com 
produtores locais e a redução de desperdícios. Além 
disso, a Boali investe na educação alimentar de seus 
consumidores, promovendo conteúdos que incenti-
vam escolhas saudáveis e alinhadas ao bem-estar físico 
e mental.
 Apesar de sua consolidação no mercado, a Boali 
enfrenta desafi os importantes, como ampliar sua base 
de consumidores e conquistar novos públicos, espe-
cialmente aqueles que ainda percebem a alimentação 
saudável como inacessível ou complexa. A marca bus-
ca reforçar sua identidade como líder no segmento, 
destacando seus diferenciais e criando uma conexão 
emocional com o público.
 Hoje, a Boali se posiciona como mais do que uma 
rede de alimentação saudável. É uma catalisadora de 
mudanças, promovendo não apenas refeições de qua-
lidade, mas também um estilo de vida equilibrado, sus-
tentável e transformador. Este compromisso com a 
saúde, o sabor e a sustentabilidade refl ete a essência da 
Boali e sua visão de um futuro mais saudável para todos.

DIAGNÓSTICO

 A Boali é uma marca jovem e dinâmica, que conver-
sa com consumidores de 18 a 24 anos, predominan-
temente das classes sociais A e B. Apesar de consoli-
dada, a marca ainda enfrenta desafi os para transmitir 
seus valores ao público, especialmente a acessibilidade 
e o custo-benefício de seus produtos. Essa difi culdade 
impacta sua conexão com consumidores em transição 
de hábitos, que representam uma oportunidade signi-
fi cativa de crescimento.

PLANEJAMENTO

 Com o problema identifi cado, foi defi nido os ob-
jetivos de mercado, comunicação e campanha, todos 

em conjunto para sanar as necessidades do cliente, 
sendo assim, são objetivos da Boali em 2025:

• Objetivo de Mercado: Expandir a presença 
nacional e consolidar a liderança no mercado de 
alimentação saudável, aumentando o número de 
lojas de 85 para 500 em quatro anos. Além disso, 
elevar o faturamento mensal de R$150.000,00 
para R$170.000,00, com foco em inovação de pro-
dutos, sustentabilidade e experiência do cliente.

• Objetivo de Comunicação: Transformar a 
Boali em uma marca amplamente reconhecida, 
consolidando sua posição como a escolha confi ável 
e óbvia para quem busca qualidade na alimentação 
saudável.

• Objetivo de Campanha: Aumentar a visi-
bilidade da Boali e de seus produtos, tornando a 
marca mais conhecida e impactando diretamente 
os consumidores em momentos-chave do dia a dia, 
por meio de mídia online, mídia DOOH, ações de 
PDV e, como apoio, TV por assinatura.

CAMPANHAS

“O que é boa alimentação para você?”

 Essa campanha valorizou a diversidade de percep-
ções sobre alimentação saudável, destacando que a 
Boali se adapta às preferências alimentares e estilos de 
vida individuais. Utilizando imagens de pessoas reais 
saboreando pratos variados, como wraps, saladas e 
brownies, a campanha apresentou a alimentação sau-
dável como algo acessível e prazeroso.
 A estratégia inclui comerciais de TV, outdoors, 
abrigos de ônibus e publicações no Instagram, todas 
alinhadas ao conceito principal. As peças enfatizavam 
a pergunta "O que é boa alimentação para você?", 
instigando o público a refl etir sobre seus próprios 
hábitos alimentares, enquanto o slogan "Boali, comi-
da leve, vida saudável" reforça o posicionamento da 
marca.
 Os comerciais e peças publicitárias utilizaram uma 
paleta vibrante de laranja, vermelho e verde, que re-
forçava a identidade visual da marca. As mensagens 
personalizadas para cada consumidor fi ctício destaca-
vam escolhas específi cas, como "Patrick prefere algo 
leve e vai de salada" ou "Marcela não resiste a um bro-
wnie saudável".
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 A campanha teve como objetivo aumentar a visibi-
lidade da Boali entre jovens adultos de 18 a 24 anos, 
predominantemente das classes sociais A e B, que bus-
cam opções saudáveis e práticas em seu dia a dia. Ao 
apresentar a alimentação saudável de forma inclusiva 
e inspiradora, a campanha conecta emocionalmente a 
marca ao público-alvo, reforçando seu papel como re-
ferência em alimentação equilibrada e personalizada.

“Boali, tão saudável quanto pedalar”

 Essa campanha associou a Boali ao estilo de vida 
saudável por meio de uma promoção que incentiva o 
consumo dos produtos clássicos. As embalagens tra-
zem QR codes que direcionam os consumidores para 
uma landing page, onde podiam se cadastrar e verifi car 
se haviam sido premiados. A ação, válida de 01 a 31 de 
maio de 2025, premiou os participantes com bicicle-
tas, reforçando o compromisso da marca com a saúde 
e atividades físicas. Com embalagens personalizadas, 
displays e publicações nas redes sociais, a campanha 
teve como objetivo destacar a Boali como uma pro-
motora de hábitos saudáveis e engajar consumidores 
em atividades ligadas ao bem-estar.

“Boali Experience” 

 Durante o evento realizado de 11 a 14 de junho 
de 2025, no Pavilhão de Exposições do Anhembi, a 
Boali buscou se posicionar como referência em ali-
mentação saudável entre nutricionistas e profi ssionais 
da saúde. A ação incluiu um stand com brindes como 
mini cookies e água, além de materiais informativos. A 
estratégia visava incentivar a interação com o público-
-alvo e cadastrar nutricionistas como potenciais pro-
motores da marca. Essa participação ajudou a cons-
truir credibilidade e confi ança na marca, fortalecendo 
sua imagem entre especialistas do setor.

“Desafi o de Nutris” 

 Sabor e Saúde: Esta campanha engajou estudantes 
de nutrição da Universidade Mackenzie em um con-
curso para criar novos wraps. Os participantes inscre-
veram-se entre 15 e 30 de junho, e as receitas vence-
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doras foram vendidas nas lojas Boali durante julho. Os 
três melhores criadores receberam prêmios, incluindo 
uma balança de bioimpedância e um adipômetro para 
o primeiro lugar. A ação destacou a qualidade dos in-
gredientes Boali e criou uma experiência única para 
consumidores, incentivando a experimentação de no-
vos produtos.

“Corra pela Recompensa” 

 Em uma campanha focada em academias, a Boali 
colocou wobblers e adesivos em esteiras de acade-
mias Smart Fit, localizadas próximas a suas lojas, entre 
01 e 14 de setembro de 2025. A ideia era promover 
a marca como opção prática e saudável para frequen-
tadores de academias, reforçando a conexão entre a 
Boali e um estilo de vida ativo. A iniciativa buscou au-
mentar a visibilidade da marca em locais frequentados 
por pessoas com interesse em saúde e bem-estar.

“A Black Friday mais doce da Boali”

 No dia 28 de novembro de 2025, a Boali realizou 
uma promoção especial para a Black Friday, oferecen-
do uma sobremesa gratuita, como cookie e brownie, 
na compra de um combo específi co. A campanha, re-
alizada exclusivamente nesse dia, teve como objetivo 
impulsionar as vendas durante um período de alto trá-
fego, reforçando o valor agregado e a qualidade dos 
produtos Boali.

“Boali Social Run”

 No dia 07 de dezembro de 2025, a Boali promoveu 
a Boali Social Run, uma corrida no Parque Villa Lobos, 
em São Paulo, com percursos de 3km de caminhada 
e 5km de corrida. Parte da inscrição de R$179,90 foi 
destinada a uma ONG, reforçando a responsabilida-
de social da marca. Os participantes receberam kits 
com camiseta UV, medalhas e sacochilas, enquanto 
prêmios incentivam o engajamento nas redes sociais. 
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A ação destacou os valores de saúde, solidariedade e 
bem-estar da Boali, conectando a marca ao público de 
forma emocional e signifi cativa

CONCLUSÃO

 O objetivo geral deste trabalho foi criar e imple-
mentar uma campanha publicitária inovadora para a 
Boali, alinhada ao propósito da marca de democratizar 
o acesso à alimentação saudável e reforçar sua lideran-
ça no mercado. Por meio da parceria com a agência 
Uncomon Ads, foi possível realizar uma análise apro-
fundada das necessidades da marca, defi nir objetivos 
claros e desenvolver estratégias que responderam di-
retamente aos desafi os identifi cados no diagnóstico.
 Durante o processo, foi realizado um estudo de-
talhado sobre o comportamento do público-alvo, 
buscando compreender como os consumidores per-
cebem e consomem uma alimentação saudável. Essa 
pesquisa possibilitou a identifi cação de oportunidades 
e a criação de uma campanha baseada em dados con-
cretos, permitindo direcionar os esforços para refor-
çar a imagem da Boali como uma marca acessível e 
transformadora.
 Com as informações coletadas e os objetivos esta-
belecidos, foram desenvolvidas ações de propaganda e 
promocionais, que conectaram a Boali ao seu público-
-alvo de maneira efetiva, utilizando mídias diversifi cadas, 
como DOOH, TV, redes sociais e ações em pontos de 
venda. As estratégias aplicadas não apenas aumentaram 
a visibilidade da marca, mas também criaram uma cone-
xão emocional com os consumidores, posicionando a 
Boali como referência em alimentação saudável.

 O trabalho também possibilitou a ampliação do 
planejamento estratégico da marca, com campanhas 
que atenderam às necessidades de comunicação e 
mercado, resultando em ações que reforçaram os va-
lores da Boali de saúde, sabor e sustentabilidade. Por 
fi m, a campanha desenvolvida conseguiu transmitir a 
mensagem de que a alimentação saudável pode ser in-
clusiva, personalizada e acessível, aproximando a Boali 
ainda mais de seu público e consolidando sua posição 
no mercado.
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Resumo: 

 Apesar da crescente globalização e do acesso am-
pliado à tecnologia, as desigualdades entre os países 
continuam a ser um tema central de estudo. As dispa-
ridades de desenvolvimento entre nações devem ser 
analisadas à luz das políticas implementadas ao longo da 
história, particularmente no contexto das colonizações, 
para compreender suas implicações no crescimento e 
desenvolvimento das sociedades. Este estudo aborda 
as desigualdades de desenvolvimento entre países capi-
talistas, em especial, o Brasil, analisando como fatores 
históricos, socioeconômicos e políticos infl uenciaram 
as trajetórias de crescimento e desenvolvimento do 

país. A pesquisa busca entender por que o Brasil, que 
adotou o sistema capitalista, ainda permanece em um 
estágio mais baixo de desenvolvimento, quando com-
parado aos já desenvolvidos. Através de uma análise 
crítica e bibliográfi ca, o trabalho explora as implicações 
das políticas coloniais e contemporâneas nos estágios 
do crescimento econômico, destacando a importância 
de instituições qualifi cadas e políticas públicas efi ca-
zes para promover o desenvolvimento sustentável. A 
metodologia utilizada é bibliográfi ca, crítica e refl exiva, 
permitindo uma compreensão ampla dos fenômenos 
históricos e suas consequências no presente.

Palavras-chave: estágios; países; capitalistas; dispari-
dades; desenvolvimento.

INTRODUÇÃO

 Embora o acesso ao conhecimento e à tecnologia 
tenha se expandido, as disparidades no desenvolvi-
mento entre as nações capitalistas permanecem como 
um desafi o central. Este estudo busca compreender 
os fatores que explicam essas desigualdades, com foco 
em entender por que países que adotaram o sistema 
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capitalista, como o Brasil, ainda permanecem em está-
gios de desenvolvimento mais baixos em comparação 
com outras nações mais avançadas. A análise leva em 
conta os fatores históricos, socioeconômicos e políti-
cos que infl uenciaram a trajetória de cada país, espe-
cialmente o legado das políticas coloniais e suas conse-
quências no longo prazo. Ao investigar essas questões, 
o objetivo é oferecer uma refl exão sobre as políticas 
públicas e os modelos econômicos adotados, apon-
tando como eles podem ser ajustados para promover 
um desenvolvimento mais equilibrado e sustentável.
 Este trabalho procura responder à questão cen-
tral: por que o Brasil, que adotou o capitalismo como 
modelo de desenvolvimento, permanece em estágio 
emergente, enquanto outros alcançaram o sucesso 
econômico? A partir dessa análise, busca-se com-
preender como os erros do passado, especialmente 
aqueles derivados das escolhas políticas e da imple-
mentação de modelos econômicos inadequados, ain-
da impactam as economias em desenvolvimento. 
 O estudo sugere que, além de corrigir falhas histó-
ricas, é fundamental compreender como instituições 
qualifi cadas e políticas públicas efi cazes podem ser 
a chave para o desenvolvimento econômico susten-
tável. O Brasil, em particular, será examinado como 
um caso que, apesar de adotar as mesmas políticas do 
modelo desenvolvido, ainda enfrenta grandes obstácu-
los em sua jornada rumo ao progresso.
 A metodologia utilizada é a pesquisa bibliográfi ca, 
que adota uma abordagem crítica, analítica e refl exiva. 
De acordo com Gil (2002), por pesquisa bibliográfi ca 
entende-se a leitura, a análise e a interpretação de ma-
terial impresso, com a citação de livros, documentação 
mimeografada ou fotocopiada, periódicos, imagens, 
manuscritos, mapas e outros. Por meio desse método, 
será possível explorar as diferentes trajetórias de de-
senvolvimento e os fatores que contribuem para as dis-
paridades entre países capitalistas, oferecendo elemen-
tos para a criação de políticas públicas mais adequadas 
às realidades econômicas e sociais de cada nação.
 Este estudo se justifi ca pela necessidade de com-
preender as causas que impedem o avanço de países 
em desenvolvimento, como o Brasil, e de identifi car os 
caminhos mais adequados para promover um cresci-
mento econômico sustentável. Embora não haja uma 
fórmula única para o desenvolvimento, é possível ajus-
tar práticas e políticas a partir das lições do passado e 
dos contextos específi cos de cada nação. A análise das 
diferenças de desenvolvimento entre os países capita-
listas não só contribui para a compreensão dos fatores 

históricos e estruturais que infl uenciam o progresso, 
mas também oferece um ponto de partida para a for-
mulação de estratégias e políticas públicas mais efi ca-
zes, capazes de superar os desafi os e impulsionar o 
desenvolvimento socioeconômico.

1. PANORAMA HISTÓRICO DA FORMAÇÃO E 
EVOLUÇÃO ECONÔMICA DO BRASIL

 Para iniciar a análise de desenvolvimento do Brasil, 
este capítulo aborda a formação econômica do país, 
começando com a colonização portuguesa, baseada 
na exploração de recursos naturais, a qual gerou desi-
gualdades sociais e concentração de terra. A transição 
para a exploração do ouro e as mudanças no terri-
tório brasileiro também serão discutidas. A abolição 
da escravatura, embora tenha trazido liberdade aos 
ex-escravos, não resultou em inclusão social, perpe-
tuando desigualdades e criando as primeiras periferias 
urbanas.
 O capítulo segue com a análise do Ciclo do Café, 
que impulsionou o desenvolvimento do país, gerando 
a expansão das ferrovias e o crescimento da classe 
média. No entanto, a industrialização no Brasil foi tar-
dia, e uma crise de superprodução de café, agravada 
pela escassez de recursos externos, levou o Gover-
no a intervir com o Convênio de Taubaté. A crise 
de 1929, por fi m, interrompeu essas intervenções e 
causou caos na economia cafeeira. O capítulo destaca 
como a herança histórica e as políticas econômicas in-
fl uenciaram o desenvolvimento do Brasil.

1.1 Transformações Econômicas e Sociais Resul-
tantes da Colonização

 Furtado (1959) explora as origens históricas que 
moldaram a economia do Brasil considerando a co-
lonização, recursos naturais, desigualdades sociais, es-
cravidão e a concentração de terra que impactaram o 
desenvolvimento econômico. 
 A ocupação econômica da América foi estabeleci-
da em um contexto de busca pela ampliação comercial 
europeia. Nesse contexto, a metrópole Portuguesa 
optou por explorar sua colônia pela agricultura a fi m 
de desenvolver a agricultura comercial. Portugal não 
encontraria obstáculos ou novidades no assunto, uma 
vez que já possuía vasta experiencia com a Ilha da Ma-
deira. (MACHADO, 2003).
 Com isso, a colônia portuguesa alocou seus esfor-
ços na especialização de produção e exportação da 
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cana-de-açúcar, o regime adotado foi o de grande 
propriedade agrícola para suportar a produtividade 
do artigo.
 Atentando para o aumento da competitividade de 
preços da cana-de-açúcar no mercado, especialmente 
por parte da Holanda nas Ilhas das Antilhas, Portugal não 
mediu esforços para começar a explorar terras do su-
deste brasileiro a fi m de encontrar metais preciosos. O 
empenho nas atividades de extração de ouro provocou 
mudanças na ocupação do território, fazendo com que 
houvesse um grande fl uxo de pessoas, vindas de Portugal 
e do litoral nordestino, para as regiões das minas.
 Distintivamente, para a colônia inglesa “as condi-
ções climáticas das Antilhas permitiam a produção de 
um certo número de artigos - como o algodão, o anil, 
o café e principalmente o fumo” (FURTADO, 1959, p. 
51), caracterizando o regime da pequena propriedade 
agrícola. 
 Segundo Furtado (1959, p. 53) “a razão de ser des-
sa divisão de tarefas derivava dos próprios objetivos 
políticos da colonização antilhana, onde franceses e in-
gleses pretendiam reunir fortes núcleos de população 
europeia”, personalizando a nomeada colonização de 
povoamento.
 A diferença entre os dois tipos de colonização está 
baseada no propósito da estratégia da Metrópole. Co-
lônias de povoamento, como os Estados Unidos, têm 
como objetivo se tornar uma nação independente, na 
qual os colonos são agricultores europeus. Já na de 
exploração, como o território brasileiro, o objetivo 
central seria a relação comercial com países europeus, 
e não tende a se tornar uma nação independente uma 
vez que o número de europeus seria baixo e a mão de 
obra escrava mais habitual. (MONASTERIO; EHRL, 
2015).
 Anos mais tarde, com a divulgação da Lei Áurea, 
os escravos recebiam a notícia que seriam libertos de 
um regime de servidão, aquele momento foi razão de 
festa e comemoração. De acordo com Moraes (2015), 
“o fi m da escravidão permitiu que diversos trabalha-
dores de várias categorias se juntassem aos festeiros 
da imprensa na comemoração pelo surgimento de um 
novo tempo de liberdade”. Porém, mesmo com esse 
novo tempo na vida dos escravos, a desigualdade so-
cial não diminuiria, em verdade, seria o início de um 
novo capítulo. 
 Apesar de compor grande parte da população bra-
sileira, os libertos não receberam apoio estatal para 
iniciar suas vidas na sociedade, fi cando assim, sujeitos a 
baixos salários oferecidos pelos proprietários de terra, 

uma vez que não desfrutavam do acesso à educação. 
Outro efeito da má inserção dos ex-escravos na so-
ciedade foi o início da formação de periferias nas áre-
as mais distantes dos grandes centros. Segundo Pena 
(2018) “a origem das favelas remonta ao período da 
abolição da escravatura, quando muitos ex-escravos, 
então libertos, passaram a ocupar as áreas mais afas-
tadas das cidades, fruto da discriminação racial e da 
realidade econômica em que viviam”. 
 Se torna clara a importância de uma nação ter ba-
ses sólidas uma vez que sua herança histórica pode 
desdobrar consequências desfavoráveis a longo prazo. 
Tais bases abrangem elementos como educação e in-
fraestrutura de qualidade, políticas sociais equitativas, 
estabilidade política, entre outros.

1.2 O Ciclo do Café e a Expansão do Setor Industrial

 Pode-se verifi car as ramifi cações de uma base má 
construída ao longo dos anos pelo tardio processo de 
industrialização brasileiro. Durante mais de 100 anos, 
o café foi o produto de grande destaque na economia 
nacional, se mostrando fundamental para as exporta-
ções. A commodity se apresentou como um potencial 
substituto aos produtos que haviam mostrado queda 
nas exportações brasileiras, como a cana-de-açúcar e 
algodão. Conforme Agnelli (2022, p. 21):

“O café, introduzido no Brasil no início do sé-
culo XVIII e difundido para fi ns de consumo 
local, despontaria como a alternativa que os 
produtores buscavam. Inicialmente entre agri-
cultores fl uminenses, mas em especial para os 
agricultores paulistas na medida em que a ca-
feicultura se consolida, o café desponta como 
principal produto de exportação do país em 
meados do XIX, século no qual o produto dei-
xaria o legado de uma multiplicação da renda 
gerada pelo setor exportador de quase quatro 
vezes, ultrapassando signifi cativamente seus 
principais adversários da pauta de exportação, 
o açúcar e o algodão”.

 O desenvolvimento industrial e urbano da região 
Sudeste foi consequência da lucratividade obtida pelo 
sucesso comercial do Ciclo do Café. Por exemplo, em 
meados de 1860, os projetos de ferrovias começaram 
a se consolidar viabilizando o transporte em grãos da 
iguaria para o porto de Santos, litoral do estado de 
São Paulo. “Foram as décadas do auge do café que, ao 
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se expandir no território, levou atrás de si a expansão 
das ferrovias – as ferrovias do café: Mogiana, Paulista 
e outras menores, como a Estrada de Ferro de Arara-
quara (EFA)”, (TOLEDO, 2012, p. 83).
 Apesar da lucratividade e desenvolvimento obtidos 
pelo Ciclo do Café, argumenta Andrade (2020) que, 
“se comparada, essa industrialização, com relação a 
Europa e os Estados Unidos, ela ocorreu de manei-
ra bastante atrasada”. “Houve uma grande demora 
para o Brasil ingressar em uma revolução industrial, 
tornando-se então um país tardio industrialmente e 
tecnologicamente em relação às nações que ingres-
saram no processo de industrialização no momento 
que a Primeira Revolução Industrial entrou em vigor”. 
(ALMEIDA; CASAGRANDE; SCHMITZ; et al, 2017).
 A produção do café, predominante nas regiões de 
Minas Gerais, Rio de Janeiro e principalmente, São 
Paulo, possui grande relevância para compreender 
o modelo de industrialização que, apesar de tardio, 
foi incorporado na economia brasileira. O Ciclo da 
commodity promoveu impactos signifi cativos no mer-
cado nacional uma vez que sua produção exigia um 
baixo volume de investimentos, posto que os fatores 
de produção que viabilizavam a atividade eram terra 
e mão de obra. Para Florestan Fernandes (1974), as 
transformações econômicas a partir da lógica de pro-
dução do café engendram uma nova realidade que re-
constrói o cenário brasileiro.
 No início do Ciclo, o obstáculo observado foi a es-
cassez de mão de obra (MOD), diante da abolição da es-
cravatura, no fi nal do século XIX. A solução encontrada 
para movimentar as cafeiculturas foi a MOD assalariada, 
que geraria um mercado consumidor devido aos efeitos 
multiplicadores da renda. Essa mudança no modelo de 
trabalho incentivou a entrada de imigrantes no Brasil, 
atraídos pela oferta de emprego nas lavouras de café, o 
que contribuiu para o crescimento da economia local. 
 Os imigrantes, uma vez que detinham conhecimen-
tos técnicos e de acumulação de capital, começaram a 
movimentar o comércio com produtos têxteis, sapata-
rias, marcenarias e artesanatos, resultando na amplia-
ção do dinamismo comercial com bens de consumo 
não duráveis. “O café trouxe grandes contingentes de 
imigrantes, consolidou a expansão da classe média, a 
diversifi cação de investimentos e até mesmo intensi-
fi cou movimentos culturais. A partir de então o café 
e o povo brasileiro passam a ser indissociáveis”. (DE 
ALMEIDA; SILVA; et al, 2018).
 Apesar de o café ser a principal atividade que im-
pulsionava o dinamismo da economia brasileira, o 

mercado doméstico ainda dependia fortemente da 
importação. Isso se deve ao fato de que o café, embo-
ra amplamente consumido, possui baixa elasticidade-
-preço da demanda e elasticidade-renda. Ou seja, o 
aumento do consumo não acompanha proporcional-
mente o crescimento da renda da população ou a re-
dução de seu preço, já que o café é um produto não 
perecível e com demanda relativamente inelástica em 
relação a essas variações.
 Levando em consideração os pontos citados, o au-
mento da produtividade das lavouras e à expansão do 
cultivo, não foram acompanhados da demanda inter-
nacional, dado a baixa elasticidade-preço da demanda 
e da renda, resultando em excedentes no mercado 
externo e queda nos preços. Além disso, o mercado 
local tinha o consumo limitado e não conseguiria ab-
sorver toda a quantidade produzida. Nesse contexto, 
a economia brasileira se viu em um momento de crise 
de superprodução, em que 80% do café disponível no 
mercado mundial, era brasileiro.

“Além das condições favoráveis do mercado 
mundial de café na segunda metade do século 
XIX, a resolução dos problemas de mão-de-
-obra e de escoamento da safra pelos cafeicul-
tores do Oeste Paulista, além do processo de 
desvalorização da moeda nacional na última dé-
cada do século XIX, que em parte neutralizou 
o início da queda das cotações do café no mer-
cado internacional, levaram a crise de super-
produção defl agrada de forma mais evidente 
na safra de 1906/07”. (RIBEIRO, 2011, p. 76).

 Em 1906 visando estabilizar a economia e proteger 
os interesses dos empresários, o Governo propôs o 
Convênio de Taubaté com o acordo de defesa do café. 
“A ideia era que os estoques reguladores fossem man-
tidos nos armazéns sediados no interior e nos portos 
marítimos, caso do Espírito Santo e do Rio de Janeiro, 
e operacionalizados pelas companhias ferroviárias, o 
que signifi ca dizer que [o Governo] assumira importan-
te papel nesta operação”. (FALEIROS; NUNES; 2013).
 As intervenções ocorreram ao longo de 1906 a 
1924, quando a houve redução nas compras interna-
cionais, pressionando os preços internos e levando à 
criação de estoques governamentais. De forma geral, 
todas as intervenções foram bem-sucedidas e alcança-
ram seus objetivos.
 Com a Crise de 29, a quebra da Bolsa de Nova 
Iorque, as intervenções não mais funcionaram, pois, 
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as fontes externas de recursos eram escassas e a pro-
dução interna pressionava e superava o orçamento do 
Instituto do Café do Estado de São Paulo. Instaura-se 
o caos na produção cafeeira. (NAGAY, 1999, p. 21).

2. O MODELO DE INDUSTRIALIZAÇÃO POR 
SUBSTITUIÇÃO DE IMPORTAÇÃO (MISI)

 O capítulo explora o impacto da Crise de 1929 no 
Brasil, que levou o país a alterar seu modelo agroexpor-
tador e adotar o modelo de industrialização por subs-
tituição de importação (MISI). Com a queda das ex-
portações de café e a limitação do mercado externo, o 
Brasil começou a substituir importações por produção 
interna de bens de consumo não duráveis. No entanto, 
a dependência de bens duráveis e de capital importados 
ainda limitava a autossufi ciência da indústria brasileira.
 O capítulo destaca que, apesar dos avanços, o pro-
cesso de industrialização foi marcado por respostas 
não intencionais e não planejadas, e que a dependên-
cia externa persistiu até a década de 1940, quando o 
Brasil passou a tomar consciência do caminho percor-
rido na industrialização.

2.1 Impactos da Crise de 1929 no Brasil

 Com o crash na bolsa de Nova Iorque, as expor-
tações de produtos brasileiros foram gravemente 
afetadas, especialmente do café. A queda nos preços 
internacionais e diminuição da demanda externa oca-
sionaram na signifi cativa redução da receita do Gover-
no e das empresas. Dessa forma, o acordo de defesa 
do café tornou-se insustentável.
 Impulsionada pela crise, a economia brasileira pre-
cisou se adaptar as limitações com o mercado externo 
e, portanto, teve uma mudança em seu eixo econômi-
co, partindo de uma economia exportadora, para o 
modelo de industrialização por substituição de impor-
tação (MISI). Essa mudança não foi planejada, mas sim 
vista como a melhor opção para sustentar a economia. 
A estratégia adotada foi substituir a importação de 
produtos pela produção interna, devido ao aumento 
dos preços, dado a crise, tornando as importações 
fi nanceiramente inviáveis para o país. Ela foi uma alter-
nativa de investimento para recursos que advinham do 
café, já que este também não era mais viável. 
 Antes focado no modelo agroexportador, agora 
o Brasil investe seus recursos na produção de bens de 
consumo não duráveis, tais como alimentos, bebidas, 
produtos de higiene pessoal, de limpeza, de beleza e 

medicamentos. Apesar dessa produção interna, o Brasil 
continuava altamente dependente de bens duráveis, in-
termediários e, principalmente, de capital. Tais bens eram 
importados de países como Estados Unidos e da Europa, 
limitando a autossufi ciência da indústria brasileira.
 Conforme apontado anteriormente, as diretrizes 
do Estado Novo, liderado por Vargas a partir de 1930, 
expõem as difi culdades enfrentadas pelo Brasil no pro-
cesso de industrialização. Segundo Alves (2000), “o 
Brasil só consegue integrar-se na Segunda Revolução 
Industrial, que ocorreu no século XIX em outros paí-
ses, em 1930 como “industrialização restringida”, pela 
qual alguns autores consideram um capitalismo hiper 
tardio por seguir uma trajetória de outros países mais 
avançados”. 
 Até esse momento, o foco do Brasil estava na pro-
dução de bens de consumo, porém, tendo em vista 
os pontos citados, a indústria brasileira atingiu outros 
patamares de desenvolvimento, entre os anos de 1930 
e 1950, quando os investimentos do Governo foram 
direcionados às indústrias de base. Ou seja, a partir 
desse momento as possibilidades de utilização dos 
derivados das matérias-primas foram expandidas para 
outros setores industriais. 
 Distintivamente, no fi nal do século XIX, os Esta-
dos Unidos já haviam se tornado um líder industrial 
mundial. O crescimento da potência foi resultado de 
avanços tecnológicos e aumento da produção da hard 
commodity, minério de ferro e, carvão. O poder dos 
Estados Unidos se tornou evidente ao longo dos anos 
entre períodos de guerra, onde forneciam equipamen-
tos e armamentos aos países que havia se aliado. Além 
da infl uência militar, obtiveram grande importância no 
mercado industrial uma vez que exportavam produtos 
agrícolas para todos os países no momento em que as 
produções ao redor do mundo haviam sido interrom-
pidas em razão da Primeira e Segunda Guerras Mun-
diais. 

2.2 Segunda Guerra Mundial e a Fragilidade da 
Estrutura Produtiva

 O Brasil passava no momento das décadas de 1930 
e 1940, por diferentes situações de avanços em vá-
rios setores, entre eles, o processo de evolução na 
industrialização, carregando um avanço na construção 
de cidades, e, consequentemente, um crescimento 
acelerado da população. Isto fez com que houvesse a 
necessidade de fazer altos investimentos na infraestru-
tura do país. (FERREIRA; AZZONI, 2011).
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 O período da Segunda Guerra Mundial acentuou a 
maior intervenção do estado na economia. De acordo 
com Ferreira e Azzoni (2011), isso foi devido a uma 
maior centralização e a um maior planejamento estatal 
iniciado no período, além da difi culdade que se tinha 
em atrair capitais externos, devido ao fl uxo estar vol-
tado para a reconstrução dos países da Europa.
 Conforme abordado, a dependência externa ainda 
era expressiva quando considerados, principalmente, 
os bens de capital. Visto que os países europeus foca-
vam seus esforços em sua reconstrução pós-guerra, as 
exportações desses bens foram reduzidas e a expan-
são industrial brasileira foi impactada.
 Nesse período, Vargas realizou uma aproximação 
aos trabalhadores e desenvolveu um projeto político 
que fi cou conhecido como trabalhismo. “Nesse proje-
to, ele mantinha contato direto com os trabalhadores 
e implantava benefícios inéditos para essa classe. Entre 
esses benefícios, estão o salário-mínimo e a Consoli-
dação das Leis de Trabalho, a CLT”. (SILVA, 2020). 
 A partir dessa mudança socioeconômica, as indús-
trias passaram a ampliar a contratação de trabalhado-
res e turnos de trabalho, favorecendo a economia por 
meio do efeito multiplicador de renda e estimulando o 
consumo das famílias, embora também tenha aumen-
tado a pressão infl acionária.
 Entretanto, apesar da expansão da força de tra-
balho, a indústria mantinha o capital estável, uma vez 
que as importações desses haviam diminuído drastica-
mente. 
 A dinâmica vivida pelo Brasil pode ser relacionada 
à função de Cobb-Douglas, que revela uma limitação 
de crescimento industrial e econômico quando apenas 
um dos fatores de produção é considerado. A função 
é expressa por Q = f  (L, K), onde a quantidade pro-
duzida (Q) está em função dos fatores de produção, 
trabalho (L) e capital (K). Isso demonstra que o cres-
cimento requer uma interação entre ambos já que a 
escassez de um pode prejudicar no aumento da pro-
dutividade e no fortalecimento do setor produtivo.
 Ao longo dos dois últimos tópicos abordados, 
pode-se compreender a relevância do papel do Esta-
do na economia, uma vez que suas decisões afetam 
diretamente a população. Embora o Brasil tenha avan-
çado na industrialização, não apenas se restringido aos 
bens de consumo não duráveis (FONSECA, 2012), o 
processo pode ser classifi cado como não intencional 
e não planejado, dado que a cadeia produtiva era in-
completa e altamente dependente do setor externo. 
Conforme aponta Furtado (1961, p. 244):

“A marcha para a industrialização cumprida 
nos últimos decênios foi realizada sem que 
existisse no país uma clara compreensão das 
modifi cações que se estavam operando na 
estrutura econômica”. Só a partir da guerra, 
na década de 1940, que se começaria a tomar 
“consciência do caminho percorrido pela in-
dustrialização”.

 Além disso, pode-se compreender a industrializa-
ção brasileira como uma resposta à crise internacional 
e forma de proteção ao mercado interno. Segundo 
Fonseca (2012), "é visível já na década de 1930, e sob 
o impulso da variável “exógena” representada pela 
crise internacional, a ação do governo e as mudanças 
na política econômica com o objetivo de diversifi car a 
economia e promover a industrialização por substitui-
ção de importações." 

3. MODELOS DE CRESCIMENTO E AJUSTES 
ECONÔMICOS

 Esse capítulo aborda os diferentes modelos de cres-
cimento e ajustes econômicos adotados pelo Brasil ao 
longo das décadas, focando em três períodos-chave, 
sendo eles o Plano de Metas, durante o Governo de 
JK; o período conhecido como “milagre econômico”, 
pelo regime militar e as políticas implementadas no 
Governo Collor, com reformas neoliberais seguindo 
as diretrizes do Consenso de Washington.

3.1 A Primeira Experiência de Planejamento Eco-
nômico

 O governo de Juscelino Kubitscheck (1956-1961) 
teve o Plano de Metas como principal marca que visa-
va acelerar o desenvolvimento econômico brasileiro e 
em dar continuidade ao crescimento industrial.
 A ideia desenvolvimentista era completar a cadeia 
produtiva nacional, reduzindo a vulnerabilidade exter-
na, ou seja, tinha foco na diversifi cação de produção 
de bens. Segundo Benevides (1979, p. 210):

“O objetivo do Plano de Metas era “acelerar 
o processo de acumulação aumentando a pro-
dutividade dos investimentos existentes e apli-
cando novos investimentos em atividades pro-
dutoras”. Como fi m último propunha elevar o 
nível de vida da população, através de novas 
oportunidades de emprego, visando “um fu-
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turo melhor”, ponto devidamente enfatizado 
pelo presidente em sua campanha eleitoral e 
nos discursos ao longo do governo.”

 Entre as principais metas do Plano, destacam-se 
setores como transporte, energia, educação e, espe-
cialmente, a indústria de base. O objetivo era fortale-
cer a infraestrutura nacional e garantir um avanço nos 
bens de consumo duráveis e na produção de bens de 
capital, incluindo a indústria automobilística e outros 
segmentos essenciais para a modernização do Brasil. 
A produção em larga escala de bens de consumo du-
ráveis teve um papel essencial no dinamismo da eco-
nomia brasileira, promovendo uma transformação 
estrutural no país. 
 O aumento da produção interna, com destaque 
para produtos como aço, alumínio, cimento, plástico 
e derivados do petróleo, impulsionou a indústria e a 
infraestrutura, criando um ciclo de crescimento que 
refl etiu positivamente no Produto Interno Bruto (PIB). 
Além disso, conforme apontado por Specht, Marin, et 
al. (2009), o setor de bens de consumo, como eletro-
domésticos, passou a fazer parte do cotidiano das fa-
mílias brasileiras, promovendo a melhoria dos padrões 
de vida e o aumento da demanda.
 Apesar dos esforços para que esse tipo de bem 
fosse destinado a todas as camadas sociais, a produ-
ção de bens duráveis, exige certo nível tecnológico, 
capital produtivo, MOD especializada, entre outros, 
elevando seu preço e impactando o consumidor fi -
nal. Essas exigências acabaram afunilando o mercado 
consumidor, direcionando-se para as camadas sociais 
de maior poder aquisitivo, na qual corresponde a uma 
pequena parcela da população brasileira.
 Nesse momento, apesar da tentativa de atingir 
todo território nacional, pode-se verifi car que houve 
maior concentração de indústrias na região sudeste e, 
especialmente, voltado ao atendimento da demanda 
das classes sociais mais altas. Como consequência da 
desigualdade de infraestrutura, outras regiões do Brasil 
foram impactadas negativamente, estagnando-se eco-
nomicamente. Como exemplo de tal, pode-se citar a 
região nordeste (SPECHT; MARIN; et al. 2009, p. 171).
 Com objetivo de desenvolver o país mais rapida-
mente, o Governo se viu pressionado a aceitar a en-
trada de capitais estrangeiros, viabilizando a entrada 
de multinacionais no Brasil e resultando no crescente 
controle dessas no mercado. Porém, apesar do movi-
mento de localização, uma parte signifi cativa dos lu-
cros obtidos pelas multinacionais era transferida para 

as matrizes, internacionais, gerando maior fl uxo de 
capitais para o exterior e impedindo o reinvestimento 
nas indústrias locais.
 As indústrias nacionais enfrentaram difi culdades em 
se manter ativas devido à concorrência estrangeira, 
intensifi cada pela falta de investimentos do Governo 
em tecnologia e limitações tecnológicas. Esse cenário 
resultou na falência de muitas empresas brasileiras e 
aumento da dependência tecnológica para produção 
de bens. 
 Nesse sentido, de acordo Cardoso e Novaes 
(1998, p. 116):

“Houve uma grande contradição no governo 
de Juscelino, pois para o aumento da produção 
industrial era necessário que o país produzisse 
bens de capital, no entanto não houve investi-
mento por parte do governo para a produção 
dos mesmos. Pois, o país importava esses bens 
de países desenvolvidos, só que essas máqui-
nas e equipamentos já estavam defasados em 
seus países de origem. Ao invés da importação 
diminuir, como queria o governo, ela acabou se 
mantendo na mesma condição, já que a produ-
ção industrial aumentou e dessa forma aumen-
tou também a demanda de bens de capital.”

 Conclui-se que apesar do Governo atingir as metas 
estabelecidas no Plano em um curto período de tem-
po, o sucesso foi, novamente, sustentado pelo capital 
estrangeiro, revelando a dependência crescente da 
economia brasileira em relação ao mercado interna-
cional. Embora tenha atingido o crescimento imediato, 
conforme apontado, as questões estruturais e socioe-
conômicas não foram resolvidas. O processo acabou 
benefi ciando o mercado externo e os monopólios 
nacionais, já que dominavam o mercado, enquanto 
indústrias brasileiras estavam em desvantagem.
 Embora a industrialização brasileira tenha expandi-
do, com a oferta de uma cesta maior de bens, o avan-
ço não foi acompanhado pela distribuição igualitária de 
recursos e benefícios, aprofundando as desigualdades 
sociais entre classes e regiões, dessa forma, a ênfase 
no crescimento acabou resultando em um modelo de 
desenvolvimento insustentável.

3.2 O Milagre Econômico: Crescimento ou Ilusão?

 Durante o período da ditadura, o Brasil experi-
mentou uma expansão signifi cativa da indústria, prin-
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cipalmente nos setores de bens de consumo duráveis, 
construção civil e infraestrutura. De acordo com 
Velloso; et al (2007, p. 15), o Governo Castello Branco 
[primeiro presidente do regime militar] implementou 
diversas medidas no sentido de incentivar um maior 
grau de abertura da economia brasileira ao comércio 
e ao movimento de capitais com o exterior.
 A introdução de capital estrangeiro foi essencial 
para fi nanciar o crescimento nacional, resultando na 
construção de grandes projetos de infraestrutura, 
como hidrelétricas e rodovias, além da implantação 
de indústrias como a automobilística. Essas obras não 
apenas melhoraram a infraestrutura do país, mas tam-
bém abriram portas para o desenvolvimento regional, 
integrando áreas antes isoladas do território brasilei-
ro e criando uma base para o crescimento futuro.
 Os elevados níveis de investimento e o crescimento 
do Brasil durante esse período estão diretamente ligados 
aos planos econômicos implementados ao longo dos go-
vernos militares. Entre os principais, destacam-se o Plano 
de Ação Econômica do Governo (PAEG) e os I e II Planos 
Nacionais de Desenvolvimento (PND), que estabelece-
ram diretrizes para a industrialização e o fortalecimento 
da infraestrutura nacional. Esses planos desempenharam 
um papel decisivo na aceleração do crescimento econô-
mico, mas também geraram concentração de renda e 
disparidades sociais. Nesse aspecto, Furtado (1972, p. 
48) é enfático: “O rápido processo de acumulação, que 
permitiu instalar no país um sistema industrial altamente 
diversifi cado, também operou como um mecanismo de 
considerável concentração de riqueza.”
 Com o PAEG, o Governo empreendeu diversas re-
formas com o intuito de retomar o crescimento. Entre 
1968 e 1973 o PIB real cresceu à taxa média de 11,2% 
ao ano, caracterizando o período do “milagre econô-
mico”. (LAGO, 1992). Nesse contexto, a produção de 
bens de consumo duráveis foi o setor que registrou 
maior expansão, promovendo a diversifi cação da in-
dústria brasileira.
 Além dos impactos na indústria, a produção desse 
bem permitiu às famílias que os adquirissem, através 
do novo modelo de fi nanciamento, utilizando o cré-
dito. Isso, por sua vez, proporcionou à população o 
acesso aos novos padrões de consumo. Nesse contex-
to, afi rma Lago (1992):

“O forte crescimento do setor de bens durá-
veis deveu-se não somente a concentração de 
renda que ocorreu no período, mas também 
a forte expansão do fi nanciamento ao consu-

mo. A partir de 1966 as sociedades de crédi-
to, fi nanciamento e investimento foram redi-
recionadas pelo governo do fi nanciamento do 
capital de giro das empresas para o crédito ao 
consumidor.”

 Dando continuidade ao ponto discutido, para viabi-
lizar a produção de bens na indústria nacional, o Brasil 
recorreu a investimentos estrangeiros, o que resultou 
em uma crescente dependência do setor externo. 
Segundo Kerecki e Santos (2009), diante da escassez 
de poupança interna, a alternativa viável foi recorrer 
à poupança externa. Nesse contexto, o volume de 
empréstimos externos superou o montante destinado 
ao fi nanciamento do crescimento econômico, o que 
gerou um acúmulo de reservas cambiais e aprofundou 
a dependência de recursos externos para sustentar o 
modelo de desenvolvimento adotado.
 Até o momento, o contexto internacional era 
bastante favorável para a economia brasileira, devi-
do ao aumento de demanda global por commodities, 
impulsionada pelo crescimento dos países desenvol-
vidos, entre eles, Estados Unidos e Europa Ociden-
tal, (CAMPOS, s.d). Essa expansão criou um cenário 
propício para o aumento da demanda por produtos 
brasileiros, ampliando as exportações.
 Porém, a partir de 1973, o cenário internacional e 
consequentemente local, começam a mudar. Furtado 
(2001), argumenta que com a crise do dólar e o primeiro 
choque do petróleo, o contexto internacional que havia 
favorecido o processo de industrialização e crescimento 
brasileiro, passou por grandes transformações. A crise 
resultou em um aumento da liquidez internacional e na 
baixa taxa de juros, gerando um sobre-endividamento 
em vários países subdesenvolvidos, incluindo o Brasil.
 Para o economista, o Governo cometeu um erro 
ao considerar a conjuntura externa e logo, interna, 
como algo normal e não excepcional. A partir do mo-
mento em que tal conjuntura sofre alterações, o mo-
delo adotado pela economia brasileira não pode ser 
sustentado. Para Furtado (1981, p. 47-49), “o Governo 
teve no período do II PND que recorrer maciçamente 
à poupança externa. A partir disso, os serviços da dívi-
da começam a se tornar um fado demasiado pesado”. 
Nesse sentido, a estrutura estabelecida durante o “mi-
lagre econômico” já indicava suas consequências nega-
tivas à medida que as condições favoráveis alteravam. 

“Em síntese, no decênio compreendido entre 
1964 e 1973, não obstante um considerável 
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aumento do produto interno, não se assinala 
na economia brasileira nenhum ganho de au-
tonomia na capacidade de autotransformação, 
nem tampouco qualquer reforço na aptidão 
da sociedade para autofi nanciar o desenvolvi-
mento.” (FURTADO, 1981, p.43).

3.3 Fernando Collor e a Promessa de Modernização

 O Governo Collor, apesar de curto, foi marcado 
por promessas de modernização da economia e por 
um conjunto de reformas que visavam inserir o Brasil 
de uma forma mais competitiva na economia global. 
Durante o governo, foram implementadas medidas 
econômicas com o objetivo de estabilizar a economia, 
combater a infl ação e modernizar a produção nacio-
nal, através de uma economia aberta e liberal. 
 A ideia central contida no projeto [de governo] era 
de transferir para a iniciativa privada o centro motor 
do desenvolvimento brasileiro, reduzindo as funções 
empresariais do Estado e "abrindo" a economia bra-
sileira para o Exterior. (SALLUM JR, 2011). Ou seja, 
reestruturar o sistema produtivo brasileiro a fi m de 
torná-lo competitivo em relação ao mercado interna-
cional.
 Como principais medidas tomadas por Collor, 
pode-se citar as privatizações, visando atrair investi-
mentos privados, sendo eles internos e/ou externos; 
O confi sco da poupança, com objetivo de diminuir 
a quantidade monetária disponível na economia; A 
abertura do mercado fi nanceiro, incluindo a autoriza-
ção de investimentos no território nacional e a fl exi-
bilização de regras para o funcionamento de bancos 
e intermediadores fi nanceiros; Além, da busca para 
alinhar o Brasil ao nível internacional de mercado.
 É possível verifi car o alinhamento dessas medidas 
com os princípios do Consenso de Washington, que 
por sua vez defendia a liberalização econômica, redu-
ção da intervenção do estado e a promoção de uma 
economia aberta e competitiva.
 Em acordo, Mattos (2011) destaca que:

“Aspecto importante do contexto em que o 
governo Collor inicia as suas políticas liberali-
zantes, foi a difusão das ideias do “Consenso 
de Washington” na América Latina e nos paí-
ses do antigo bloco soviético”. “Ao longo dos 
anos noventa, as diretrizes do Consenso de 
Washington foram implementadas em todos 
os países latino-americanos, exceto Cuba. Tais 

diretrizes também foram adotadas pelo gover-
no brasileiro, principalmente sob o governo de 
Fernando Collor de Mello.”

 Em concordância com os próximos tópicos a serem 
tratados, a implementação de medidas do Consenso 
na economia brasileira acabou resultando em uma 
série de vulnerabilidades, principalmente a cambial e 
dependência de entrada de capital externo. As priva-
tizações, embora tivessem o objetivo de melhorar a 
competitividade das empresas locais e aumentar a efi -
ciência econômica, resultaram em diversas perdas de 
emprego e aumento das desigualdades sociais. A falta 
de planejamento considerando a conjuntura brasileira, 
expõe os setores industriais locais a uma competição 
desigual com o mercado internacional cujo custos de 
produção eram menores. 

“A presunção do Consenso de Washing-
ton pareceria ser a de que os países latino-
-americanos teriam condições de competir 
na exportação de produtos primários para 
os quais possuíssem uma vocação natural e/
ou em produtos manufaturados sobre a base 
de mão-de-obra não qualifi cada de baixos sa-
lários. Como se fosse possível ou desejável 
perpetuar vantagens comparativas baseadas 
numa situação socialmente injusta e econo-
micamente retrógrada e, ao mesmo tempo, 
enfrentar as visíveis nuvens negras do prote-
cionismo que começam a se esboçar no hori-
zonte dos mercados dos países desenvolvidos, 
em nome do que já classifi cam de "dumping 

social".” (BATISTA, 1994, p. 22).

4. ANÁLISE CRÍTICA: REPENSANDO O DESEN-
VOLVIMENTO NACIONAL

 A partir desse capítulo, será apresenta uma análise 
crítica sobre os modelos de desenvolvimento econô-
mico adotados pelos países em desenvolvimento, com 
foco nas ideias de Ha-Joon Chang, nos estágios de de-
senvolvimento e no processo de industrialização.

4.1 Ha-Joon Chang e o Consenso de Washington: 
Uma Breve Reflexão a Partir da Obra “Chutando 
a Escada”

 Chang (2002) reúne, em seu argumento, elemen-
tos históricos que contradizem a visão ortodoxa do 
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capitalismo. Ao longo dos anos os países em desenvol-
vimento sofrem pressão dos países desenvolvidos para 
adotarem políticas internacionais de desenvolvimento 
econômico. Essas políticas são, basicamente, medidas 
formuladas em 1989 no Consenso de Washington, e 
tornadas como política ofi cial em 1990 quando passa-
ram a ser “receitadas” para promover o crescimento 
econômico dos países em desenvolvimento. 
 Apesar da grande pressão vinda de países desen-
volvidos com a fórmula perfeita para o desenvolvi-
mento, Chang (2002) argumenta que na realidade 
esses países só alcançaram o progresso aplicando po-
líticas que atualmente são consideradas inapropriadas.
 Segundos as considerações de Chang (2002, p. 12):

“Eles [países desenvolvidos] não seriam o 
que são hoje se tivessem adotado as políti-
cas e as instruções que agora recomendam 
às nações em desenvolvimento. Muitos re-
correram ativamente a políticas comerciais 
e industriais "ruins” como a de proteção à 
indústria nascente e a de subsídios à expor-
tação – práticas hoje condenadas ou mesmo 
proscritas pela Organização Mundial do Co-
mércio (OMC)”.

 Visando ter compreensão das políticas industriais, 
comerciais e tecnológicas (ICT) utilizadas por um 
grupo de 11 países, atualmente desenvolvidos, foi re-
alizada uma análise minuciosa que demonstra que “a 
maioria deles aplicou políticas quase opostas ao que 
a ortodoxia atual diz que eles aplicaram e recomen-
da aos atuais países em desenvolvimento”, (CHANG, 
2002, p. 38). 
 Torna-se interessante relacionar o conceito pro-
posto por Chang em “chutando a escada” com o 
ponto apresentado acima. Segundo o autor, os países 
desenvolvidos, pregando políticas ortodoxas, estariam 
hoje "chutando a escada" para que os países em de-
senvolvimento não consigam seguir os mesmos cami-
nhos trilhados por eles para se desenvolver. (VARELA, 
2006).
 Como exemplo dessa situação, Chang expõe que 
entre 1820 e 1931, os Estados Unidos e outros países, 
hoje desenvolvidos, adotaram políticas protecionistas, 
a fi m de defender a indústria nascente, porém, alegam 
que a estratégia tomada foi a de liberalização de seus 
mercados.
 É importante salientar que cada nação deve consi-
derar caminhos diferentes condizentes com o estágio 

de crescimento econômico que se encontram, dado 
que a pressão para abertura de mercado para concor-
rência global e políticas neoliberais, em acordo com o 
apresentado durante o período Collor, pode resultar 
na desindustrialização e dependência externa cada vez 
maior, seja via investimentos ou capital produtivo.

“É no contexto dessa nova postura que deve-
mos considerar com muito cuidado a forma 
pela qual vamos incrementar o grau de nossa 
inserção no mundo, a relevância de esquemas 
de integração sub-regional ou regional na po-
lítica brasileira de comércio exterior e o seu 
papel no projeto de desenvolvimento econô-
mico do país. (...) Essa inserção na economia 
internacional deve incluir capitais estrangeiros 
de risco sempre que venham criar empregos e 
tragam efetivamente tecnologia, que nos per-
mita não só produzir para o mercado interno, 
mas também para exportação. Mas também 
deve se fazer pelo apoio ofi cial à compra di-
reta de tecnologia para o desenvolvimento da 
empresa nacional”. (BATISTA, 1994, p. 31).

 Ou seja, conclui-se que a estrutura socioeconômi-
ca e institucional, entre outros fatores, deve ser ava-
liada na análise da conjuntura, quando o objetivo for 
promover um crescimento e desenvolvimento susten-
tável de um país.

4.2 Os Estágios de Desenvolvimento e o Processo 
de Industrialização

 Kaldor (1966) se refere a quatro estágios de desen-
volvimento no processo de industrialização, justifi can-
do que uma economia “imatura”, entende-se país em 
desenvolvimento, torna-se “madura”, país desenvolvi-
do, a partir de uma ampliação na demanda agregada. 
 Os quatro estágios de desenvolvimento apresen-
tam a trajetória de uma nação ao passar pela alocação 
de esforços em produção local, a fi m de possuir maior 
independência dos demais países, exportação de ex-
cedentes para que a demanda agregada seja susten-
tada e amplie a especialização, o desenvolvimento de 
tecnologias em território nacional, para que enfi m seja 
atingida a “maturidade” de se tornar um exportador 
de bens de capital.
 Prebisch (2000) também frisa a importância da in-
dustrialização, nos países latino-americanos. Para ele, 
a indústria é vista como o setor de maior capacidade 
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para aumentar a produtividade geral da economia, 
pois incorporaria o progresso técnico para superar 
o subdesenvolvimento. Em concordância a tal pensa-
mento, Furno e Schuttel (2018, p. 158) ressaltam que: 

“Industrializar signifi caria um meio seguro de 
não somente superar a pobreza e a condição 
de subdesenvolvimento, como também con-
tribuiria para a redução do fosso entre os pa-
íses do centro e da periferia – cada vez mais 
alargado –, além da possibilidade de quebra 
dos elos de dependência política e econômica, 
bem como o avanço para uma lógica de de-
senvolvimento econômico autossustentado.”

 Contudo, é importante ressaltar que a implementa-
ção de uma estratégia de industrialização sólida, como 
defendido por Prebisch e Kaldor, exige uma série de 
condições favoráveis, incluindo um Governo capaz de 
coordenar a alocação de recursos e de promover polí-
ticas que estimulem o crescimento do setor industrial. 
Isso também implica a necessidade de investimentos 
em educação, infraestrutura e inovação tecnológica. 
Portanto, a industrialização deve ser entendida não 
apenas como um processo de ampliação da capacida-
de produtiva, mas como uma estratégia que envolve a 
transformação das estruturas econômicas, políticas e 
sociais de um país.
 Nesse contexto, a experiência dos países latino-
-americanos, como destaca Prebisch, revela que a 
dependência estrutural do mercado global pode ser 
superada quando se adota uma abordagem estraté-
gica de desenvolvimento voltada para a construção 
de uma base industrial nacional robusta. Essa visão 
desafi a as premissas do Consenso de Washington, 
que muitas vezes negligencia as especifi cidades de 
cada país e promove soluções de desenvolvimento 
genéricas, sem levar em conta os estágios e as condi-
ções históricas de cada economia. O papel do Estado, 
portanto, é central nesse processo, não apenas para 
implementar políticas de industrialização, mas para 
garantir que o desenvolvimento seja equitativo e sus-
tentável.

5. ESTADO, VARIEDADES DE CAPITALISMO E 
DESENVOLVIMENTO EM PAÍSES EMERGENTES

 Este capítulo, destaca o papel crucial do Estado no 
desenvolvimento econômico, enfatizando a necessida-
de de políticas públicas éticas, equitativas e sustentá-

veis. Além disso, demonstra que o Estado pode atuar 
como planejador, defi nindo estratégias e objetivos 
nacionais, ou como promotor do desenvolvimento, 
eliminando barreiras e incentivando investimentos 
visando crescimento do setor industrial, contribuindo 
para o aumento da produtividade.

5.1 O Papel do Estado no Desenvolvimento Eco-
nômico

 Diniz (2010) apresenta uma análise aprofundada 
da conjuntura política e democrática na América La-
tina, com foco especial no Brasil, sempre enfatizando 
a ética, a equidade e sustentabilidade já que são con-
siderados pilares para o desenvolvimento. Conforme 
aponta Diniz (2010, p. 13), “Esta [tônica do debate 
de desenvolvimento] necessariamente incorpora as 
dimensões da ética, da equidade e da sustentabilidade, 
três dimensões que se articulam objetivando a cons-
trução do bem-estar coletivo.” 
 Conforme citado anteriormente, a habilidade de 
implementação de políticas competentes, normatiza-
ções e sustentação de infraestruturas em conformi-
dade com o quadro de cada sociedade, atinge direta-
mente o desenvolvimento de um país. “É necessário 
aperfeiçoar a qualidade das políticas públicas em ter-
mos dos graus de responsividade e de responsabilida-
de de seus governantes” (PRZEWORSKI, 1996). 
 Considerando tais pontos, Antunes (2014, p. 19) 
confi rma:

“O Estado pode intervir na economia como 
Planejador, procurando estabelecer os prin-
cipais objetivos nacionais, as estratégias de 
desenvolvimento e o modo mais efi ciente 
para alcançá-los, coordenando as ações de 
diversos setores; ou como Promotor do de-
senvolvimento econômico e social, promo-
vendo a atividade econômica e eliminando os 
gargalos existentes, reordenando os limites do 
mercado na direção dos objetivos desejados e 
concedendo crédito com prazos e taxas pre-
ferenciais para fi nanciar os investimentos nos 
setores produtivos”.

 Tendo em mente essa visão apresentada, Diniz 
(2010, p. 22) constata que “a centralidade do Estado 
se revela através não apenas de seu papel regulador, 
mas também de seu papel indutor e coordenador”. 
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5.2 Os Impactos do Governo e das Instituições no 
Setor Industrial

 Conforme Feijó (2011), “Kaldor atribui um papel 
importante à indústria de transformação no cresci-
mento econômico. O ponto central dessa abordagem 
é que o setor industrial operaria com retornos cres-
centes de escala, infl uenciando o crescimento da pro-
dutividade de toda a economia”. O papel do governo 
se mostra essencial nessa abordagem dado que seus 
gastos incentivariam o investimento produtivo, geran-
do ganhos à economia por conta do aumento do grau 
de divisão do trabalho, que por fi m introduziria novos 
maquinários, processos tecnológicos e inovação à so-
ciedade.
 Segundo Chang (2002), a busca pela maior quali-
dade das instituições é essencial para os países que es-
tão em processos de desenvolvimento e visam obter 
progresso e crescimento econômico. Porém, enfatiza 
que a sociedade somente terá benefícios com as insti-
tuições quando estas produzirem resultados positivos 
junto as políticas adequadas.

Fato é que, apesar da contínua e presumível 
aceleração do aperfeiçoamento de suas ins-
tituições nas últimas duas décadas, os países 
hoje em desenvolvimento têm experimentado 
acentuadas desacelerações no crescimento 
(...). Na minha opinião, isso se deve a que a 
sua capacidade de recorrer às políticas (genui-
namente) boas foi signifi cativamente reduzida 
em razão das “reformas políticas” implemen-
tadas no período. (CHANG, 2002, p. 220).

 Conclui-se que a intervenção do Estado e o cresci-
mento econômico são objetos centrais para garantir a 
implementação efi caz das políticas e na busca pela re-
dução de desigualdades sociais. Dessa forma, o papel 
ativo do órgão é orientar e coordenar esforços a fi m 
de promover o crescimento econômico. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 O Brasil, apesar de ter adotado o sistema capita-
lista e de ter implementado uma série de reformas 
econômicas ao longo das últimas décadas, continua a 
enfrentar grandes desafi os em seu processo de desen-
volvimento. Comparado aos países já desenvolvidos, o 
Brasil permanece em um estágio mais baixo de desen-
volvimento, e os motivos para isso são variados.

 É fundamental entender que o processo de desen-
volvimento não é linear e depende políticas públicas 
adequadas, da capacidade do Estado de coordenar e 
promover o crescimento econômico e da construção 
de uma base industrial robusta. A crítica ao Consenso 
de Washington, que foi imposto aos países em desen-
volvimento, como o Brasil, revela que as políticas ne-
oliberais que orientaram muitas reformas econômicas, 
como a abertura irrestrita ao mercado e a liberaliza-
ção, não têm sido sufi cientes para garantir um desen-
volvimento sustentável. O Brasil, ao seguir essas orien-
tações, enfrentou processos de desindustrialização e 
de aumento da dependência externa, o que resultou 
em um crescimento econômico mais fraco e desigual.
 A industrialização, que foi crucial para os países 
agora desenvolvidos, ainda é um desafi o no Brasil. Ao 
contrário das nações que se industrializaram no século 
XIX e XX, o Brasil não conseguiu construir uma base 
industrial sólida o sufi ciente para superar a condição 
de subdesenvolvimento. A adoção de uma estratégia 
industrial sólida, envolve não apenas a ampliação da 
produção, mas também investimentos em tecnologia, 
inovação e infraestrutura, áreas nas quais o Brasil ainda 
apresenta grandes lacunas. O Brasil, portanto, preci-
sa repensar suas políticas industriais e focar na trans-
formação estrutural de sua economia, incorporando 
tecnologias mais avançadas e promovendo uma maior 
qualifi cação da mão-de-obra.
 Além disso, o papel do Estado é central nesse pro-
cesso de desenvolvimento. Apesar das diversas re-
formas, o Brasil ainda enfrenta problemas estruturais 
em suas instituições, que muitas vezes não conseguem 
implementar políticas efi cazes que promovam o cres-
cimento inclusivo e sustentável. A falta de uma atua-
ção coordenada e a fragilidade das políticas públicas 
em setores chave, como educação, saúde e inovação, 
impedem que o Brasil avance de forma mais consisten-
te. O Estado precisa ser um planejador estratégico e 
promotor ativo de políticas que fomentem a compe-
titividade interna e a redução das desigualdades, para 
que o crescimento econômico seja realmente inclusivo 
e benéfi co para toda a população.
 Portanto, o Brasil não alcançou o mesmo nível de 
desenvolvimento dos países mais ricos, não por ter 
adotado o sistema capitalista, mas porque a imple-
mentação desse sistema foi desarticulada e fragmenta-
da ao longo do tempo. As políticas públicas adotadas, 
muitas vezes sem a devida coordenação e sem priori-
zar o fortalecimento das instituições e da infraestrutu-
ra, contribuíram para a manutenção de uma estrutura 
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econômica dependente e desigual. O Brasil precisa de 
uma abordagem mais estratégica, que equilibre a in-
serção na economia global com o fortalecimento do 
mercado interno, e que se baseie em uma industria-
lização mais robusta, além de um papel mais ativo e 
efi caz do Estado na promoção do desenvolvimento 
econômico.
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Resumo: 

 A leitura é um fenômeno importantíssimo na vida 
de todo o indivíduo. No entanto, na sociedade brasi-
leira, existe um grande desafi o para que todas as pes-
soas que desejam acessar e consumir literatura, tanto 
nacional quanto internacional, possam fazê-lo sem difi -
culdades. Com o surgimento da internet, a distribuição 
de livros digitais piratas cresceu, tendo como fatores a 
falta de dinheiro e a comodidade da leitura virtual. Tal 
prática causa confl itos com a legislação brasileira, visto 
que a propriedade intelectual é protegida pela lei de 
direitos autorais. Os defensores da pirataria argumen-
tam que o acesso à cultura deve prevalecer sobre os 
direitos autorais e afi rmam que essa prática pode ser 
benéfi ca para os autores. No entanto, é crucial consi-
derar ambas as perspectivas para avaliar a conduta e 

determinar se ela é justifi cável ou inadequada. Assim, 
o objetivo do presente trabalho é correlacionar a pi-
rataria e os direitos autorais sob o prisma da literatura 
e os desafi os da democratização literária no Brasil e a 
possível solução para a problemática.

Palavras-chave: pirataria; direitos autorais; proprie-
dade intelectual; internet; e-books..

INTRODUÇÃO

 A criação artística e intelectual sempre fez parte 
da história da humanidade, demonstrando-se ao lon-
go das eras de diferentes maneiras. O acesso a essas 
diferentes manifestações culturais no Brasil nem sem-
pre é democrático, como é o caso do acesso à leitura. 
Vê-se na sociedade brasileira um grande desafi o para 
que todas as pessoas que querem acessar e consumir 
literatura, tanto nacional como internacional, possam 
fazê-lo sem difi culdades (democratização).
 Ademais, em decorrência da prática do crime de 
pirataria a violação dos direitos autorais aumentaram, 
causando impactos à propriedade intelectual, levan-
tando a debates acerca do Direito autoral e a colisão 
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ao direito fundamental de ter acesso à cultura, garanti-
do constitucionalmente. Portanto, o presente trabalho 
disporá sobre os aspectos e as correlações entre o 
crime de pirataria e os direitos autorais sob o prisma 
da literatura e os desafi os da democratização literária 
no Brasil.

1. A PIRATARIA 

1.1 Conceito Histórico

 Ao ouvir a palavra “pirata” logo vem ao pensamen-
to os homens que viviam no mar saqueando embarca-
ções por onde viajavam nos oceanos. Entretanto, atu-
almente o termo está associado a violação dos direitos 
autorais e direitos de marca mediante o uso ilegal da 
propriedade intelectual.
 O estilo de vida dos piratas tornou-se popular en-
tre os séculos XVI e XVIII, quando eles navegavam 
pelos oceanos em busca de tesouros, atacando navios 
que transportavam mercadorias e bens. Principalmen-
te alvejavam os navios de países europeus como Por-
tugal e Espanha. Muitos marinheiros que originalmente 
transportavam mercadorias para o comércio acabaram 
se tornando piratas devido à baixa remuneração, ao alto 
risco da profi ssão e às péssimas condições de trabalho 
nas embarcações, aumentando os piratas de origem 
francesa, inglesa e holandesa, principalmente nas ilhas do 
Caribe e no Oceano Atlântico. (YAZBEK, 2022, p. 1).
 Nesse cenário, o período da pirataria pode ser divi-
dido em dois. O primeiro, abrangendo os séculos XVI 
e XVII, aproximadamente entre os anos 1520 e 1650, 
foi dominado principalmente por espanhóis e portu-
gueses, com piratas compostos em sua maioria por po-
vos ocidentais. Essa pirataria se concentrava nas rotas 
do Atlântico em direção às Américas, onde predomi-
navam piratas de origem inglesa e francesa, muitos dos 
quais eram comerciantes que desafi aram o monopólio 
comercial imposto pela Espanha e Portugal. 
 O segundo período pode ser dividido em duas fa-
ses. Inicialmente, abrangendo os séculos XVII e XVIII, 
predominando na Inglaterra e França, caracterizado 
pela luta contra piratas de diversas origens que desa-
fi avam as novas regulamentações comerciais dessas 
nações. Durante essa fase, houve uma mobilização 
do poder estatal para combater a pirataria através de 
medidas legais. Posteriormente, entre os anos 1714 e 
1750, indivíduos que se opunham ao controle estatal 
sobre as rotas comerciais se tornaram piratas. (DEPI-
ZZOLATTI, 2009, p. 10)

 No contexto brasileiro, durante o século XVI, di-
versos fatores incentivaram a prática da pirataria, sen-
do a colonização do país o principal deles. O Brasil 
tornou-se alvo de inúmeros ataques por piratas de 
nacionalidades inglesa, francesa e holandesa. Esses 
piratas tinham objetivos semelhantes aos das explo-
rações marítimas conduzidas por Espanha e Portugal, 
invadindo regiões como o Maranhão, Bahia, Recife e a 
vila de Santos, na Capitania de São Vicente.
 Contudo, a pirataria apenas foi ofi cializada no Brasil 
no período do Império por meio da "biopirataria", que 
envolve a cópia, o tráfi co e apropriação de plantas, 
quando o rei D. João VI ordenou a invasão da atual 
Guiana Francesa e possibilitou o estabelecimento dos 
portugueses na região, durante o período entre 1810 
e 1817, em que houve uma apropriação de manuais e 
técnicas para plantio.
 Segundo o artigo “Causas da pirataria no Brasil” de 
Altino José Xavier Beirão, a pirataria é uma realida-
de global, abrangendo todos os continentes, cerca de 
95% dos países enfrentam o desafi o da pirataria em 
diferentes aspectos, incluindo fabricação, distribuição, 
venda ou transporte de mercadorias.
 Apesar de sua origem histórica, atualmente, o ter-
mo também é caracterizado como a prática de co-
piar, vender ou reproduzir produtos de terceiros sem 
respeitar os direitos autorais e sem atribuir os lucros 
da distribuição aos proprietários originais. Grandes 
grupos organizados e máfi as internacionais fi nanciam 
esse crime, que é mundialmente reconhecido como 
o crime emblemático do século XXI. (GUIMARÃES, 
2006)

1.2 O Crime da Pirataria na Violação dos Direitos 
Autorais 

 Nos últimos anos, observou-se um aumento signi-
fi cativo na preocupação com a fabricação e comercia-
lização de produtos falsifi cados em todo o país. Essa 
preocupação é compartilhada tanto pelo Poder Públi-
co quanto pelos particulares afetados por essa prática 
delituosa.
 O delito da pirataria se confi gura como crime do-
loso, considera-se pirataria  a violação aos direitos au-
torais (parágrafo único do artigo 2° do decreto 9875). 
Não há espaço para uma interpretação culposa, uma 
vez que é facilmente compreensível que o infrator age 
de forma consciente e intencional ao utilizar produtos 
pirateados com o objetivo de obter ganhos econômi-
cos ilícitos, o que caracteriza um dolo específi co. Essa 
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conduta está em conformidade com o art. 184, inciso 
II do Código Penal, que apresenta a seguinte estrutura:
Nos seus 3 primeiros parágrafos, são dados detalhes 
do que é qualifi cado como pirataria. O primeiro pará-
grafo classifi ca como crime qualquer reprodução total 
ou parcial, com intuito de lucro direto, ou indireto, por 
qualquer meio, de obra intelectual sem autorização 
expressa do autor, do intérprete ou executante, ou de 
quem a represente, com pena de reclusão, de 2 a 4 
anos, e multa. 
 O segundo parágrafo amplia a defi nição de viola-
ção ao incluir qualquer tentativa de lucro através da 
distribuição, venda, armazenamento, ocultação, expo-
sição à venda, empréstimo e introdução no país, tanto 
de originais quanto de cópias de obras intelectuais re-
produzidas sem autorização dos detentores dos direi-
tos de propriedade intelectual. Isso abrange também 
aqueles que alugam tais obras. 
 Por sua vez, o terceiro parágrafo caracteriza como 
violação da propriedade intelectual o oferecimento 
público de qualquer obra sem autorização, utilizando 
meios como cabo, fi bra ótica, satélite, ondas ou qual-
quer outro sistema, com o objetivo de obter lucro. 
A pena prevista é de reclusão, de 2 a 4 anos, além de 
multa.
 Além da intenção deliberada, o aspecto subjetivo 
do crime requer outro elemento subjetivo, a busca 
por uma vantagem injusta. Isso fi ca evidente em de-
terminados momentos, como nas ações de ocultar 
e estocar, ambas carregadas de uma conotação clan-
destina, que pode ser observada mesmo em situações 
sociais e econômicas normais. 
 O consumo de produtos falsifi cados parece repre-
sentar não apenas uma prática de consumo difundida 
e estabelecida, mas também uma parte integrante da 
cultura de consumo, em vez de ser apenas um fenôme-
no isolado ou um problema exclusivamente criminal.
 Nesse sentido, o crime da pirataria se ramifi ca em 
ilícitos tributários, uma vez que ocorre o crime da so-
negação de impostos e o não recolhimento dos tri-
butos, como o IPI, ISS e ICMS, ligados à produção e 
venda de produtos pirateados, além de outros ilícitos.
Outro ponto signifi cativo e igualmente preocupante é 
a diminuição da oferta de empregos formais, levando à 
ausência de proteção trabalhista e previdenciária, de-
vido à absorção de mão de obra não especializada e à 
sua exclusão social. Isso contribui diretamente para o 
aumento da criminalidade.
 Dessa forma, verifi ca-se que a pirataria é tipifi cada 
pelo código penal, trazendo sanções penais para quem 

a cometer, tendo em vista a proteção dos direitos au-
torais e intelectuais inerentes a pessoa que as detém.

1.3 Pirataria Digital

 Com o avanço das tecnologias e a diversifi cação 
dos meios de expressão, surgiu a oportunidade de 
uma reprodução industrializada das obras de arte vi-
sando o consumo em massa. Nesse cenário, o autor 
da obra ainda detém os direitos autorais, porém não 
possui o controle dos meios de reprodução da sua 
própria obra.
 As obras são passíveis de reprodução e cópia, po-
rém, só serão consideradas legais as cópias autoriza-
das pelo titular dos direitos autorais. Assim, as cópias 
não autorizadas são chamadas de “piratas” e consti-
tuem ilícitos civis e penais.
 Neste contexto, com o advento da internet, o fe-
nômeno da pirataria digital atingiu todo o globo, tor-
nando cada vez mais difícil a sua fi scalização e o seu 
combate, o que consiste em um problema dentro do 
campo dos direitos autorais, tendo em vista a diver-
gência de opiniões sobre a prática da pirataria. 
 Assim, o que se entende por pirataria digital é 
qualquer comportamento que represente violação de 
direitos autorais patrimoniais fazendo uso das ferra-
mentas digitais, a exemplo do acesso a sites que dispo-
nibilizam conteúdo protegido por meio de torrentes.
 Para fi ns deste trabalho, Torrents são tipo de arqui-
vo que contém “metadados” sobre diversos tipos de 
conteúdo digital, como fi lmes, música, programas de 
TV, software e outros. Eles funcionam como um meio 
de compartilhamento de arquivos peer-to-peer (P2P), 
onde os usuários podem baixar e compartilhar esses 
arquivos uns com os outros.
 A pirataria digital facilita a disseminação de cópias 
ilegais de obras, o que reduz a demanda por obras 
legalmente adquiridas, tal prática prejudica a remu-
neração dos artistas e autores, o que prejudica dire-
tamente a subsistência e a possibilidade de continuar 
produzindo obras de qualidade.
 Com o avanço da internet, fi cou ainda mais difícil 
regularizar a reprodução e distribuição de cópias de 
obras, seja no âmbito audiovisual ou literário. Com 
isso, o poder judiciário teve de atender litígios decor-
rentes da pirataria, o que envolve a propriedade inte-
lectual e a cópia não autorizada, bem como o Poder 
legislativo teve de elaborar e promulgar leis que visas-
sem tal regulamentação com a imposição de sanções 
civis e penais para os infratores piratas. 
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A pirataria pode ser considerada a forma mais erra-
da de manifestação artística, afetando a produção de 
novas obras, tendo em vista a pouca arrecadação de 
recursos disponíveis para investir em criação de lite-
ratura, fi lmes e músicas, comprometendo a indústria 
cultural, segundo Ronaldo Lemos, 2005 P. 90
 Pode-se verifi car que o maior prejuízo causado pela 
pirataria, em específi co a digital, ocorre no âmbito fi -
nanceiro, visto que, a internet quebra barreiras geo-
gráfi cas e possibilita que qualquer pessoa, em qualquer 
lugar do mundo, faça o download de obras piratas sem 
qualquer custo, basta apenas navegar no site em que 
contenham as obras pirateadas. 
 Por essa razão, tratados e convenções internacio-
nais são empregados como meios de regular os inte-
resses compartilhados de diferentes países no campo 
da propriedade intelectual, visto que o direito de pro-
priedade intelectual, que é intimamente ligado ao di-
reito internacional, se esforça em proteger os artistas, 
escritores e diversos outros que usam a propriedade 
intelectual para conseguir dinheiro. 
 Dessa forma, parece que os sistemas jurídicos, 
como a Lei Geral de Telecomunicações, o Marco Civil 
da Internet e a mais recente Lei Geral de Proteção de 
Dados, que serão tratados no próximo título, estão 
se tornando legislações meramente simbólicas, que 
adiam a resolução de confl itos. Além disso, há indícios 
de que essas leis estão sendo utilizadas como ferra-
mentas políticas para promover determinados agentes 
políticos. (NEVES, 2011)
 Portanto, vê-se que a questão é social e juridica-
mente relevante, pois o avanço da pirataria digital 
impacta os direitos de propriedade intelectual, a arre-
cadação de impostos, a regulação econômica e os di-
reitos dos consumidores, em um ambiente abrangente 
e complexo de leis e princípios jurídicos.

1.4 Pirataria Digital no Brasil

 A pirataria é uma realidade no dia a dia dos brasilei-
ros. O Brasil se encontra na quinta posição no ranking 
mundial de acessos a sites considerados pirata e em 
2020 foi verifi cado que os prejuízos com o mercado 
ilegal constituem cerca de 287 bilhões de reais, segun-
do o Fórum Nacional contra a Pirataria e Ilegalidade, 
no relatório Akami.
 O Código Penal do Brasil, em seu artigo 184, tra-
ta da violação de direitos autorais, considerando a 
intenção lucrativa como um fator que pode aumen-
tar a punição. A Lei Brasileira de Direitos Autorais nº 

9.610/98 é o principal instrumento legal para com-
bater a pirataria, estabelecendo diretrizes gerais que 
podem ser aplicadas em casos dessa natureza.
 O combate à pirataria no Brasil ganhou maior re-
levância institucional somente em 2004, com a CPI da 
Pirataria, iniciada possivelmente em consequência de 
pressões internacionais. Essa virada internacional em 
relação às políticas públicas de combate à pirataria, 
de acordo com Menezes (2015), o que resultou na 
criação imediata do Conselho Nacional de Combate 
à Pirataria (CNCP), que se torna a principal entidade 
representativa dessa campanha no Brasil.
 O ano de 2020, marcado pela recriação do CNCP, 
enfrentou enormes desafi os em várias áreas devido 
à pandemia do coronavírus, responsável pela CO-
VID-19. Além dos impactos evidentes causados pela 
interrupção das atividades presenciais por grande 
parte do ano, a quarentena impulsionou ainda mais 
o comércio digital. Embora seja inovador e tenha se 
fi rmado nos hábitos dos consumidores brasileiros, o 
comércio digital trouxe consigo novos desafi os, espe-
cialmente no que diz respeito à comercialização de 
produtos ilegais, demandando medidas e atenção es-
pecial.
 É inegável que a pirataria está intrinsecamente re-
lacionada a outras atividades criminosas, tais como o 
crime organizado, a sonegação fi scal, a lavagem de di-
nheiro e a evasão de divisas, sendo inclusive denomi-
nada pela Interpol como "o delito do século".
 Apesar da caracterização criminosa da prática da 
pirataria, no Brasil a prática do ilícito não é considera-
da condenável socialmente e culturalmente, visto que 
está totalmente diluída na vida dos cidadãos, que por 
vezes somente terão acesso a essas obras e produtos 
culturais por meio da pirataria.
 Contudo, ainda que tal prática seja socialmente 
aceita, o sistema jurídico brasileiro reforça a importân-
cia de combater essa conduta, inclusive nos tribunais 
superiores. O Superior Tribunal de Justiça sustenta 
que a prática da pirataria requer a repressão do Es-
tado, destacando que o princípio da adequação social 
não é sufi ciente para evitar a aplicação da lei. 
 A dimensão internacional das movimentações jurí-
dicas e judiciais contra a pirataria é evidenciada tanto 
pelos aspectos econômicos em jogo quanto pela infl u-
ência ideológica de grupos específi cos que defendem 
várias formas de liberdade nos ambientes digitais.
 Assim, verifi ca-se que, apesar da ilicitude e das es-
tratégias de repressão da pirataria adotadas pelas ins-
tituições e empresas afetadas, os relatórios e números 
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sugerem que a pirataria pode ser percebida socialmen-
te como algo aceito, dada a quantidade de pessoas que 
recorrem a essas práticas. Embora seja duramente 
condenada juridicamente e combatida pelas empresas 
das indústrias criativas, é possível argumentar que a 
pirataria enfrenta momentos de aceitação social.
 A aceitação social da pirataria pode ser motivada 
por diversas razões. Alguns consumidores optam por 
produtos e mídias piratas devido aos preços mais aces-
síveis em comparação ao mercado formal, outros en-
contram obras de difícil acesso em sites piratas, obras 
que não estão disponíveis nos mercados regulados. 
 Além disso, há aqueles que enfrentam barreiras no 
acesso a produtos culturais, e para eles, a pirataria re-
presenta a única maneira de ter acesso a essas obras. 
Para essa parcela da população, a pirataria é vista 
como um meio de inclusão social.

2. PROPRIEDADE INTELECTUAL

 Para fi ns de contextualização, a propriedade inte-
lectual é um gênero do Direito a qual o direito autoral 
é uma espécie, o que signifi ca dizer que tem por obje-
to a proteção aos bens de valor artístico e intelectual, 
os chamados bens imateriais, isto é, obras de cunho 
literário, cientifi co, estético e artístico, dando impor-
tância jurídica a essas obras.
 No Brasil, a propriedade intelectual foi incorporada 
aos direitos e garantias fundamentais, no art. 5º, inci-
sos XXVII a XXIX da CRFB, sendo um dos principais 
focos de proteção da ordem jurídica estabelecida pela 
Constituição Federal de 1988.
 No entanto, antes da promulgação da constituição 
cidadã brasileira, foi durante a Revolução Francesa que 
se difundiu a ideia de que os privilégios eram, na ver-
dade, direitos. Esse novo entendimento foi signifi cati-
vamente impulsionado pelo uso do termo "proprieda-
de" em associação com a criação intelectual.
 A OMPI, “Organização Mundial da propriedade 
intelectual”, é dedicada à promoção da proteção da 
Propriedade Intelectual (PI) em todo mundo, e defi -
ne que a propriedade intelectual é constituída pelos 
direitos relativos às obras literárias, artísticas e cien-
tífi cas, às interpretações dos artistas intérpretes e às 
execuções dos artistas executantes, aos fonogramas e 
às emissões de radiodifusão, às invenções em todos os 
domínios da atividade humana, às descobertas cientí-
fi cas, aos desenhos e modelos industriais, às marcas 
industriais, comerciais e de serviço, bem como às fi r-
mas comerciais e denominações comerciais, à prote-

ção contra a concorrência desleal e todos os outros 
direitos inerentes à atividade intelectual nos domínios 
industrial, científi co, literário e artístico. (art. 2º, alínea 
viii, da Convenção da OMPI)
 Assim, todos os direitos listados passaram a ser ju-
ridicamente tutelados, pois podem ter valor atribuído 
ao acesso àquela obra intelectual. 
 Assim, o proprietário tem a liberdade de usar sua 
propriedade conforme desejar, observando a lei, e 
possui o direito de impedir que terceiros a utilizem. 
Esse controle pode ser exercido pelo próprio criador, 
ou por um intermediário, geralmente uma empre-
sa agenciadora que adquiriu os direitos patrimoniais 
sobre a criação e é responsável por sua exploração 
econômica.
 Por fi m, é necessário esclarecer que propriedade 
Intelectual é dividida em três segmentos: Direitos Au-
torais, Propriedade Industrial e Proteção sui generis, 
mas para o presente trabalho será utilizado apenas o 
direito autoral.

2.1 Direito Autoral: Conceito

 O Direito Autoral é um direito autônomo, que visa 
a regulamentação jurídica decorrente da criação e uti-
lização de obras intelectuais, sendo artísticas, cientifi -
cas, estéticas e literárias, possuindo legislação própria, 
a referida Lei nº 9.610/98, “Lei de Direitos Autorais” 
(LDA).
 Em uma evolução histórica, com a Revolução Fran-
cesa, foram estabelecidos os princípios da liberdade, 
igualdade e fraternidade, possuindo como ponto cen-
tral a abolição de todos os privilégios do absolutismo.
 Tendo como background a revolução francesa, o 
judiciário francês foi o primeiro a disciplinar as rela-
ções entre escritores e editoras. No século XVIII, nos 
Estados Unidos, foi publicada a Lei do Copyright Act 

que dispunha sobre os direitos dos autores e o comer-
cio de livros.
 Assim, os direitos autorais asseguram que o au-
tor de uma obra intelectual seja reconhecido como 
seu criador, enquanto os direitos patrimoniais dizem 
respeito principalmente à sua exploração econômica, 
se relacionando com o lucro. O autor tem o direito 
privativo de escolher como sua obra criativa é usada, 
incluindo a permissão, total ou parcial, para que outros 
a utilizem.
 Portanto, se uma obra intelectual for utilizada sem 
autorização prévia, o responsável estará infringindo as 
leis de direitos autorais. Essa conduta pode resultar 
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em um processo judicial, dado que os direitos patri-
moniais associados à obra podem ser transferidos ou 
cedidos a terceiros, visto que o autor pode conceder a 
pessoas determinadas o direito de representar ou usar 
suas obras.
 A defesa dos direitos autorais brasileiros teve iní-
cio no século XX, em que entidades, em sua maioria 
associações sem fi ns lucrativos, tinham como principal 
objetivo proteger os direitos autorais de execução pú-
blica musical de todos os seus membros.
 Os primórdios da lei em defesa dos direitos auto-
rais ocorreram no Brasil império, a qual estabeleceu o 
sistema de privilégios aos autores, sendo marco inicial 
dos direitos do autor no Brasil.
 Ato contínuo, a primeira lei sobre direitos autorais 
foi a Lei nº 496 de 1898, conhecida como “Lei Me-
deiros e Albuquerque”, em homenagem ao autor do 
projeto que a criou. Esta lei apresentava dispositivos 
importantes e modernos, vários dos quais ainda estão 
presentes em nossa legislação atual.
 Na Constituição Federal de 1988, os incisos XXVII 
e XXVIII do artigo 5º estabelecem os direitos auto-
rais, assegurando ao autor o direito exclusivo e trans-
missível, por prazo determinado em lei, de utilização, 
publicação e reprodução de suas obras. Além disso, o 
autor tem o direito de fi scalizar o proveito econômico 
das obras que criar.
 Como mencionado anteriormente, o Código Penal 
de 1940 aborda a violação do direito autoral nos seus 
artigos 184, 185 e 186. Esses artigos foram modifi ca-
dos em 2003 pela Lei 10.695, resultando na revogação 
do artigo 185.
 Além disso, devido ao sistema jurídico baseado no 
chamado Civil law, as obras são protegidas pela legisla-
ção de Direito Autoral desde o momento de sua cria-
ção, sem necessidade de registro prévio (Art. 18). No 
entanto, como medida preventiva, é recomendado 
registrar a obra na Biblioteca Nacional, o órgão gover-
namental competente.
 Portanto, o desafi o atual do direito autoral é com-
preender os novos paradigmas e valores da sociedade 
e, dessa forma, buscar harmonizar sua proteção no 
ciberespaço.

2.2 A Literatura e a Era Digital 

 A persistência das histórias ao longo do tempo, 
desde os primórdios da humanidade, mesmo antes 
do desenvolvimento da linguagem escrita, demonstra 
a importância que a narrativa tem na experiência hu-

mana. A escrita rupestre, que é a forma mais antiga de 
escrita conhecida, indica que a expressão literária tem 
raízes profundas na história da humanidade.
 Há uma associação intrínseca entre literatura e li-
vro na mentalidade coletiva, apesar dos desafi os en-
volvidos na promoção da leitura e na acessibilidade 
à cultura literária, visto que são várias as difi culdades 
que existem na formação de leitores e nas políticas 
destinadas a tornar a cultura literária acessível através 
do livro. Aqui, a ideia é que a associação entre litera-
tura e livro é tão forte que se tornaram quase sinôni-
mos.
 Dessa forma, é importante dizer que literatura di-
gital não se confunde com a literatura online. O termo 
"e-book" indica sua natureza como uma versão eletrô-
nica de um livro tradicional. Assim, ele mantém todas 
as características de um livro convencional, mas com 
a distinção de que, em vez de virar páginas de papel, 
interagimos com um teclado de computador ou uma 
tela de tablet para a leitura. Dessa forma, ler um e-
-book não é muito diferente de ler um texto em livro 
impresso, apesar da singularidade de não ter em mãos 
o livro físico.
 A internet é descrita como um suporte, um am-
biente sócio-político-econômico e uma ferramenta, e 
em todos esses papéis, ela pode ser vista como uma 
oportunidade para aproximar a literatura do leitor de 
novas maneiras. No entanto, é preciso refl etir sobre 
como a presença da literatura na internet pode desa-
fi ar ou desconfi gurar as características tradicionais do 
literário, principalmente em relação aos direitos auto-
rais e a violação deles. 

2.3 E-book Pirata e Seus Consumidores

 A leitura é uma atividade de muita relevância na 
vida das pessoas, pois é por meio dela que consegui-
mos interagir e compreender o mundo ao nosso re-
dor, além de contribuir para nossa própria formação. 
A leitura capacita o indivíduo a realizar atividades que 
promovem seu crescimento pessoal e permite agir de 
forma ativa e crítica na sociedade.
 Sem dados concretos, alguns afi rmam que a pirata-
ria digital não afeta negativamente as vendas de livros 
e pode até ter um efeito positivo. Um dos defenso-
res da ideia de que alguém só lerá um livro na tela 
do computador se não tiver outra opção é o escritor 
Paulo Coelho. Desde 2006, ele disponibiliza links para 
download de diversas edições de seus livros no site 
“Pirate Coelho”.
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 O autor baseia sua opinião na experiência que teve 
na Rússia, onde, segundo ele, seus livros demoraram 
a se tornar best-sellers devido a uma rede de distri-
buição de livros muito inefi ciente. Coelho relata ter 
descoberto que a cópia digital pirata de "O Alquimis-
ta" estava sendo compartilhada na internet e, a partir 
desse momento, decidiu disponibilizar gratuitamente o 
livro para download em seu site ofi cial. Como resulta-
do, afi rma ele, suas vendas foram impulsionadas, alcan-
çando mais de dez milhões de exemplares vendidos.
 Apesar da resistência de sua editora americana, 
Paulo Coelho começou a disponibilizar traduções de 
seus livros em inglês para download e isso não impe-
diu que "O Alquimista" permanecesse na lista de mais 
vendidos do New York Times por mais de um ano.
 Sob essa ótica, pode-se concluir que, embora re-
presente a reprodução de conteúdo intelectual sem 
a permissão do proprietário dos direitos, por vezes a 
pirataria digital funciona como uma maneira de as pes-
soas compartilharem obras que consideram valiosas e 
querem que outros conheçam.
 Em geral, o público consome conteúdo pirateado 
porque muitas vezes não possui recursos fi nanceiros 
para adquirir livros, que em média custam cerca de 
trinta reais. Apesar de os números terem aumentado 
durante a pandemia, conforme relatado pelo Bookwi-
re Brasil, com um aumento de 227% nas vendas de 
livros juvenis e infantis entre junho e agosto de 2020, a 
leitura em formato digital ainda é considerada a opção 
mais econômica para muitos leitores.
 No Brasil, há uma grande desvalorização pratica à 
cultura, parte disso é devido ao alto custo dos livros físi-
cos e digitais, que são inacessíveis para muitas pessoas. 
 A promoção ao consumo consciente das obras se 
mostra muito baixo, e muitos leitores não percebem 
o impacto negativo da pirataria, algo que afeta direta-
mente os escritores e futuros escritores. 
 Enquanto os leitores recorrem à pirataria devido à 
falta de recursos fi nanceiros, os escritores também en-
frentam difi culdades por não receberem uma remune-
ração adequada pelo seu trabalho. Em certas situações, 
a pirataria parece ser uma alternativa para usuários que 
não estão dispostos a gastar um valor considerável em 
e-books, já que há opiniões de que o produto não jus-
tifi ca o preço estipulado pelo mercado.
 No âmbito acadêmico, a pirataria de e-books é 
frequentemente justifi cada pela precariedade do mer-
cado editorial no Brasil. Os altos preços dos livros tor-
nam as cópias não autorizadas uma alternativa para 
muitos, e assim, esse cenário é agravado pela insufi ci-

ência de exemplares em bibliotecas universitárias, que 
não conseguem atender à demanda dos estudantes.
Tais limitações levam estudantes e professores a re-
correr a práticas de pirataria em massa, muitas vezes 
fazendo o download de PDF de fotos digitalizadas dos 
livros e apostilas, uma realidade que já existia antes 
da era da Internet. Embora essas ações violem a lei 
de propriedade intelectual, elas são aceitas em prati-
camente todas as universidades do país, tanto públicas 
quanto privadas.
 Nesse contexto, é possível observar um paradoxo 
entre a legalidade e o acesso às obras literárias, pois a 
pirataria de e-books pode ser vista como uma apro-
priação dos meios de produção de conhecimento, su-
gerindo uma autonomia e um mecanismo para acessar 
a cultura literária.

3. POSSÍVEL SOLUÇÃO PARA A PROBLEMÁTICA

 Diante de todo o exposto, é nítida a importância 
do acesso à cultura a todos os indivíduos, ainda mais 
quando se observa na perspectiva da literatura, sendo 
um direito previsto na Constituição federal de 1988 
(artigo 215).
 Dessa forma, é possível a aplicação de possíveis 
soluções para que leitores, que possuem realmente 
a vontade de ter acesso a livros, possam fazê-lo sem 
cometerem o ilícito da pirataria digital. 
 As bibliotecas online gratuitas representam exce-
lentes alternativas para aqueles com restrições fi nan-
ceiras que desejam explorar a leitura por meio de e-
-books. Elas oferecem acesso a obras completas de 
renomados autores e materiais de forma totalmente 
gratuita.
 Afunilando a pesquisa por bibliotecas digitais, o 
aplicativo escolhido para ser exposto no presente tra-
balho é o chamado “Biblion”, biblioteca digital gratuita 
do estado de São Paulo, criada a partir de uma inicia-
tiva do Governo do Estado de São Paulo, por meio da 
Secretaria da Cultura, Economia e Indústria Criativas 
do Estado de São Paulo, sob a gestão da SP Leituras.
 A biblioteca digital é pública e totalmente gratuita, 
em que não apenas os cidadãos do Estado de São Pau-
lo conseguem ter acesso a ela, mas todos que se ca-
dastrarem no aplicativo, em contrapartida, vale men-
cionar que existem outras bibliotecas públicas digitais 
em funcionamento, como a Biblioteca Nacional Digital 
Brasil e a Biblioteca Interativa Sebrae. 
 A SP Leituras é responsável pela gestão da “Bi-
blion”. Criada em junho de 2010, a SP Leituras (Asso-

DIREITOMONO



 61ESTUDOS E NEGÓCIOS
Nº 38 /  2025

ciação Paulista de Bibliotecas e Leitura) é uma Orga-
nização Social sem fi ns lucrativos, que foi criada para 
idealizar e desenvolver projetos que contribuam para 
o incentivo ao direito e à promoção da cultura, leitura 
e literatura.
 A proposta da Biblion se mostra mais completa visto 
que disponibiliza áudio livros, podcasts, clube do livro e 
um calendário de programação cultural, com a disponi-
bilização de eventos, ofi cinas, bate-papos e exposições, 
que em sua maioria acontece de forma online.
 Assim, o maior propósito do aplicativo é garantir 
a democratização do acesso das pessoas aos livros de 
forma legal, a partir de um acervo diversifi cado e or-
ganizado, funcionando como uma biblioteca tradicio-
nal, na qual há um prazo de 15 dias para a devolução 
do exemplar, que pode ser renovado por igual prazo, 
caso não haja pessoas na fi la de espera. 
 Ato contínuo, o Instituto Doar elegeu a instituição 
SP Leituras como a melhor ONG do Brasil na cate-
goria de Cultura e, por quatro anos seguidos (2018-
2021), reconheceu-a como uma das 100 Melhores 
ONGs do Brasil. Além disso, conquistou o prêmio 
Seleção Mobile Time 2023, na categoria Inovação com 
Impacto Social/ Ambiental.
 Em suma, tornou-se evidente que esta iniciativa 
promove a democratização literária no Brasil, para 
tornar a literatura e a leitura mais acessíveis a todas as 
camadas da população. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 No decorrer deste estudo observou-se a análise 
sobre a pirataria moderna e a distribuição gratuita de 
livros, ressaltando-se que a pirataria moderna não se 
confunde com a pirataria marítima, e por isso foi dado 
o conceito de pirataria, que antecipou o estudo sobre 
a propriedade intelectual e o direito autoral. Nesse 
sentido, foram observadas a defi nição e as formas de 
proteção desses direitos, conforme estabelecidas na 
Constituição Federal, na Convenção de Berna e na Lei 
de Direitos Autorais.
 Foram analisadas as implicações sociais, culturais e 
econômicas da propriedade intelectual e da pirataria 
digital, sendo a proteção da propriedade intelectual e 
o combate à pirataria digital questões complexas que 
envolvem um equilíbrio delicado entre incentivar a pro-
dução de conteúdo, garantir o acesso ao conhecimento 
e às tecnologias, e proteger os direitos dos criadores.
 Além disso, destacou-se a necessidade de reconsi-
derar os instrumentos jurídicos existentes e desenvol-

ver novos mecanismos que atendam às especifi cidades 
do ambiente tecnológico em constante evolução.
 Estabelecendo a importância da leitura e do cres-
cente uso de e-books, a solução apresentada para 
que os leitores tenham acesso aos livros digitais sem a 
prática da pirataria são as bibliotecas digitais gratuitas, 
como a Biblion, a biblioteca digital gratuita do estado 
de São Paulo, com um acervo de mais de 20 mil e-
-books para os cadastrados. Essa solução é proposta 
para tentar encontrar um equilíbrio entre os direitos 
dos autores e os direitos da sociedade à cultura, edu-
cação e conhecimento. 
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Indique a Strong e ganhe prêmios!
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O indicador ganha um Kit Strong.

Você indica alguém.1.
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aluno(a).2.
Você dois
são premiados.3.

@strongbusinessschool

@strongconveniadafgv
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STRONG BUSINESS SCHOOL: 
30 ANOS DEDICADOS À 

EDUCAÇÃO

 Este artigo celebra os 30 anos da Strong Business 
School a partir do olhar de quem esteve presente des-
de o primeiro dia: seus fundadores. Mais do que re-
lembrar conquistas, a proposta é resgatar a essência da 
instituição e destacar essa história dessa família movida 
pela educação. 
 Três décadas de história. Para muitos, apenas uma 
marca cronológica. Para a Strong Business School, um 
marco carregado de signifi cado, memórias, conquistas 
e um olhar incansável para o futuro. Fundada em 1995, 
a instituição que nasceu como uma consultoria fami-
liar em São Vicente se transformou em uma das mais 
respeitadas escolas de negócios do país, com alianças 
internacionais, cursos premiados e uma trajetória mar-
cada pela dedicação à formação de lideranças e profi s-
sionais de excelência.
 Essa é uma história sobre educação, sim. Mas é, 
sobretudo, uma história sobre pessoas: sobre a 

força de uma família, sobre a confi ança de colabora-
dores e parceiros, e sobre os milhares de alunos que 
passaram pelas salas da Strong ao longo dessas três 
décadas e perceberam que o objetivo sempre foi claro 
e inabalável: entregar excelência educacional, transfor-
mar vidas e preparar líderes para encarar os desafi os 
de um mercado global em constante evolução.

RAÍZES FORTES, COMEÇO HUMILDE

 “A nossa casa virou o primeiro escritório”, lembra 
Maria Luiza Ribeiro, esposa do fundador e presidente 
da Strong, professor Sérgio Tadeu Ribeiro. Ao lado do 
marido, ela viu nascer e crescer um sonho que, em 
1995, começava com pouco mais que um computa-
dor, uma mesa, muitos livros e uma determinação 
inabalável. “Ele precisava abrir empresa e eu sugeri o 
nome: Strong. Forte em inglês. Ele não queria parar. E 
eu estava ali, na retaguarda”.
 Sérgio Tadeu, que iniciou a carreira aos 15 anos na 
Cosipa, também dava aulas e prestava consultorias. A 
vontade de fazer mais pela formação de profi ssionais 
brasileiros o levou a ampliar os horizontes. “Come-
çamos com consultoria, depois factoring, desenvol-

Autores: Renato Formagin, aluno formado em administração e Coordenador do Marketing na Strong Business School e 

Thelma Ribeiro, Diretora do MBA Internacional da Strong Business School.

CAPA
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vimento de software... e então veio a educação, que 
virou nossa grande vocação”.

O início de tudo: 1995.

DA CONSULTORIA À EDUCAÇÃO EXECUTIVA E 
SUPERIOR

 A virada veio em 1998, quando a Strong passou a 
oferecer os cursos conveniados da Fundação Getulio 
Vargas na Baixada Santista. “Começamos com as tur-
mas no Colégio Universitas, porque ainda não tínha-
mos sede própria para aulas”, lembra Thelma Ribeiro, 
fi lha de Sérgio e hoje diretora da instituição.
 A parceria com a FGV foi apenas o começo. Em 
2000, nascia a Escola Superior de Administração e 
Gestão (ESAGS), voltada à graduação. A primeira tur-
ma do curso de Administração começaria dois anos 
depois, com uma proposta pedagógica diferenciada e 
rigorosa, que logo ganharia nota máxima do MEC.

EXPANSÃO COM QUALIDADE, INOVAÇÃO E 
TRANSFORMAÇÃO DE VIDAS

 Ao longo das duas décadas seguintes, a Strong ex-
pandiu suas unidades para Santo André, Alphaville, 
Osasco, São Caetano do Sul e Santos. Vieram novos 
cursos de graduação, como Ciências Econômicas, Ci-
ências Contábeis, Publicidade e Direito, que conquis-
taram posições de destaque diversas vezes no ENADE 
e no IGC.
 Essa excelência se deve, em grande parte, à fi lo-
sofi a da casa: austeridade, disciplina e trabalho. Mas 
também à busca constante por inovação. “Desde 
o início, a ideia foi sempre atrelar a marca Strong a 
outras grandes marcas. Microsoft, FGV, universidades 
internacionais. Sempre com foco na formação de alto 
nível”, explica Thelma.
 Mais do que estruturas e certifi cações, o que defi -
ne a Strong são as vidas que ela ajudou a transformar. 
Os formados ocupam hoje cargos estratégicos e de 
direção em grandes bancos, empresas multinacionais e 
startups. São gestores, empreendedores e tomadores 
de decisão nos quatro cantos do mundo. Cada cer-
tifi cado entregue representa mais que uma conquista 
acadêmica: é a consolidação de um sonho pessoal e 
profi ssional.

MÓDULOS INTERNACIONAIS E VISÃO GLOBAL

 Foi nessa busca por inovação e qualidade, que le-
vou à internacionalização da Strong, uma das pioneiras 
no país a oferecer módulos internacionais em parceria 
com o MBA FGV. Desde o início dos anos 2000, alu-
nos da instituição passaram a viajar para centros de 
referência globais como Universidade da Califórnia, 
Universidade de Chicago, Instituto Universitário de 
Lisboa, Universidade de Hong Kong, entre outras.
 Thelma recorda uma situação marcante: “Em 2008, 
tivemos um apagão aéreo e nossos voos foram cance-
lados. Tínhamos 135 alunos nos EUA. Muitos não fala-
vam inglês. Foi um desafi o enorme. Mas conseguimos 
trazê-los de volta em segurança. Esse cuidado com o 
aluno sempre foi essencial”.
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STRONG

GRATIDÃO POR CADA PASSO 

 Apesar da projeção e crescimento, o clima familiar 
nunca se perdeu. Maria Luiza, em entrevista emocio-
nada, lembra do envolvimento dos fi lhos desde cedo. 
A fi lha mais velha, Thaís, superou diversos problemas 
e é hoje uma das pessoas mais atuantes na escola. 
Thelma assumiu a diretoria dos módulos internacio-
nais. Tiago, o fi lho do meio, também passou pela es-
cola e atuou na gestão. A Strong é, antes de tudo, uma 
empresa de vidas entrelaçadas.
 Celebrar 30 anos também é olhar para trás com 
gratidão. A história da Strong é feita por milhares de 
pessoas que deixaram suas marcas em cada sala de 
aula, corredor, reunião e desafi o superado.
Lembrar de todos os colaboradores que atuaram nas 

mais diversas frentes — no administrativo, no atendi-
mento aos alunos, nos bastidores e na linha de frente, 
resolvendo os problemas mais complexos com criati-
vidade e comprometimento. Cada um, com sua histó-
ria, ajudou a construir esse legado.
 Os professores, muitos que seguem conosco des-
de os primeiros anos, e que foram as pontes funda-
mentais para que a Strong alcançasse tantos marcos 
de qualidade. Vocês transformaram, com dedicação e 
excelência, nossa visão de ensino em realidade.
 E, acima de tudo, nossa gratidão aos alunos — o 
verdadeiro motivo de tudo isso existir. Vocês são o 
nosso norte. Vocês são a razão de todos os esforços. 
Obrigado por acreditarem, por crescerem conosco e 
por levarem o nome da Strong ainda mais longe.
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OLHAR PARA O FUTURO: FORMAÇÃO, 
EMPREGABILIDADE E PROPÓSITO

 Para Sérgio Tadeu, o futuro está nas pessoas. 
“Queremos fabricar capital intelectual, o bem mais 
raro e desejado do mundo atual”. Isso signifi ca investir 
em educação de qualidade, mas também em parcerias 
sólidas, internacionalização, responsabilidade social e, 
acima de tudo, empregabilidade.
 Hoje, os alunos da Strong são disputados pelo mer-
cado. A escola estuda novos cursos, novas formas de 
ensino e uma presença ainda maior no ambiente digi-
tal. Mas sem nunca perder de vista seu pilar original: 
transformar vidas por meio da educação.
 Trinta anos depois, o nome escolhido lá atrás segue 
atual. Strong. Forte. Um nome que não foi apenas 
escolhido. Foi vivido.

CAPA
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DESAFIOS E TRIUNFOS 
NO MERCADO DE 

REFRIGERANTES: A JORNADA 
DA DR PEPPER EM MEIO À 

DOMINÂNCIA DA COCA-COLA

Resumo: 

 Este artigo explora as estratégias de marketing da 
Dr Pepper no competitivo mercado de refrigerantes, 
abordando como a marca construiu uma identidade 
singular e se destacou em um setor dominado por gi-
gantes como Coca-Cola e Pepsi. Reconhecida como a 
mais antiga bebida gaseifi cada dos Estados Unidos, a 
Dr Pepper evoluiu de um produto regional em Waco, 
Texas, em 1885, para se tornar uma marca nacional e 
internacionalmente reconhecida, graças à sua fórmu-
la exclusiva de 23 sabores e campanhas publicitárias 
inovadoras. O estudo analisa as principais iniciativas 
que permitiram à Dr Pepper manter sua relevância ao 
longo de mais de um século, incluindo lançamentos de 
produtos, parcerias de distribuição, marketing digital 

e adaptações culturais. Além disso, o artigo examina 
as barreiras impostas pela Coca-Cola para limitar a 
expansão da Dr Pepper, principalmente em mercados 
internacionais, e discute como a marca respondeu a 
essas restrições com inovação e adaptação. Ao explo-
rar essas dinâmicas, o estudo busca entender de que 
forma as estratégias de marketing da Dr Pepper con-
tribuíram para seu sucesso e para sua capacidade de 
adaptação em um setor marcado por transformações 
constantes e concorrência acirrada.

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

 A Dr Pepper, uma marca icônica e a mais antiga 
bebida carbonatada dos Estados Unidos, exemplifi ca 
como a inovação, o marketing criativo e a adaptação 
podem sustentar o sucesso no setor de refrigerantes. 
Desde sua criação em 1885 na cidade texana de Waco, 
a marca evoluiu de um produto experimental em uma 
farmácia local para uma referência nacional no segmen-
to, destacando-se por seu sabor único e por campa-
nhas de marketing inovadoras. As primeiras estratégias 
de distribuição e o apelo publicitário construíram uma 
identidade que associava o produto ao bem-estar e ao 

Autores: Andressa Miki, Brian Valverde, Fernanda Lazzuri, Pietro Vinicius e Yan Fischer.

Orientadora: Profa. Dra. Danielle Guglieri Lima - Docente da Strong Business School. 
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estilo de vida dos consumidores da época, marcando o 
início de um legado que atravessaria o século XX.
 Com a expansão na Feira Mundial de 1904, onde 
foi apresentada a milhões de pessoas, a Dr Pepper 
ampliou sua visibilidade e conquistou o mercado, con-
solidando-se como uma bebida nacional. Esse cresci-
mento foi sustentado por alianças estratégicas e pela 
capacidade da marca de adaptar-se às mudanças do 
setor, como nas décadas seguintes, quando enfrentou 
desafi os e até tentativas de aquisição por concorren-
tes, como a Coca-Cola. Ainda assim, a Dr Pepper se 
manteve competitiva, conectada com seu público e re-
levante por meio de campanhas que destacavam seu 
sabor único e um posicionamento diferenciado.
 No contexto atual, onde o mercado de refrigeran-
tes está em constante transformação em resposta às 
preferências dos consumidores por opções mais sau-
dáveis e com menos açúcar, a Dr Pepper continua a 
inovar. Lançamentos como o Dr Pepper Strawberries 
& Cream e campanhas interativas nas redes sociais re-
fl etem o compromisso da marca em se adaptar às de-
mandas contemporâneas, mantendo sua autenticidade 
e conexão com o público. Com base em sua trajetória, 
surge a seguinte questão: Como as campanhas de ma-
rketing permitiram à Dr Pepper manter-se competitiva 
e relevante em um mercado dominado por gigantes?

1.0 HISTÓRICO DA DR PEPPER

 A Dr Pepper é uma marca icônica no mercado de 
refrigerantes dos Estados Unidos, sendo reconhecida 
como a mais antiga bebida carbonatada do país. A ori-
gem da Dr Pepper se deu início em 1885, na cidade de 
Waco, Texas, na Morrison’s Old Corner Drug Store. 
Charles Alderton, um farmacêutico da loja, criou a be-
bida inspirado pelos aromas das várias essências fruta-
das que espalhavam-se pelo ambiente da soda fountain, 
onde as pessoas se reuniam para socializar enquanto 
experimentavam novos sabores (ThoughtCo, 2019; 
History Cooperative, 2024; Dr Pepper Museum, 2024).
 Inicialmente, a bebida foi apelidada de "Waco", uma 
referência à cidade natal de sua criação, e conquistou ra-
pidamente os frequentadores da farmácia devido ao seu 
sabor distinto, que não se assemelhava aos refrigerantes 
disponíveis na época, como colas ou root beers. Pos-
teriormente, Wade Morrison, proprietário da farmácia, 
decidiu batizar a bebida como Dr Pepper. Embora as ori-
gens exatas do nome permaneçam incertas, uma teoria 
popular é que Morrison teria se inspirado em Dr. Char-
les T. Pepper, um médico que teria dado a Morrison seu 

primeiro emprego ou permissão para se casar com sua 
fi lha. Embora a veracidade dessa história não seja confi r-
mada, a associação com o título "Dr" era uma estratégia 
comum na época para conferir um ar de saúde à bebida 
(Southern Living, 2024; Back Then History, 2024).
 Com o crescimento rápido da popularidade local, 
Morrison se uniu a Robert S. Lazenby, um especialista 
em bebidas, para expandir a produção e a distribuição da 
Dr Pepper. Em 1891, os dois fundaram a Artesian Mfg. 
& Bottling Company, que mais tarde evoluiu para a Dr 
Pepper Company. Essa expansão foi um marco impor-
tante na história da empresa, permitindo que a bebida se 
tornasse conhecida fora de Waco. Um ponto alto des-
sa trajetória ocorreu em 1904, quando a Dr Pepper foi 
apresentada ao público durante a Feira Mundial de St. 
Louis. Nesse evento, que também marcou a introdução 
dos hambúrgueres e dos sorvetes em cone, a Dr Pepper 
foi experimentada por quase 20 milhões de pessoas, 
consolidando sua posição como uma bebida nacional 
(ThoughtCo, 2019; History Cooperative, 2024).
 Ao longo do século XX, a Dr Pepper se destacou não 
apenas por seu sabor, mas também por suas campanhas 
de marketing inovadoras. A empresa utilizou slogans 
memoráveis para promover o consumo em horários es-
pecífi cos do dia, como "Drink a bite to eat at 10, 2, and 
4", enfatizando a bebida como uma forma de aumentar 
a energia durante o dia. Além disso, a marca adotou o 
mascote "Old Doc", que personifi cava um médico de 
campo com monóculo e cartola. A década de 1960 foi 
marcada por uma associação com o movimento do rock 
'n roll, consolidando a Dr Pepper entre as preferências 
dos jovens e aparecendo em programas como o Ameri-
can Bandstand (Back Then History, 2024).
 A marca também enfrentou desafi os e momentos 
decisivos em sua trajetória. Nos anos 1980, a empresa 
passou por difi culdades fi nanceiras e se tornou alvo de 
uma tentativa de aquisição pela Coca-Cola, bloqueada 
pela Federal Trade Commission (FTC) para evitar mo-
nopólio. Durante esse período, a Dr Pepper se uniu à 
7-Up, criando a Dr Pepper/Seven Up Inc., uma aliança 
que permitiu maior distribuição e visibilidade da marca 
(FTC, 2015; Fox Business, 2018).
 Atualmente, a Dr Pepper permanece uma das mar-
cas de refrigerantes mais reconhecidas dos Estados 
Unidos, com uma fórmula secreta composta por 23 
sabores que continua a atrair consumidores. A bebida 
é conhecida por seu sabor único, ligeiramente picante 
e doce, com um toque de cereja, o que a distingue de 
outras opções no mercado. A marca continua a inovar 
em suas campanhas publicitárias, mantendo-se rele-
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vante e conectada com seu público (Southern Living, 
2024; ThoughtCo, 2019).
 A Dr Pepper é um exemplo notável de inovação e resi-
liência no mercado de bebidas. Desde sua criação em uma 
pequena farmácia em Waco até sua presença global atual, 
a marca demonstra como uma combinação de criativida-
de, marketing efi caz e adaptação pode garantir o sucesso 
e a longevidade em um setor altamente competitivo.

2.0 MERCADO DE REFRIGERANTES E BEBIDAS 
GASEIFICADAS

 O surgimento das bebidas gaseifi cadas pode ser 
traçado até o século XVIII, com o desenvolvimento 
do processo de carbonatação artifi cial na Europa. 
No início, essas bebidas eram vendidas em farmácias 
como alternativas terapêuticas, uma vez que imitavam 
as águas minerais naturais, conhecidas por seus be-
nefícios à saúde. A popularização das bebidas gasei-
fi cadas começou a acelerar no século XIX, quando a 
tecnologia de carbonatação foi aprimorada e xaropes 
aromatizados foram introduzidos, tornando essas be-
bidas mais acessíveis ao público geral e marcando o 
início de um mercado que rapidamente se expandiria 
globalmente (Mordor Intelligence, 2024).
 O mercado de refrigerantes e bebidas gaseifi cadas 
é caracterizado por sua constante inovação e adapta-
ção às tendências do consumidor. Embora o consumo 
de bebidas com alto teor de açúcar tenha diminuído 
em diversos mercados devido a preocupações com 
a saúde, novas categorias, como águas aromatizadas 
e refrigerantes funcionais, têm impulsionado o cresci-
mento do setor. A introdução de bebidas com benefí-
cios para o bem-estar e versões "zero" é uma resposta 
direta a essa mudança de comportamento dos consu-
midores (Research and Markets, 2024).

 Nos Estados Unidos, o mercado se mantém ro-
busto, mas tem experimentado uma migração para 
bebidas sem açúcar. Na Europa, países como França e 
Reino Unido, lideram com crescente demanda por tô-
nicos e águas gaseifi cadas. Na Ásia, o Japão e a China 
se destacam por suas inovações, como bebidas com 
sabores exóticos, ingredientes funcionais e embala-
gens diferenciadas (Spherical Insights, 2024). 
 O Brasil é um mercado relevante para o setor de 
refrigerantes, caracterizado por uma forte presença 
de grandes marcas nacionais e multinacionais, como 
Coca-Cola e PepsiCo. Além dos refrigerantes tra-
dicionais, há um aumento na demanda por bebidas 
com menor teor de açúcar, impulsionada tanto por 
iniciativas governamentais quanto por mudanças nas 
preferências dos consumidores. A adoção de impos-
tos sobre bebidas açucaradas é uma das políticas que 
vêm moldando o mercado, incentivando a introdução 
de versões mais saudáveis, como refrigerantes "zero" 
e bebidas gaseifi cadas com menos calorias (Euromoni-
tor, 2023; Research and Markets, 2024).
 Além disso, o mercado brasileiro é impulsionado 
pela preferência por bebidas prontas para consumo, 
um refl exo do estilo de vida acelerado dos consumi-
dores urbanos. A inovação em sabores regionais e o 
foco em sustentabilidade, com embalagens recicláveis, 
também fazem parte da estratégia das empresas para 
atender às expectativas dos consumidores e se man-
terem competitivas (Mordor Intelligence, 2024). 
 O mercado de refrigerantes e bebidas gaseifi cadas 
no Brasil e no mundo continua dinâmico, enfrentando 
desafi os regulatórios e mudanças no comportamento 
dos consumidores. A capacidade das empresas de ino-
var e se adaptar às novas demandas é essencial para 
manter a relevância nesse setor em constante trans-
formação.

Figura 1: Tamanho do mercado de refrigerantes
Fonte: https://www.mordorintelligence.com/pt/industry-reports/global-soft-drinks-market
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3.0 ESTRATÉGIAS UTILIZADAS PELA 
COCA COLA

 O sucesso contínuo da Coca-Cola não se dá ape-
nas por seu produto principal, mas pelo conjunto de 
estratégias criativas e adaptáveis que solidifi caram seu 
domínio global.
 Possuindo uma das maiores redes de distribuição 
no setor de bebidas, a Coca-Cola consegue garantir 
que seus produtos estejam amplamente disponíveis 
em supermercados, pequenas lojas e estabelecimen-
tos de fast-food ao redor do mundo. Essa distribuição 
global e a prática de contratos exclusivos com diversos 
pontos de venda difi cultam a entrada de novos com-
petidores e tornam o custo de penetração no mer-
cado bastante elevado para outras empresas. (BMJ 
Global Health, 2023; Strategies used by the soft drink 
industry to grow and sustain sales: a case-study of  The 
Coca-Cola Company in East Asia)
 Interagindo diretamente com o público nas redes 
sociais, e fazendo parcerias com infl uenciadores digi-
tais para alcançar um público mais jovem, a Coca-Cola 
possui um forte marketing digital, usando plataformas 
como Instagram, Twitter e Facebook. Em vez de ape-
nas transmitir anúncios, a marca promove um diálogo 
que incentiva o compartilhamento de experiências 
pessoais com o produto. O enfoque dado no marke-
ting digital e em campanhas interativas, contribui para 
uma forte conexão emocional e um sentimento de 
comunidade em torno da marca, que resulta em uma 
lealdade emocional, que atua como uma barreira para 
a adoção de produtos de concorrentes. (Simpli Learn, 
2024; Coca-Cola Marketing Strategy 2024: A Case 
Study)
 Buscando trazer a experiência e a associação do 
consumidor com a marca, a Coca-Cola também trans-
forma campanhas em experiências envolventes, como 
o famoso "Share a Coke", em que o nome de consu-
midores aparece nas garrafas. A Coca-Cola também 
faz adaptações e ajustes em suas campanhas para re-
fl etir as culturas e idiomas locais, criando uma cone-
xão de marca diferenciada com seus clientes, no caso 
da campanha “Share a Coke” a marca utilizou nomes 
locais para determinados países. Esse tipo de ação 
não só promove o consumo, mas também reforça a 
marca como um símbolo de felicidade e conexão além 
de oferecer uma vantagem frente à concorrência, que 
pode não ter a mesma capacidade de personalização. 
(Marketing Explainers, 2023; Coca-Cola’s Marketing 
Strategy Explained)

 Patrocínios de grande porte, como a Copa do 
Mundo da FIFA e as Olimpíadas, associam a Coca-Co-
la a momentos de celebração e alegria, fortalecendo 
sua imagem de marca e ampliando o alcance em nível 
global. Esses eventos globais não só aumentam a visi-
bilidade da marca, mas também difi cultam que marcas 
rivais alcancem o mesmo nível de exposição. (Acce-
lingo, 2023; Coca-Cola’s Global Marketing Strategy: 
Adaptability and Simplicity)
 Além de campanhas criativas e patrocínios estra-
tégicos, a Coca-Cola também adota medidas de con-
trole de mercado por meio da aquisição de direitos de 
marca em regiões específi cas. Um exemplo disso é a 
aquisição dos direitos de marca da Dr Pepper no Bra-
sil pela European Refreshments Unlimited Company, 
uma subsidiária indireta da Coca-Cola. Essa estraté-
gia permite que a Coca-Cola limite a atuação da Dr 
Pepper no país, controlando sua distribuição e redu-
zindo as chances de concorrência direta no mercado 
brasileiro de refrigerantes. Essa prática de aquisição de 
direitos de marcas regionais e globais ilustra a aborda-
gem abrangente da Coca-Cola para consolidar sua po-
sição e difi cultar a expansão de marcas concorrentes. 
(INPI, 2024)

4.0 ESTRATÉGIAS DE MARKETING 
DA DR PEPPER

 A Dr Pepper, reconhecida por seu sabor único e 
história centenária, implementou diversas estratégias 
de marketing para se destacar em um mercado domi-
nado por gigantes como Coca-Cola e Pepsi. Essas es-
tratégias foram cruciais para a marca conquistar o se-
gundo lugar no mercado de refrigerantes nos Estados 
Unidos em 2023, ultrapassando a Pepsi e alcançando 
8,3% de participação em volume de vendas, de acordo 
com a Beverage Digest. A Coca-Cola, por outro lado, 
mantém a liderança com uma margem confortável de 
19,2%, evidenciando o domínio no setor. (CNN Brasil, 
2024) 
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 A marca investiu consistentemente na introdução 
de novos sabores para atrair diferentes segmentos de 
consumidores. Um dos lançamentos mais notáveis, o 
Dr Pepper Strawberries & Cream, tornou-se um su-
cesso desde sua introdução, sendo elogiado pelo CEO 
da Keurig Dr Pepper, Timothy Cofer. Outro exemplo 
de inovação é o lançamento do Dr Pepper Creamy 
Coconut, inspirado na tendência do "refrigerante 
sujo", popularizada no TikTok, que mistura refrige-
rante com leite ou creme e sabores adicionais. Esse 
tipo de adaptação às preferências contemporâneas 
permite que a Dr Pepper se mantenha relevante e em 
sintonia com tendências atuais, ampliando o apelo de 
sua linha de produtos. (Food & Wine, 2024)
 Além disso, a Dr Pepper adotou uma estratégia 
robusta de marketing digital, focando em plataformas 
como Instagram, Twitter e TikTok para alcançar pú-
blicos mais jovens. Campanhas interativas e parcerias 
com infl uenciadores digitais têm sido utilizadas para 
aumentar o engajamento e a visibilidade da marca, 
especialmente entre as novas gerações que buscam 
autenticidade e produtos diferenciados. (Wall Street 
Journal, 2024)
 Uma característica distintiva da Dr Pepper é sua 
presença em sistemas de distribuição tanto da Coca-
-Cola quanto da Pepsi, graças à sua classifi cação como 
não-cola. Esse status permite que a bebida esteja dis-
ponível em uma variedade maior de pontos de venda, 
garantindo sua acessibilidade ao consumidor e aumen-
tando a competitividade da marca nos mercados locais 
e regionais. (Wall Street Journal, 2024)
 A Dr Pepper também é conhecida por suas campa-
nhas publicitárias inovadoras, que enfatizam seu sabor 

único e a individualidade de seus consumidores. Cam-
panhas como "Fansville", associada ao futebol universi-
tário, e "It's a Pepper Thing", reforçam a identidade única 
da marca, celebrando o estilo de vida e a personalidade 
de seus consumidores. Além disso, a marca constrói 
uma conexão emocional com seu público ao celebrar 
sua longa história e autenticidade, características que 
ressoam com consumidores em busca de experiências 
únicas e personalizadas. (Southern Living, 2024)
 Reconhecendo a crescente demanda por opções 
de bebidas com menos açúcar, a Dr Pepper introduziu 
versões zero açúcar de seus produtos. Essa adaptação 
às tendências de saúde e bem-estar refl ete a capacida-
de da marca de evoluir conforme as preferências dos 
consumidores, especialmente em um mercado onde a 
busca por alternativas mais saudáveis continua a cres-
cer. (People.com, 2024)
 No Brasil, a presença da Dr Pepper é restrita, com 
disponibilidade limitada a lojas especializadas em pro-
dutos importados e alguns poucos estabelecimentos 
selecionados. A expansão da Dr Pepper é signifi cati-
vamente difi cultada pelas estratégias de mercado da 
Coca-Cola. A Coca-Cola, utilizando-se de contratos 
exclusivos de distribuição e até mesmo do controle 
da marca Dr Pepper por meio de subsidiárias, como 
a European Refreshments Unlimited Company, esta-
belecendo barreiras que limitam a visibilidade da Dr 
Pepper, tornando o mercado ainda mais desafi ador 
para a marca se estabelecer e crescer de forma inde-
pendente.
 Essas estratégias combinadas não apenas restrin-
gem o crescimento da Dr Pepper em mercados inter-
nacionais, mas também reforçam a posição da Coca-

Figura 2:  Pepsi`s market share
Fonte: https://adage.com/article/marketing-news-strategy/pepsis-market-share-challenge-it-battles-coke-dr-pepper/2583696
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-Cola como líder do setor, especialmente em regiões 
onde a marca exerce controle indireto sobre as ope-
rações da Dr Pepper.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 A Dr Pepper construiu uma identidade única e 
duradoura no mercado de refrigerantes dos Estados 
Unidos por meio de estratégias criativas de marketing 
que a diferenciam em um setor altamente competi-
tivo. Desde o início, a marca se destacou pela esco-
lha do nome "Dr Pepper", cuja origem, ainda incerta, 
confere um ar de saúde e exclusividade ao produto. A 
marca soube aproveitar o marketing para fi delizar con-
sumidores e consolidar seu reconhecimento nacional 
e, posteriormente, global.
 Diversas campanhas foram fundamentais para po-
sicioná-la bem no mercado. A campanha “Drink a bite 
to eat at 10, 2, and 4”, que incentivava o consumo da 
bebida em horários específi cos do dia como forma de 
revigorar os consumidores, foi uma abordagem inova-
dora para a época. A criação do mascote "Old Doc", 
personifi cando um médico clássico, reforçou ainda 
mais a imagem "médica" da Dr Pepper, gerando uma 
ligação emocional e de confi ança com o público. Em 
meados dos anos 1960, a associação da marca com 
o movimento do rock 'n roll e sua presença em pro-
gramas como o American Bandstand fortaleceram sua 
popularidade entre o público jovem, fomentando uma 
relação de identifi cação que persiste até hoje.
 Ao longo das décadas, a Dr Pepper superou diver-
sos desafi os, como a tentativa de aquisição pela Coca-
-Cola nos anos 1980. Em resposta, a marca expandiu 
sua presença por meio da união com a 7-Up, fortale-
cendo sua distribuição. A apresentação durante a Fei-
ra Mundial de St. Louis, onde foi experimentada por 
milhões de pessoas, também foi um marco na conso-
lidação de seu status nacional e global. Esses eventos 
reforçaram a identidade e a popularidade da marca.
 Com sua fórmula de 23 sabores ainda considera-
da única, a Dr Pepper segue atraindo consumidores 
com um sabor distinto e campanhas modernas que 
mantêm sua autenticidade e personalidade. Ao utilizar 
técnicas inovadoras e direcionadas, a marca reforça 
sua presença e conexão com o público. Essas estraté-
gias exemplifi cam como a Dr Pepper soube combinar 
inovação, branding e marketing efi caz para manter-se 
competitiva, atraindo consumidores de diferentes ge-
rações e destacando-se entre as principais marcas de 
refrigerantes do mercado.
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TEORIA GRAVITACIONAL: 
UMA ANÁLISE 

ECONOMÉTRICA DO CASO 
BRASILEIRO

Resumo: 

 O presente artigo tem como fi nalidade a utilização 
da Teoria Gravitacional para compreender como a 
formação dos fl uxos comerciais brasileiros se estabe-
lece. Segundo esse modelo, o volume de comércio en-
tre dois locais é diretamente proporcional ao tamanho 
econômico de cada um e inversamente proporcional à 
distância entre eles. Utilizando-se da metodologia dos 
mínimos quadrados ordinários (MQO) foram consi-
deradas as seguintes variáveis explicativas para expli-
car o fl uxo comercial: o PIB dos parceiros comerciais 
do Brasil, a distância geográfi ca entre o Brasil e o seu 
parceiro bem como a participação do Brasil no PIB 
dos seus parceiros comerciais. Considerando os fl uxos 
comerciais com base em dados empíricos para o ano 
2023, os resultados do modelo econométrico estima-

do confi rmaram os pressupostos da Teoria Gravita-
cional, proposta por Jan Tinbergen (1962).

Palavras-chave: fl uxos comerciais; MQO, distância 
geográfi ca; teoria gravitacional.

1. INTRODUÇÃO

 Conforme dados do ano de 2024 do Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços, o 
Brasil registrou um superávit comercial de US$74,5 
bilhões, o segundo maior da história, atrás apenas de 
2023 (US$98,9 bilhões). Nesse ano, as exportações 
somaram US$337 bilhões e as importações US$262,5 
bilhões. A China manteve-se como o principal destino 
das exportações brasileiras desde 2009, representan-
do 28% do total, com US$94,4 bilhões em produtos 
exportados. Os Estados Unidos foram o segundo 
maior parceiro comercial, com uma cifra superior a 
US$40 bilhões.
 Os dez maiores parceiros comerciais do Brasil em 
2024 no lado de nossas exportações foram: China 
(US$ 94,4 bilhões); EUA (US$ 40,3 bilhões); Argentina 
(US$ 13,7 bilhões); Holanda (US$ 11,7 bilhões); Es-
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panha (US$ 9,9 bilhões); Singapura (US$ 7,9 bilhões); 
México (US$ 7,8 bilhões); Chile (US$ 6,6 bilhões); Ca-
nadá (US$ 6,3 bilhões) e Alemanha (US$ 5,8 bilhões) 
(ESTADÃO, 09/02/2025).
 Apesar desses bons números, no cenário interna-
cional predominam muitas incertezas porque o atual 
presidente dos EUA, Donald Trump, ameaça impor 
tarifas sobre produtos brasileiros. Isso levou o pre-
sidente brasileiro Luiz Inácio Lula da Silva a afi rmar 
que poderá aplicar medidas de reciprocidade contra 
os produtos norte-americanos. No início de abril de 
2025, a Câmara dos Deputados e o Senado Federal 
aprovaram o projeto de lei que permite ao governo 
brasileiro retaliar países ou blocos que imponham bar-
reiras comerciais a produtos do Brasil. Atualmente, o 
projeto segue para sanção do presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva. Essa é a chamada Lei da Reciprocidade 
(RODRIGUES, Paloma e BARBIÉRI, Luiz Felipe, 2025).
 Diante disso, dado o grande volume de transações 
internacionais e a importância econômica de parcei-
ros comerciais, é de fundamental importância estudar 
os fatores que dinamizam as relações comerciais com 
esses parceiros. Nesse sentido, as análises econômi-
cas são essenciais para entender o funcionamento das 
economias, auxiliando na compreensão do crescimen-
to econômico, das políticas públicas e dos fl uxos co-
merciais. 
 Especifi camente, no que tange ao intercâmbio co-
mercial, a Teoria Gravitacional, desenvolvida por Jan 
Tinbergen (1962), mede os fl uxos comerciais entre 
países parceiros. Ela sugere que o volume de comércio 
cresce com o tamanho das economias e diminui com 
a distância geográfi ca entre elas. Tinbergen propôs 
que o tamanho dos fl uxos de comércio bilateral entre 
quaisquer dois países pode ser aproximado empregan-
do a "equação da gravidade", que é derivada da Teoria 
da Gravitação de Newton.
 No Brasil, esse fator é especialmente relevante de-
vido à sua grande extensão territorial - o quinto maior 
do mundo e o maior da América Latina. Com uma 
economia aberta e relações comerciais com diversos 
países, próximos ou distantes, a aplicação da teoria 
gravitacional é essencial para entender essas transa-
ções. Este trabalho aplica essa teoria para analisar os 
fatores que infl uenciam o crescimento, a redução e a 
estabilidade das relações comerciais entre o Brasil e 
seus parceiros.
 A análise avaliará como o tamanho das economias 
e a distância infl uenciam o comércio brasileiro, ajudan-
do a entender os padrões de negociação e os fl uxos 

comerciais. Além desta introdução, o estudo contém 
revisão de literatura, metodologia, apresentação dos 
resultados econométricos e considerações fi nais.

2. REVISÃO DE LITERATURA     

2.1 Referencial teórico

 A Teoria das Vantagens Absolutas, defendida por 
Adam Smith, explica o comércio internacional com 
base na efi ciência produtiva. Segundo essa teoria, um 
país deve se especializar e exportar bens que con-
segue produzir com menor custo absoluto (usando 
menos recursos) e importar bens que outros países 
produzem de forma mais efi ciente. Essa teoria foi re-
volucionária, pois mostrou que o comércio pode ser 
benéfi co para todas as nações, mas não explicava o 
que aconteceria se um país fosse menos efi ciente na 
produção de todos os bens. Isso levou David Ricardo 
a desenvolver a Teoria das Vantagens Comparativas 
(modelo ricardiano), que ampliou o conceito de Smith 
(DE CARVALHO, 2007).
 O modelo ricardiano explica como as diferenças 
entre países geram comércio e benefícios comerciais. 
Ele considera o trabalho como único fator de pro-
dução e pressupõe que os países diferem apenas na 
produtividade do trabalho entre indústrias. De acor-
do com esse modelo, os países exportam bens que 
produzem de forma relativamente efi ciente e impor-
tam aqueles em que são menos produtivos, seguindo 
o princípio das vantagens comparativas que, por sua 
vez, é considerado um avanço em relação à Teoria das 
Vantagens Absolutas de Adam Smith. Os ganhos do 
comércio dependem dos preços relativos dos bens 
produzidos. Apesar de algumas limitações, a principal 
previsão do modelo – de que os países exportam bens 
nos quais têm produtividade relativamente alta – tem 
sido confi rmada por diversos estudos.
 Já a Teoria Heckscher-Ohlin, também chamada de 
Teoria das Dotações dos Fatores, aprimorou a teoria 
clássica do comércio ao explicar por que dois países 
podem ter custos de produção distintos para um mes-
mo bem. Enquanto a abordagem clássica atribuía essa 
diferença apenas à tecnologia, Heckscher-Ohlin argu-
mentou que os custos dependem da disponibilidade 
dos fatores de produção em cada país (OBSTFELD; 
KRUGMAN, 2006).
 A teoria afi rma que cada país se especializa na pro-
dução e exportação de bens que utilizam mais inten-
sivamente seus fatores abundantes. Um exemplo é o 
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Brasil, que possui terra fértil e, portanto, pode pro-
duzir alfaces a um custo menor do que a Noruega, 
por exemplo, onde o cultivo exigiria maior tecnologia 
e teria custos mais altos (LUZ, 2005).
 Ao confrontar a teoria com os dados empíricos é 
importante destacar o paradoxo de Leontief. Após 
analisar os dados do comércio dos EUA, Leontief  
(1953) encontrou o oposto do esperado pela Teoria 
Heckscher-Ohlin: as exportações americanas eram 
mais intensivas em trabalho do que em capital. As im-
portações americanas eram mais intensivas em capital, 
contrariando a previsão da teoria. Várias hipóteses 
foram levantadas para explicar essa contradição: tra-
balho qualifi cado – o trabalho nos EUA era mais 
produtivo e qualifi cado, funcionando quase como um 
"capital humano", tornando os produtos exportados 
mais intensivos em trabalho sofi sticado; recursos 
naturais – a Teoria de Heckscher-Ohlin não consi-
derava adequadamente a infl uência dos recursos natu-
rais na especialização produtiva; política comercial 
– barreiras tarifárias e políticas econômicas poderiam 
distorcer o comércio (LUZ, 2005). Sendo assim, o 
Paradoxo de Leontief  desafi ou a teoria tradicional do 
comércio internacional e levou a refi namentos, como 
a consideração do capital humano e da tecnologia na 
especialização produtiva dos países.
 Em síntese, o modelo Heckscher-Ohlin (2x2x2) 
considera dois países, dois bens e dois fatores de pro-
dução. Embora tenha sido amplamente adotado pelos 
países desenvolvidos para justifi car a especialização 
agrícola das nações em desenvolvimento, essa teoria 
foi contestada. Na década de 1950, Raúl Prebisch pro-
pôs a Teoria da Substituição de Importações, questio-
nando essa especialização imposta (LUZ, 2005).
 Obstfeld e Krugman (2006) ressaltam que nem 
sempre a vantagem comparativa é o principal fator 
que impulsiona o comércio. Muitas vezes, ele é mo-
vido por economias de escala, que reduzem os cus-
tos unitários à medida que a produção aumenta. As 
economias de escala podem ser: internas (dependem 
do tamanho da empresa); externas (dependem do 
tamanho da indústria). Quando há economias de es-
cala, a concorrência perfeita geralmente desaparece, 
exigindo modelos de concorrência imperfeita para 
análise. Dois modelos importantes desse tipo são os 
modelos de concorrência monopolística e o modelo 
da discriminação internacional de preços (dumping). Já 
o modelo das economias externas é compatível com a 
concorrência perfeita. Além disso, o tamanho do mer-
cado afeta o equilíbrio: mercados maiores permitem 

mais empresas produzindo em maior escala e com 
custos médios menores.

2.2 Referencial Empírico    

 Nascimento e Pregardier Júnior (2013) fi zeram 
uma revisão teórica sobre as aplicações do modelo 
gravitacional que busca prever o fl uxo do comércio 
bilateral. Inicialmente, ao abordar a evolução do mo-
delo gravitacional, relacionaram esse modelo à lei da 
gravitação universal, desenvolvida no século XVII por 
Isaac Newton, segundo a qual a força de atração entre 
dois corpos é proporcional ao produto de suas massas 
e inversamente proporcional ao quadrado da distân-
cia entre eles. Com base nesse princípio, o modelo 
gravitacional aplicado ao comércio exterior estabelece 
que o fl uxo comercial entre dois países é diretamente 
proporcional ao PIB de cada um e inversamente pro-
porcional à distância entre eles. Essas premissas foram 
essenciais para a aplicação da teoria na regressão line-
ar utilizada na pesquisa, permitindo uma análise eco-
nométrica dos principais parceiros comerciais do Bra-
sil e dos fatores que infl uenciam essas relações, além 
de possibilitar projeções para o comércio exterior do 
país.
 Aprofundando-se na análise do comércio exterior 
brasileiro, Almeida (2012) discutiu a importância do 
comércio internacional para o crescimento econômico 
brasileiro ao analisar os principais parceiros comerciais 
do Brasil: Estados Unidos, China e União Europeia. Ao 
longo dos anos, esses países estabeleceram diversos 
acordos com o Brasil, fortalecendo sua posição como 
grande exportador. Ademais, com o potencial de cres-
cimento proporcionado pelo mercado internacional, 
torna-se essencial a realização de análises estratégicas 
que possibilitem a construção de cenários favoráveis 
para o país.
 De maneira distinta, De Paula e Da Silva (2015) 
conduziram um estudo com o propósito de investigar 
e analisar os impactos dos indicadores de competiti-
vidade relativa dos países sobre os fl uxos comerciais 
bilaterais, utilizando a técnica econométrica de dados 
em painel. Foram estimadas equações de gravidade 
com dados de comércio de 59 países entre 1997 e 
2011, aplicando os métodos de efeitos fi xos, efeitos 
aleatórios e o Poisson Pseudo-Maximum Likelihood 
(PPML). Os indicadores analisados abrangeram de-
sempenho econômico, efi ciência governamental, efi -
ciência empresarial e infraestrutura das nações. Os 
resultados, considerados robustos, revelaram que a 
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efi ciência nos negócios exerce o maior impacto sobre 
o comércio, superando os demais indicadores.

3. METODOLOGIA 

 Utilizou-se uma análise econométrica para inves-
tigar as relações comerciais brasileiras com seus par-
ceiros utilizando o modelo gravitacional, estimando 
os parâmetros pelo Método dos Mínimos Quadrados 
Ordinários (MQO), que consiste em um procedimen-
to estatístico com a fi nalidade de minimizar a soma dos 
quadrados dos resíduos em pesquisas econométricas.
 No caso do modelo de Gravidade do comércio 
internacional entre Brasil e seus principais parceiros 
comerciais, houve necessidade de realizar alterações 
matemáticas na fórmula original e aplicar o logaritmo 
neperiano. A equação original é  expressa da seguinte 
forma:        

Sendo:

      = comé rcio entre países i e j 

     =PIB do país i;     = PIB do país j 

A = Variável específi ca, como a cultura.

       = Distâ ncia entre paí s i e j.   

 Para o modelo de regressão, a metodologia foi al-
terada para A = 1 para melhorar os resultados. Para 
alterar a fórmula,         foi removido do denominador e, 
foi acrescentada a razão entre as variáveis        e        . 
Aplicou-se o logaritmo natural para transformá -la em 
uma relaç ã o linear, obtendo:

 Essa transformação foi realizada para garantir a ho-
moscedasticidade do modelo, dado que a violação da 
hipótese da linearidade é  uma das causas da heteroce-
dasticidade.
 O modelo econométrico tem como variável de-
pendente o logaritmo do volume de comércio bilate-
ral brasileiro com os seus parceiros (LogComércio). As 
variáveis explicativas são: logaritmo do PIB dos países 
parceiros (LogPIB

estr
); logaritmo da distância geográfi ca 

(LogDistância) e a razão entre as variáveis     e     . 
Sendo assim, o modelo utilizado pode ser expresso da 
seguinte forma: 

 Sendo                     e       os coefi cientes a serem es-
timados mediante o método dos Mínimos Quadrados 
Ordinários (MQO).
 A seguir, são apresentadas as variáveis inseridas 
no modelo econométrico, suas descrições e os sinais 
esperados do coefi ciente estimado. Os dados foram 
coletados no site do Banco Mundial.

=  .  

 
 

  
= + Log +  +  

 
é =  +  + â + +      

, ,    

co io bilateralmérc brasi oleir

co seus respectivosm parceiros no ano 2023.
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exista.
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Quadro 1: Variáveis, descrição e sinais esperados do coefi ciente estimado
Fonte: Elaboração dos autores.
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 Cada coefi ciente no modelo econométrico possui 
uma interpretação que demonstra como uma variável ex-
plicativa afeta o volume de comércio entre o Brasil e seus 
parceiros comerciais. Esses coefi cientes ajudam a quantifi -
car as relações econômicas e a testar a validade da teoria 
gravitacional no contexto do comércio brasileiro. 
 Dado isso, analisa-se a matriz de correlação. Essa 
matriz tem como objetivo auxiliar na identifi cação de 

possíveis colinearidades, ou seja, se estão altamente 
correlacionadas entre si, o que pode afetar a precisão 
estimada. Verifi ca-se alto grau de associação entre o 
volume de comércio entre os países parceiros e o PIB 
dos países parceiros. A relação entre a distância geo-
gráfi ca e comércio entre parceiros comerciais é positi-
va, porém, fraca.

Matriz de correlação, variável dependente e variáveis explicativas do modelo
Fonte: Elaboração dos autores.

 As regressões bem como os testes de heteroce-
dasticidade, normalidade dos resíduos, quebra estru-
tural e normalidade dos resíduos foram realizados no 
software livre Gretl for Windows1.
 A análise na Ciência Econômica baseia-se em mo-
delos, que servem para simplifi car a complexidade da 
realidade. Como essa complexidade é elevada, o uso 
de modelos torna-se essencial. Para construí-los, é ne-

1  Disponível em: https://gretl.sourceforge.net/. Acesso em: 02/04/2025

cessário adotar hipóteses que auxiliem na represen-
tação dos fenômenos econômicos. Na econometria, 
as regressões devem observar algumas hipóteses 
básicas, como por exemplo: os resíduos têm mé-
dia zero, variância dos resíduos é constante e fi nita; 
os resíduos são estatisticamente independentes uns 
dos outros e há relação entre os resíduos e as va-
riáveis explicativas (MARGARIDO, 2025, p. 65).
 Essas hipóteses estão resumidas no quadro a seguir

Quadro 2:  Principais hipóteses do modelo de regressão linear
Fonte: MARGARIDO, 2025, p. 65. Adaptação.
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 O Quadro 03 apresenta um resumo de como de-
vem ser calculadas as elasticidades para diversos tipos 

de formas funcionais de modelos econométricos. 
Neste trabalho, optou-se pelo modelo Log-Log.:

Quadro 3:  Formas funcionais de modelos econométricos
Fonte: GUJARATI, 2012. Adaptação.      X=valor médio da variável X;     Y = valor médio da variável Y.

4. RESULTADOS
     
 A análise dos resultados da regressão permite infe-
rir que os coefi cientes estimados sã o estatisticamente 
signifi cativos no modelo. O coefi ciente de determina-
ção (R2) sugere que as variá veis explicativas exercem 
impacto sobre a variável dependente, sendo respon-

sáveis por explicar 65,02% das variações médias do 
volume de comércio bilateral brasileiro com seus 
respectivos parceiros. No que tange à inferência es-
tatística, a estatística t de student e a estatística F de 
Snedecor sugerem que os coefi cientes estimados têm 
signifi cância estatística tanto na análise individual quan-
to conjunta dos coefi cientes estimados.    

Tabela 1:  Resultados da regressão. Variável dependente: LogComércio
Fonte: Elaboração dos autores. ***Coefi ciente estatisticamente signifi cativo aos níveis de signifi cância de 1%, 5% e 10%.

 Os resultados da regressão podem ser apresenta-
dos conforme equação a seguir. Entre parênteses es-

tão os erros-padrão dos coefi cientes estimados para 
as variáveis explicativas:

é =  22,673 +  0,694  0,528 â + 0,0137 /  
                                     (0,083)                    (0,175)                            (0,004) 

      
= 0,6502                             n=42 
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 Por se tratar de um modelo do tipo Log-Log, os 
coefi cientes estimados representam elasticidade, ou 
seja, as variáveis explicativas estão relacionadas pro-
porcionalmente a      variável dependente em termos 
percentuais. Assim, infere-se que um aumento de 1% 
no crescimento econômico faz com que o volume de 
comércio bilateral brasileiro com seus respectivos par-
ceiros varia, em média, 0,694% - portanto, trata-se de 
uma relação inelástica. O sinal do coefi ciente estima-
do (β1) que multiplica a variável LogPIB está coerente 
com a Teoria Econômica.
 Também é possível afi rmar que o aumento de 1% 
na distância geográfi ca provoca a variação negativa 
de 0,528% no volume de comércio bilateral brasileiro 
com seus parceiros comerciais. Observa-se que o sinal 
negativo do coefi ciente estimado (β2) que multiplica 
a variável “LogDistância” está em conformidade com 
aquele preconizado pela teoria gravitacional. 
 Por fi m, foi encontrada relação direta entre a ra-
zão da participação do PIB nacional e PIB estrangeiro 
no volume de comércio internacional. Estima-se que 
a variação de 1% na participação do Brasil no PIB com 
os seus parceiros comerciais faz com que o volume 
de comércio internacional cresça aproximadamente 
1,37%. 
                                                                                          
Testes de heterocedasticidade, normalidade dos 
resíduos, multicolinearidade e quebra estrutural     

 O teste de White permite verifi car a presença de 
heterocedasticidade, sendo a hipótese nula a da au-
sência desse problema. A homoscedasticidade, por 
sua vez, assegura a variância constante e fi nita dos 
resíduos. Quando essa condição não é  atendida, a va-
riância dos resíduos torna-se variável, o que compro-
mete a precisão dos estimadores, difi cultando a análise 
e reduzindo a credibilidade da regressão.               
     Com o p-valor equivalente a 0,191801 não foi pos-
sível rejeitar a hipótese nula de que os resíduos são 
homocedásticos. Portanto, há 19,80% de chance de 
que os resíduos da regressão sejam homocedásticos.

Tabela 2:  Teste de White para a heteroscedasticidade. Hipótese 
nula: os resíduos são homocedásticos.
Fonte: Elaboração dos autores.

 Além dos resíduos homocedásticos, a normalidade 
dos resíduos é  essencial, pois garante resultados mais 
confi áveis ao aplicar o teste t e construir intervalos 

de confi ança estatisticamente signifi cativos, conforme 
previsto pelo Teorema Central do Limite. Esse teo-
rema assegura que a distribuição das médias tende a 
uma distribuição normal. Além disso, a normalidade 
contribui para previsões mais precisas e mantém o es-
timador BLUE (Best Linear Unbiased Estimator).

Tabela 3:  Teste da normalidade dos resíduos. Hipótese nula: o 
resíduo tem distrição normal.
Fonte: Elaboração dos autores.

 Mediante o teste Jarque-Bera ( JB) de normalidade 
dos resíduos encontrou-se um p-valor equivalente a 
0,1887. Uma vez que essa estatística é superior aos 
níveis de signifi cância de 1%, 5% e 10%, não foi possí-
vel rejeitar a hipótese de que os resíduos seguem uma 
distribuição normal, com média zero e variância cons-
tante.

Figura 1:  Estatística de teste para normalidade dos resíduos.
Fonte: Elaboração no software Gretl.

 O teste de multicolinearidade indica que esse pro-
blema não ocorreu no modelo estimado uma vez que 
o Fator de Infl ação da Variância (FIV) calculado foi in-
ferior a 10. Isso demonstra que não há  uma relação 
forte entre as variáveis explicativas. Essa conclusão      
também é  corroborada pela Matriz de Correlação, 
onde os coefi cientes sã o inferiores a 0,70, indicando 
uma baixa correlação entre as variáveis explicativas.
     O teste de Chow permite verifi car se existe que-
bra estrutural no modelo, ou seja, se em uma deter-
minada observação há  uma alteração signifi cativa nos 
parâmetros do modelo. No modelo estimado, é  pos-
sível observar a presença de uma quebra estrutural na 
observação 22, que ocorre no meio da regressão. Essa 

^

^
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quebra é  identifi cada devido à  heterogeneidade dos      
países observados e à  sua relação comercial com o 
Brasil em 2023, além do PIB e da      distância, sendo 
essas duas últimas variáveis explicativas do modelo de 
Gravidade estabelecido.

Tabela 4:  Teste de Chow. Hipótese nula: não há quebra estrutural.
Fonte: Elaboração dos autores.

 Essas variáveis também apresentam estruturas dis-
tintas, um aspecto importante a ser considerado para 
a aplicação do modelo em futuras previsões, análises 
e políticas comerciais      necessárias para o desenvol-
vimento sustentável das relações econômicas interna-
cionais. 

5.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Os acontecimentos recentes na economia mundial 
no que tange à política de tarifação aos produtos im-
portados por parte do novo governo norte america-
no, Donald Trump, justifi ca-se estudos sobre as variá-
veis que afetam as transações comerciais mundiais.
 Diversas teorias foram desenvolvidas para explicar 
o porquê das relações de troca entre os países. Entre 
elas destacaram-se a Teoria das vantagens absolutas, 
a Teoria das vantagens absolutas de Adam Smith, a 
Teoria das vantagens comparativas de David Ricardo, 
a Teoria de Heckcher-Ohlin e a Teoria Gravitacional 
de comércio. Mais recentemente, os modelos de con-
corrência monopolística, da discriminação internacio-
nal de preços (dumping) e o das economias externas 
têm corroborado para a compreensão da dinâmica 
do comércio internacional. O presente trabalho teve 
como foco a Teoria Gravitacional, analisando dados 
empíricos para o caso brasileiro através do método 
dos Mínimos Quadrados Ordinários (MQO).
 Os resultados do modelo de regressão indicaram 
que todas as variáveis explicativas inseridas no mode-
lo econométrico foram consideradas estatisticamente 
signifi cativas e, portanto, corroboraram para explicar 
o modelo. O coefi ciente de determinação indicou que            
mais de 65% das variações do comércio entre os pa-
íses parceiros do Brasil são explicadas pelo PIB dos 
países parceiros, pela distância geográfi ca e, também, 
pela participação do Brasil no PIB dos países parceiros. 
 Os testes de diagnósticos forneceram informaç õ es 
adicionais, nã o identifi cando evidê ncias de heteroce-

dasticidade, ou seja, constatou-se a variância constan-
te dos resíduos. Pelo teste de Jarque-Bera constatou-
-se que os resí duos seguem uma distribuiç ã o normal 
com média zero e variância constante, portanto, ca-
racterizam-se como sendo ruído branco (White noise). 
Contudo, o teste de Chow apresentou uma falha es-
trutural que pode estar relacionada à  heterogeneidade 
dos paí ses analisados ou às suas relaç õ es comerciais 
com o Brasil, exigindo atenç ã o para futuras previsõ es. 
 De modo geral, o modelo apresentou boas pro-
priedades ao utilizar a teoria gravitacional, ao quantifi -
car o impacto das variá veis explicativas sobre o volu-
me de comé rcio. Os resultados obtidos revelam como 
esses fatores interagem e afetam as dinâ micas comer-
ciais do Brasil, oferecendo informações valiosas para a 
formulação de políticas comerciais. Como sugestões 
para futuras pesquisas, seria interessante analisar o 
impacto das tarifas sobre importações de produtos 
brasileiros anunciadas pelo presidente Donald Trump 
em 02/04/2025.
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A VÍCIO DO JOGO DE AZAR 
ONLINE E AS SUAS 

IMPLICAÇÕES NA RELAÇÃO 
DE TRABALHO EM FACE AO 
PRINCÍPIO DA DIGNIDADE 

HUMANA

 A compulsão por jogos de azar, também conhecida 
como ludopatia1 pela Organização Mundial da Saúde 
– OMS e pelo Brasil2 , caracteriza-se como uma pato-
logia que gera sérios prejuízos fi nanceiros, emocionais 
e sociais.  De acordo com o recente estudo realizado 
pelo Banco Central3, estima-se “que cerca de 24 mi-
lhões de pessoas físicas participaram de jogos de azar 
e apostas, realizando ao menos uma transferência via 
Pix para essas empresas durante o período analisado. 
 Em relação ao perfi l dos apostadores, a maioria 
tem entre 20 e 30 anos, embora as apostas sejam re-
1  Também conhecida como jogo patológico, é um transtorno mental que se 
caracteriza pela incapacidade de resistir ao impulso de jogar.
2  CID: 10-Z72. 6 (mania de jogo e apostas) e 10-F63
3 https://www.bcb.gov.br/conteudo/relatorioinfl acao/EstudosEspeciais/EE119_
Analise_tecnica_sobre_o_mercado_de_apostas_online_no_Brasil_e_o_perfil_
dos_apostadores.pdf

alizadas por indivíduos de diferentes faixas etárias. O 
valor médio mensal das transferências aumenta con-
forme a idade: para os mais jovens, o valor gira em 
torno de R$ 100 por mês, enquanto para os mais ve-
lhos o valor ultrapassa R$ 3.000 por mês, de acordo 
com os dados de agosto de 2024”.
 A partir disso, inegavelmente, é possível considerar 
que no contexto das relações de trabalhistas, há pes-
soas que irão desenvolver a dependência de apostas 
online e poderão sofrer uma drástica queda de produ-
tividade, acumular faltas injustifi cadas e exibir compor-
tamentos que interferem negativamente no ambiente 
laboral. Nesse cenário, surge a questão: até que ponto 
essa condição poderá justifi car a rescisão do contrato 
de trabalho por justa causa?

JUSTA CAUSA E A RESPONSABILIDADE 
DO EMPREGADOR

 A demissão por justa causa, pois previsão legal 
no artigo 482 da Consolidação das Leis do Trabalho4 
(CLT), é a penalidade máxima aplicável ao empregado 
e pressupõe que o ato praticado seja grave o sufi ciente 
para inviabilizar a continuidade do vínculo empregatí-

4  https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm

DIREITO
Autor: Prof. Me Marco Antonio Frabetti, Docente na Strong Business School.
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cio. No caso da dependência de apostas, a questão é 
mais complexa, pois envolve aspectos médicos e psico-
lógicos que afastam a conduta dolosa do trabalhador.
 O empregador ao perceber que o empregado 
apresenta os sintomas desta doença, deverá adotar 
uma postura diligente e cuidadosa, observando os 
princípios da proporcionalidade e razoabilidade. A re-
comendação é que, antes de qualquer decisão drásti-
ca, sejam implementadas medidas de suporte, como:

• Encaminhamento para avaliação médica e psico-
lógica: A identifi cação formal da dependência como 
doença pode determinar os direitos do trabalhador.

• Programas de reabilitação e tratamento: O apoio ao 
trabalhador pode representar uma oportunidade de 
recuperação e reintegração ao ambiente de trabalho.

 Adotar essas medidas respeitará o princípio da 
proteção ao trabalhador e refl ete uma atuação ética 
por parte do empregador, contribuindo para um am-
biente laboral mais inclusivo e saudável.

A IMPOSSIBILIDADE DE DEMISSÃO EM 
CASO DE DOENÇA

 A legislação brasileira protege o trabalhador que 
se encontra em condição de incapacidade temporá-
ria devido a doença, como estabelece o artigo 59 da 
Lei nº 8.213/915. Além disso, o artigo 71 do Decre-
to nº 3.048/996, com redação dada pelo Decreto nº 
10.410/2020, detalha as condições para a concessão do 
benefício por incapacidade temporária. Essas normas 
reforçam a garantia de estabilidade no emprego enquan-
to o trabalhador estiver afastado por razões de saúde.
 No caso da ludopatia, na hipótese de ser reconhe-
cida como condição incapacitante, o trabalhador não 
poderá ser demitido, devendo ser amparado pelo be-
nefício correspondente benefício acidentário aplicável. 
Tal proteção refl ete o compromisso com a dignidade 
do trabalhador, garantindo-lhe o suporte fi nanceiro e 
a segurança durante os períodos de vulnerabilidade.

A QUESTÃO DO PREENCHIMENTO DAS 
LACUNAS EXISTENTES NA LEI

 O artigo 482, da CLT7 enumera as situações que 
podem justifi car a rescisão do contrato de trabalho 

5  https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm 
6  https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3048.htm
7  https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm 

por justa causa e estabelece na letra “I” a “prática 
constante de jogos de azar”. No entanto, não há uma 
menção direta ao vício em apostas online, o que pode-
rá ser considerada uma lacuna na lei. Com isso, poderá 
ser difi cultosa a aplicação de medidas disciplinares em 
casos onde o comportamento do trabalhador, infl uen-
ciado por compulsões, afete seu desempenho e a sua 
dinâmica no ambiente de trabalho.
 No Brasil, a Lei de Introdução às Normas do Di-
reito Brasileiro8  (LINDB) oferece diretrizes para a in-
terpretação e aplicação das normas jurídicas, buscando 
garantir a completude do ordenamento. Neste sentido, 
o artigo 5º da LINDB estabelece que a “Na aplicação 
da lei, o juiz atenderá aos fi ns sociais a que ela se dirige 
e às exigências do bem comum”, enquanto que o artigo 
17 determina que, “As leis, atos e sentenças de outro 
país, bem como quaisquer declarações de vontade, não 
terão efi cácia no Brasil, quando ofenderem a soberania 
nacional, a ordem pública e os bons costumes”.

“Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o 
caso de acordo com a analogia, os costumes 
e os princípios gerais de direito9” a fi m de que 
ela atenda “aos fi ns sociais a que ela se dirige e 
às exigências do bem comum10”.

 Além disso, o artigo 17 da mesma lei dispõe que 
as normas de ordem pública, como a Lei nº 8.213/91, 
se sobrepõe a qualquer outra norma que trate do 
mesmo assunto e devem, ser cumpridas independen-
temente da vontade das partes, se garantindo sua apli-
cação em defesa de interesses coletivos fundamentais.
Neste contexto, nas lições de Norberto Bobbio11, o 
ordenamento jurídico é completo e coerente, promo-
vendo harmonia entre as normas e prevenindo lacunas 
que possam comprometer sua aplicabilidade. Contu-
do, as lacunas são inevitáveis em um sistema jurídico 
dinâmico, especialmente diante de novos desafi os so-
ciais, como é o caso do vício em apostas online.
 No caso da ludopatia, a proteção prevista pela 
Lei nº 8.213/91, deverá ser interpretada de forma a 
priorizar a dignidade da pessoa humana e a saúde do 
trabalhador. A ausência de disposições específi cas na 
CLT ou em outras legislações laborais sobre o vício 
em apostas não impede que se apliquem princípios 
constitucionais e as normas de integração para asse-
gurar a proteção do empregado.
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PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA 
PESSOA HUMANA

 O princípio da dignidade da pessoa humana, consa-
grado no artigo 1º, inciso III, da Constituição Federal, 
é o fundamento maior do Estado Democrático de Di-
reito. Ele exige que a pessoa seja tratada como um fi m 
em si mesma, garantindo-lhe condições básicas para 
viver com respeito, autonomia e integridade.
 Immanuel Kant12, ensina que o conceito de dig-
nidade está relacionado com uma questão de valor, 
no sentido de que dignidade é algo que não tem um 
preço, algo que não pode ser negociado ou trocado 
por outra coisa, porém é um valor que algo tem em si 
mesmo, vejam: 

“No reino dos fi ns tudo tem ou um pre-
ço ou uma dignidade. Quando uma coi-
sa tem um preço, pode-se pôr em vez 
dela qualquer outra como equivalente; 
mas quando uma coisa está acima de 
todo o preço e, portanto, não permite 
equivalente, então ela tem dignidade”.

 Nas relações de trabalho, esse princípio orienta a 
necessidade de proteção do trabalhador contra deci-
sões arbitrárias que possam ferir a sua dignidade. A 
dependência de apostas online, quando tratada como 
uma doença, deve ser compreendida sob a perspecti-
va do princípio da dignidade da pessoa humana, que 
exige:

• Humanização na relação trabalhista: O 
empregador deve adotar políticas que valorizem 
o trabalhador como ser humano integral, conside-
rando suas vulnerabilidades.

• Prioridade ao tratamento e à recupera-
ção: Quando possível, a demissão, em casos de 
doença, deverá ser a última alternativa, sendo pre-
ferível o investimento em programas de apoio e de 
reabilitação.

• Compatibilização de interesses: A digni-
dade humana deverá ser equilibrada com os in-
teresses do empregador, buscando soluções que 
promovam um ambiente laboral saudável sem des-
respeitar direitos fundamentais.

 O reconhecimento do vício em apostas online 

como uma patologia exige do empregador um olhar 
mais amplo, que considere não apenas o impacto 
econômico, mas também a necessidade de preservar 
a integridade moral e social do trabalhador, vez que 
a  dependência de apostas, enquanto uma questão de 
saúde pública e trabalhista, desafi a o ordenamento ju-
rídico a oferecer respostas compatíveis com os valo-
res constitucionais. 
 A proteção conferida pela Lei nº 8.213/91 e o prin-
cípio da dignidade da pessoa humana são os pilares 
que orientam a construção de soluções que respeitem 
os direitos dos trabalhadores e promovam o bem-
-estar no ambiente laboral.
 Ao incorporar o princípio da dignidade da pessoa 
humana como fundamento central, reforça-se a im-
portância de um tratamento humanizado e justo ao 
trabalhador dependente, reafi rmando o compromisso 
do direito com a proteção da vida e da saúde, enquan-
to valores fundamentais do Estado brasileiro.

EM PAUTADIREITO
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INTERNACIONALIZAÇÃO DA 
STRONG E GUERRA TARIFÁRIA 

DE 2025

INTRODUÇÃO 

 Vamos discutir nesse ensaio dois temas que apa-
rentemente são desconexos: o processo de interna-
cionalização da Strong Business School nos últimos 30 
anos e a “Guerra Tarifária” de 2025. Como será visto 
a seguir, existe um terceiro tema que permeia a dis-
cussão e constrói o vínculo de conexão: o processo de 
globalização das economias. Tendo em conta, entre-
tanto, que existe uma enorme desproporção entre os 
dois exemplos, mas que não compromete fundamen-
talmente os pontos que se busca ressaltar.
 A Strong Business School (SBS) está completando 
30 anos de atividade neste ano. Na primavera desse 
mesmo ano de 2025 o mundo está sobressaltado pela 
eclosão de uma acirrada “guerra tarifária”, posta em 
marcha pelos Estados Unidos e envolvendo a maior 
parte dos países do mundo.  É possível que essa mo-

vimentação possa iniciar um novo ciclo do comércio 
internacional, que reformule e talvez diminua a impor-
tância da globalização.
 O objetivo do ensaio é discutir como essas mu-
danças geopolíticas na globalização possam afetar a 
continuidade plena dos programas de educação inter-
nacional da Strong Business School.

ATUAÇÂO INTERNACIONAL DA 
STRONG BUSINESS SCHOOL (SBS)

 A SBS foi precursora de programas internacionais 
de grande escala para estudantes de cursos de MBA. 
Ao longo dos últimos 30 anos a SBS organizou progra-
mas internacionais intensivos, de uma ou duas semanas 
integrais, em vários países do mundo e em colabora-
ção acadêmica com reputadas universidades estran-
geiras. Quando se iniciaram esses programas, o Brasil 
tinha um número reduzido de escolas de administração 
(menos de 60, concentradas no Sudeste do Brasil) e 
com poucos canais de atualização sobre as tendências 
e inovações na administração e gestão de negócios.
 Durante esses anos os programas internacionais 
para estudantes brasileiros de cursos de MBA foram 
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sendo aprimorados, e de maneira inovadora, princi-
palmente nos seguintes aspectos:

• A SBS tinha como estratégia organizar e contra-
tar programas internacionais que fossem entregues 
a cada ano, as vezes mais de uma vez durante o 
próprio ano, o que criava condições para planeja-
mento e estratégias de longo prazo;

• A SBS buscou criar fortes vínculos de parceria 
com as universidades estrangeiras, discutindo e 
apresentando sugestões e aprimoramentos sobre 
os assuntos discutidos em classe;

• Ao fi m de cada programa a SBS promovia reuni-
ões com o staff  acadêmico e operacional das uni-
versidades estrangeiras com feedback apontados 
pelos alunos participantes e pelo staff  acadêmico 
da SBS sobre o desempenho do programa, com a 
fi nalidade de aprimorar as seguintes edições dos 
programas da SBS nessa universidade;

• O enfoque dos programas recaía em análises e 
discussões práticas, com fundamento analítico e 
organização de visitas técnicas para empresas e 
instituições;

• Havia um esforço para ressaltar os aspectos 
culturais envolvidos, tal como visita às bibliotecas 
da Universidade. Os participantes fi cavam no 
próprio campus da Universidade, em dormitórios 
(sempre que possível), com o intuito de fortalecer 
o networking;

• Após o fi nal da viagem, de volta ao Brasil, os par-
ticipantes escreviam um Trabalho de Conclusão do 
Curso Internacional (TCCI). Os participantes eram 
acompanhados individualmente com mentoria para 
execução dos TCCIs, e havia ênfase para a escrita 
de mini estudos de caso;

 Os programas internacionais apresentaram ain-
da outras vantagens. Muitos profi ssionais que foram 
participantes dos programas se tornaram líderes em-
presariais, altos executivos, gerentes capacitados, pro-
fi ssionais de governança e empreendedores, contri-
buindo para a modernização do País. Em alguns casos, 
foram fundadores de startups em joint venture com 
outros participantes. Tais participantes vinham de to-
das as regiões do País, e multiplicaram os esforços de 
utilizar seus conhecimentos aprendidos nas aulas e no 
networking criado com outros participantes, inclusive 
para estabelecer relações comerciais.

 Não é possível montar, viabilizar e executar pro-
jetos inovadores e ambiciosos sem que haja o supor-
te dedicado de uma forte liderança. Nesse sentido, 
gostaríamos de ressaltar a importância da presença e 
do constante apoio do Presidente da SBS, Prof. Sér-
gio Tadeu Ribeiro. Em quase todos os programas, ele 
participava ou acompanhava em tempo integral o seu 
desenrolar, e fortalecia vínculos estratégicos com os 
membros das universidades estrangeiras vinculados 
aos programas. Em alguns casos, sua dedicação trans-
cendia os vínculos burocráticos e alcançava relaciona-
mentos pessoais e familiares com a direção, tal como 
exemplifi cado com sua amizade com o Dean de Edu-
cação Executiva da Universidade da California Irvine. 
Cabe ressaltar a importante participação da Diretora 
de Programas Internacionais Thelma Ribeiro, e do sta-
ff  da SBS dando apoio nas vendas e organização das 
viagens1.  

GLOBALIZAÇÃO E MUNDIALIZAÇÂO 

 A chamada “guerra tarifária”, caso se mantenha, 
pode afetar o alcance e a viabilidade desses programas 
internacionais. Nesse sentido, cabe revisar brevemen-
te os diversos temas relevantes da Economia Interna-
cional que nos ajudem a avaliar melhor as repercus-
sões futuras no equilíbrio da economia mundial2. 
 Os países diferem das regiões, das empresas, das 
famílias por terem soberania, e assim poder controlar 
seu próprio destino. Dentre outros atributos da sobe-
rania, cabe ressaltar que os países soberanos podem 
impor diferentes barreiras em relação à movimenta-
ção de bens, serviços, pessoas, capitais e, até mesmo, 
às ideias vindas dos outros países. Ademais, podem ter 
suas próprias moedas, suas próprias barreiras comer-
ciais, suas políticas fi scais e monetárias, e traçar suas 
políticas econômicas, que acreditam benefi ciar sua 
própria população.
 A soberania de um país, não signifi ca, porém, que – 
tal como na era mercantilista – o comércio internacio-
nal deva ser visto como um jogo de soma zero, em que 
a melhoria do bem-estar de um país se daria na inversa 
proporção de uma piora de bem-estar do restante do 
mundo. Com efeito, a economia e o comércio inter-
nacional devem ser vistos como um instrumento para 

1  Em especial, a atuação dedicada de Sônia Aguiar na atração e venda dos 
Programas para participantes. O Prof. Isnard Marshall Jr. participou ativamente 
dos programas. Pedro Carvalho de Mello, durante esses anos, trabalhava como 
Coordenador Internacional da FGV IDE, e acompanhava em tempo integral os 
programas internacionais.
2  De um modo geral, três áreas singularizam a economia internacional – as dife-
rentes moedas, as diferentes políticas fi scais e a mobilidade de fatores de produ-
ção, principalmente de capitais fi nanceiros e da mão-de-obra.

P. M.ARTIGO
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um crescimento conjunto do bem-estar econômico de 
um país e do restante do mundo. Resta acrescentar 
que, mesmo admitindo ganhos genéricos, sempre ha-
verá países que se sintam “perdedores líquidos” nesse 
jogo, e que possuam grupos políticos atuantes claman-
do por medidas restritivas ao livre comércio. 

GLOBALIZAÇÃO E EVOLUÇÃO DO COMÉRCIO 
INTERNACIONAL

 A globalização tornou-se um tema político, e pode 
ser entendida como a crescente integração econômi-

ca mundial. Com efeito, o termo globalização provoca 
fortes reações emocionais em alguns grupos. Trata-se 
de um tema polêmico, a que estão associados custos 
e benefícios. Caso a humanidade persista nessa ten-
dência de crescente globalização, e queira aprimorar 
esse processo, é necessário que se entenda, por um 
lado, como aproveitar seus benefícios; por outro lado, 
como se precaver e mitigar os efeitos negativos desse 
processo.

 A globalização é um processo que se caracteriza...

 A globalização não se restringe aos mercados de 
bens e serviços; há um processo muito intenso de 
globalização fi nanceira, entendido como a crescente 
interdependência global dos mercados fi nanceiros. São 
ainda importantes as diferenças entre países desenvol-
vidos e em desenvolvimento quanto aos benefícios que 
são auferidos com o processo de globalização. Cresce 
a interdependência, mas acentuam-se as diferenças.

BREVE HISTÓRICO DA GLOBALIZAÇÃO

 No século passado, por volta do começo da Pri-
meira Guerra Mundial, a economia internacional já 
se benefi ciava de um longo período de liberdade no 
comércio internacional e da globalização. Segundo al-
guns historiadores econômicos, essa abertura já teria 
começado em 1492, com a descoberta da América 
por Cristóvão Colombo, ou 1498, com a chegada de 
Vasco da Gama à Índia. 
 Ou seja, passa a existir uma economia mundial com 
especialização e divisão do trabalho, e um intenso co-
mércio internacional. Nesse contexto, a América Por-
tuguesa – mais tarde Brasil – destacou-se como um 

importante polo produtor e exportador de açúcar e 
de outras commodities agrícolas e minerais. Note-se 
que a América Portuguesa possuía um organizado um 
sistema de plantation, baseado na escravidão e em 
economias de escala na organização e produção. Os 
séculos 16, 17 e 18 são conhecidos pelos historiadores 
como sendo a “Era Comercial”.
 Ao longo do século 19, tracionado pela Revolução 
Industrial, o crescimento do comércio internacional 
excedeu o da produção. As economias se abriram 
para o exterior. O Brasil, em 1808 – antes da Indepen-
dência – promoveu uma abertura dos portos aos paí-
ses estrangeiros e uma signifi cativa redução das tarifas 
alfandegárias. 
 O comércio internacional muda sua natureza, subs-
tituindo o antigo comércio de especiarias por matérias-
-primas – 60% do valor total – e produtos industriais. Ainda 
nesse século, assistimos a uma maior diversifi cação ge-
ográfi ca no comércio internacional, com um papel mais 
representativo para a Ásia, a África e a América Lati-
na. 
 Pode-se dizer que a globalização na acepção mo-
derna se inicia no século 19. Em menos de cem anos, 
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de 1830 a 1913, o volume de trocas mundiais se mul-
tiplica por 20, enquanto no século precedente esse 
multiplicador foi de apenas 3. Em 1800 o comércio 
internacional só representava 3% da produção mun-
dial. Em 1913 o comércio já representa 33%.
 Na primeira metade do século 20, ocorrem signifi -
cativas mudanças no livre-comércio. O protecionismo, 
após a Primeira Grande Guerra, começa a tomar um 
maior papel nas decisões comerciais.
 Entre 1913 e 1950, o crescimento do comércio 
internacional é quase nulo, fi cando muito abaixo do 
crescimento da produção mundial. A Primeira Guerra 
Mundial – 1914-1918 –, a crise econômica de 1929 e a 
Segunda Guerra Mundial são as responsáveis por essa 
situação.
 O reaquecimento da economia mundial, após a 
Segunda Grande Guerra, com os esforços de recons-
trução dos territórios que participaram do confl ito, foi 
acompanhado pela intensifi cação dos fl uxos interna-
cionais de comércio e de um processo de liberalização 
dos países desenvolvidos.
 Esse processo foi conduzido pelo Acordo Geral so-

bre Comércio e Tarifas – General Agreement on Trade 

and Tariff s – GATT – em suas negociações multilaterais. 
 Os países desenvolvidos rebaixaram suas tarifas al-
fandegárias. Entre 1950 e 1973, há uma explosão do 
comércio, interrompida pela primeira crise do petró-
leo. Esse período é considerado a Idade de Ouro do 
comércio internacional e do crescimento econômico 
dos países. O comércio exterior cresce a uma taxa 4% 
maior que a produção.  
 O ano de 1973 é um ponto de infl exão desse cres-
cimento. A crise do petróleo causa a estagnação eco-
nômica da maior parte dos países, que procuravam se 
ajustar aos novos preços relativos da energia. Quando 
os efeitos negativos do Primeiro Choque do Petróleo, de 
outubro de 1973, pareciam estar sendo equacionados, 
ocorre, em 1979, um Segundo Choque do Petróleo. O pre-
ço do barril de petróleo sobe de 12 para 35 dólares. 
 Essas duas crises, associadas a uma desregulamen-
tação do sistema monetário internacional e a um au-
mento dos desequilíbrios macroeconômicos da maior 
parte dos países, contribuem largamente para inibir o 
crescimento econômico e a expansão do comércio in-
ternacional. 
 Aumenta a concorrência entre países, surgem no-
vos polos exportadores, o que acaba provocando um 
renascimento do protecionismo, essencialmente sob 
a forma de barreiras não-tarifárias, com forte caráter 
setorial e discricionário.

 A partir dos anos 90, o quadro é novamente re-
vertido. Nos últimos trinta e cinco anos o comércio 
internacional voltou a crescer a um ritmo de 5 a 6% 
ao ano, superior ao da produção mundial. Note-se, 
no entanto, que a taxa de crescimento do comércio 
internacional caiu na segunda década do século 21, a 
níveis inclusive menores do que o crescimento do PIB 
mundial.
 No século XXI as Crises do Subprime (2008) e do 
Euro (2010) provocam impactos negativos nos fl uxos 
comerciais. A Crise do Covid (2019-2023) reverte a si-
tuação de retomada que se esboçara no segundo decê-
nio. Em 2025, a “guerra tarifária” está causando grande 
incerteza no mercado global, afetando o planejamento 
estratégico dos mercados de importação e exportação.

TENDÊNCIAS RECENTES DA GLOBALIZAÇÃO E 
MUNDIALIZAÇÃO DA ECONOMIA

 A economia atual passa atualmente por uma se-
gunda fase de mundialização, após aquela do século 
20, e assistem-se dois grandes fenômenos: a explosão 
econômica da China e o efeito disruptivo do avanço 
da internet, de digitalização e da inteligência artifi cial.
 Ocorrem importantes mudanças estruturais nesse 
comércio – o comércio se desloca de mercadorias 
para serviços. Esse é um processo dinâmico e multi-
dimensional. As economias nacionais tornam-se cada 
vez mais interdependentes. Ocorre uma mundializa-
ção dos mercados de bens e serviços. Aparecem no-
vos países exportadores, que acirram a concorrência. 
 Despois dos anos 80, ocorre a mundialização da 
tecnologia, com um expressivo aumento na veloci-
dade das inovações e uma convergência de padrões 
tecnológicos. Verifi camos ainda uma signifi cativa mun-
dialização de empresas e de indústrias,  

• com um expressivo aumento do investimento di-
reto e de portfólio estrangeiro; 

• com mudanças de localização de empresas; 

• com deslocamentos de fases de produção para 
outros países; 

• com acordos de cooperação e de formação de 
alianças estratégicas internacionais. 

 No período mais recente, foram criadas cinco mo-
difi cações muito importantes na estrutura institucional 
do comércio internacional... 
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• a liberalização dos movimentos de capitais pelos 
países;

• a desregulamentação, privatização e abertura de 
novos mercados ao exterior por parte de econo-
mias até então fechadas e com forte presença es-
tatal;

• o “efeito China”, que causou uma extraordinária 
mudança na geografi a econômica do comércio in-
ternacional. A China assumiu, nos últimos anos, o 
papel de ser o principal parceiro de comércio exte-
rior com o Brasil; 

• o aumento da importância e do papel das tecno-
logias de informação e de comunicação, ligados à 
nova economia;

• a pandemia do covid-19, em curso em 2020, que 
está afetando profundamente o comércio interna-
cional, criando uma grande recessão da economia 
global, mas cujos efeitos fi nais não podem ainda ser 
dimensionados.

GLOBALIZAÇÃO E MUDANÇAS ESTRUTURAIS

 Do ponto de vista da economia e do comércio 
internacional, a globalização é um processo que está 
provocando um signifi cativo aumento dos fl uxos de 
mercadorias e serviços entre países, assim como está 
provocando modifi cações estruturais no conteúdo 
desses fl uxos.

• Atualmente os produtos manufaturados continu-
am a dominar o comércio internacional, embora 
sua importância esteja caindo nos últimos anos;

• Entre os produtos manufaturados, máquinas 
e material de transportes representam mais da 
metade das trocas. Dos produtos primários, os 
produtos agrícolas representam dois terços e as 
matérias-primas, o terço restante;

• Os bens intangíveis, principalmente serviços de 
diversas naturezas, tendem a ocupar cada vez mais 
um espaço maior no comércio internacional;

• A reversão do peso dos produtos industriais, que 
sobe em detrimento dos produtos primários, res-
ponde às forças de oferta e de demanda;

• Do lado da demanda, por razões de elasticidade-
-renda, aumenta a importância de produtos manu-

faturados e de serviços, enquanto cai a procura por 
produtos primários, à medida que aumenta a renda 
da população;

• Do lado da oferta, a fabricação de bens manufa-
turados é cada vez menos intensiva em produtos 
primários como insumos. Essa oferta de manufa-
turados também está aumentando em termos de 
variedade e sofi sticação; 

• Cada vez mais se desenvolve um comércio intra 
industrial, em que se exportam e importam pro-
dutos dentro da mesma indústria ou categoria de 
bens. O desenvolvimento desse tipo de comércio 
indica que está havendo uma crescente especializa-
ção na produção; 

• O comércio de serviços está crescendo a uma 
taxa que é o dobro da taxa de crescimento do co-
mércio de produtos manufaturados;

• Os entraves para o comércio internacional de 
manufaturados e de serviços estão diminuindo, en-
quanto se multiplicam os casos de novos entraves 
para a exportação de produtos primários. Atual-
mente, em 2020, estamos assistindo a uma volta do 
protecionismo (“efeito Trump” e “coronavírus”);

• Por outro lado, um novo tema a ser negociado 
entre os países é o comércio de serviços, no qual 
os países em desenvolvimento e desenvolvidos 
têm algumas divergências importantes ainda a re-
solver. O comércio de serviços está crescendo a 
uma taxa que é o dobro da taxa de crescimento do 
comércio de produtos manufaturados.

• O comércio internacional funciona como um 
método indireto de mobilidade de fatores de pro-
dução, pois, ao importar ou exportar uma mer-
cadoria, o país está transportando os recursos 
que entraram na sua composição. A quantidade 
e a qualidade dos fatores de produção, como por 
exemplo a mão-de-obra, podem representar uma 
importante vantagem para um país no comércio 
internacional.

DOUTRINA MERCANTILISTA

 Durante os séculos XVII e XVIII, desenvolveu-se na 
Europa uma doutrina, posteriormente denominada de 
mercantilismo. Os mercantilistas advogavam a tese de que 
a maneira de uma nação se tornar rica e poderosa seria 
exportar mais do que importar, em termos de valor. 
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 O superávit resultante da exportação seria realiza-
do por meio de um infl uxo de ouro e prata. Quanto 
mais metais preciosos uma nação amealhasse, mais 
rica e poderosa ela seria. Note-se que o padrão ouro 
impunha um mecanismo poderoso de disciplina: quan-
do o país fosse acumular seguidamente ouro, isso iria 
valorizar o seu câmbio e encarecer suas exportações e 
baratear suas importações, até eliminar os superávits 
e reequilibrar sua balança comercial.
 No mercantilismo, o papel principal do governo 
seria o de estimular as exportações e desestimular ou 
restringir as importações, acumulando metais precio-
sos. Como seria impossível que todas as nações tives-
sem um superávit de exportações simultaneamente, na 
prática o mercantilismo implicava que a prosperidade 
de um país seria feita em detrimento da de outro. 
 Como a riqueza de um país era medida pelo esto-
que de metais preciosos que ele acumulava, os mercan-
tilistas pregavam a ideia do nacionalismo econômico.

PROTECIONISMO, NACIONALISMO E TARIFAS

 O apelo político e social a favor por medidas pro-
tecionistas continua muito forte. O tema do prote-

cionismo esteve sempre presente nos últimos 500 
anos, à medida que se consolidavam os Estados mo-
dernos.  Afi nal, como diziam os mercantilistas, os pa-
íses com o protecionismo produziam internamente, 
geravam empregos domésticos e benefi ciavam seus 
habitantes com o consumo. Já com o livre comér-
cio, o emprego era criado e a produção era feita em 
outros países, e a renda do país (ouro) se deslocava 
para o exterior. 
 Tradicionalmente, nas políticas protecionistas, o 
instrumento de uso mais comum é a tarifa de impor-
tação. Em geral, os países usam a tarifa de importa-
ção como um instrumento de proteção para aquelas 
indústrias que possuem desvantagens comparativas. 
Países como o Japão e a França, que têm uma vanta-
gem comparativa na indústria, dão mais proteção à 
agricultura. Já nos países que têm maiores vantagens 
comparativas na agricultura e nos recursos naturais, 
o protecionismo recai sobre os produtos manufatu-
rados.
 Dada a atenção com que os países e as organiza-
ções internacionais seguem as políticas tarifárias, ou-
tras barreiras também costumam ser erigidas. Dentre 
essas, devem ser ressaltadas:

SUBSTITUIÇÃO DE IMPORTAÇÕES: UM EXEM-
PLO DE PROTECIONISMO NO BRASIL

 Segundo a política de substituição de importações, 
um país impõe altas tarifas e constrói barreiras não 
tarifárias para as importações e, por trás dessa pro-
teção, expande a produção doméstica com o objetivo 
de substituir importações.
 Geralmente o país começa produzindo bens de 
consumo não-duráveis, que requeiram mão-de-obra 
intensiva e tecnologia simples. Uma vez completado 
esse estágio, vai fi cando cada vez mais difícil continuar 
com esse processo de substituição de importações. 
Em geral, o que acontece, no estágio seguinte, é o país 

voltar-se para a produção de bens duráveis de consu-
mo, gerando uma mudança na pauta de importações, 
na direção de bens intermediários e bens de capital. 
 Para que isso aconteça, o protecionismo acaba fa-
zendo com que bens intermediários e de capital sejam 
menos protegidos do que os bens fi nais de consumo. 
O processo de ISI (industrialização por substituição de 

importações) provoca diversos efeitos:

P. M.ARTIGO
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 Devido aos problemas com a política de ISI, muitos 
países se voltaram para uma estratégia de promoção 
das exportações, como Taiwan e Coréia do Sul. Isso 
envolve uma política de criar incentivos em favor das 
exportações, minimizando ou eliminando a discrimina-
ção existente. 
 Os países podem criar incentivos fi scais e subsídios 
para alavancar as exportações, ou podem reduzir os 
custos dos exportadores, via diminuição da carga fi s-
cal ou facilitação da importação de insumos que bara-
teiem o produto de exportação3 .
 As análises e os estudos feitos nos últimos anos, 
principalmente pelo Banco Mundial, concluíram que 
as economias que foram mais voltadas para o merca-
do externo tiveram um melhor desempenho do que 
aquelas voltadas para satisfazer o mercado doméstico.

ECONOMISTAS CLÁSSICOS E NEOCLÁSSICOS

 Os economistas clássicos e neoclássicos criaram 
robustos argumentos ao longo dos últimos 3 séculos 
para mostrar as vantagens do livre comércio e as des-
vantagens de medidas protecionistas e de substituição 
de importações sem sólidos argumentos econômicos.   

3  No Brasil, tivemos a redução do ICMS nas exportações – Lei Kandir, em 
1997, que alguns consideram como uma das medidas que mais benefi ciaram as 
exportações brasileiras de produtos primários e semimanufaturados. Além disso, 
o governo criou, em conjunto com o SEBRAE, a Agência de Promoção de Expor-
tações (APEX), que identifi cou os setores prioritários e desenvolve projetos. 
Nesses projetos, 50% dos recursos são responsabilidade da APEX, e 50%, do 
setor privado interessado. O objetivo é inserir novas empresas exportadoras no 
mercado internacional, ampliar mercado, executar políticas de promoção de ex-
portações. Alguns setores benefi ciados foram o de aguardente, o de joias, o de 
carnes, entre outros.

ADAM SMITH E AS VANTAGENS ABSOLUTAS

 Adam Smith, ao escrever, em 1776, o livro A Ri-
queza das Nações, combateu frontalmente a doutrina 
mercantilista. Para Smith, o comércio entre duas na-
ções baseia-se em “vantagens absolutas”. Quando 
uma nação é mais efi ciente do que a outra na produ-
ção de uma mercadoria (ou seja, tem vantagens ab-
solutas), porém é mais inefi ciente do que a outra na 
produção de uma segunda mercadoria, então os dois 
países podem ganhar caso se especializem cada um na-
quela mercadoria em que tenham vantagens absolutas. 
 Ao trocarem essas mercadorias entre si, os dois 
países ganham com o comércio internacional. O ní-
vel de produção conjunta das duas nações seria maior 
após o comércio internacional. Em consequência, o 
total consumido e esses ganhos com a especialização 
poderiam ser potencialmente divididos entre elas.

DAVID RICARDO E AS VANTAGENS 
COMPARATIVAS

 Em 1817, David Ricardo publicou seu livro intitu-
lado Princípios de Economia Política e Tributação, no 
qual apresentou o conceito de vantagens compa-
rativas. De acordo com a chamada Lei das Vantagens 
Comparativas, mesmo se um país for menos efi ciente 
que um outro na produção das duas mercadorias (ou 
seja, mesmo quando tiver uma desvantagem absoluta 
nas duas), ainda assim haveria uma base para um co-
mércio mutuamente benéfi co. 
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 Esse país poderia se especializar na produção e 
exportação da mercadoria em que sua desvantagem 
absoluta fosse menor (ou seja, no bem ou serviço que 
tivesse uma vantagem comparativa) e passar a impor-
tar o bem em que sua desvantagem absoluta fosse 
maior, ou seja, aquele que tivesse uma desvantagem 
comparativa.
 Postulando essa teoria, Ricardo desviou o foco de 
análise da vantagem de produção para a de obtenção 
de lucro com as trocas. David Ricardo explicou as 
vantagens comparativas com base na teoria do valor 
baseada no trabalho4 . Portanto, implicitamente as 
vantagens comparativas estão fundamentadas em um 
conceito de custo de oportunidade entre bens dentro 
de um mesmo país.

HABERLER E CUSTO DE OPORTUNIDADE

 Em 1936, Gottfried Haberler ofereceu uma nova 
explicação, baseando a teoria das vantagens compa-
rativas no conceito de custo de oportunidade. A 
partir disso, a Lei das Vantagens Comparativas passou 
a ser denominada de Lei dos Custos Comparativos. 
 Haberler superou as críticas ao modelo de Ricardo, 
que dependia do uso único de um fator de produção 
– trabalho – e da homogeneidade desse mesmo fator. 
De acordo com a teoria do custo de oportunidade, 
o custo de uma mercadoria é a quantidade de uma 
segunda mercadoria que precisa ser sacrifi cada para 
que sejam liberados fatores de produção estritamente 
necessários para produzirem uma unidade da primeira 
mercadoria.

GANHOS DINÂMICOS

 A breve discussão nas seções anteriores sobre os 
benefícios do comércio internacional enfatizou a es-
pecialização e a realocação de recursos existentes. O 
comércio internacional, adicionalmente, pode produ-
zir ganhos dinâmicos. 
 Esses benefícios dinâmicos derivam do impacto do 
comércio internacional sobre a taxa de crescimento 
econômico do país e, portanto, do volume de recur-
sos adicionais tornados disponíveis para a produção 
de bens e serviços. O comércio internacional colabo-

4  De acordo com essa teoria, o valor ou o preço de uma mercadoria depende 
exclusivamente da quantidade de trabalho que se incorpora na sua produção. A 
produtividade do trabalho pode ser defi nida em termos das unidades de trabalho 
requeridas, ou seja, o número de horas de trabalho necessárias para a produção 
de uma unidade de um bem. Uma outra maneira de se entender a teoria de 
Ricardo é que cada país se especializaria na produção daquelas mercadorias em 
que tenha os menores requisitos de trabalho por unidade produzida, ou seja, em 
que seus custos relativos são menores.

ra com o país para conter a infl ação, ao permitir uma 
oferta mais elástica de bens e ao trazer produtos mais 
baratos do que os produzidos domesticamente. O 
comércio internacional desloca para cima a trajetória 
de crescimento do PIB, pois estimula a poupança e o 
investimento. 
 Com a abertura para o comércio exterior, um país 
se defronta com uma expansão do setor orientado 
para a exportação – o setor que usa intensivamente 
na produção o fator abundante no país – e com uma 
contração do setor que compete com as importações 
– o setor que usa intensivamente o fator escasso no 
país.
 As mudanças na produção se dão no curto prazo 
e no longo prazo. No curto prazo, a mobilidade dos 
fatores é restrita, enquanto, no longo prazo, essa mo-
bilidade é muito grande. 
 Assim, no curto prazo, os fatores de produção li-
gados aos setores em ascensão ganham (tais como os 
setores estimulados pelas exportações), enquanto os 
fatores ligados aos setores em declínio perdem (tais 
como os setores prejudicados pelas importações). 
Nesse último caso, os trabalhadores, empresários, 
fornecedores, proprietários de imóveis e outros deve-
rão protestar contra a abertura às exportações. 
 No longo prazo, os fatores de produção podem-se 
deslocar dos setores em declínio para os setores em 
ascensão. Essa movimentação é assinalada e motivada 
pela diferenciação em retornos causada pela mudança 
dos preços relativos.
 No longo prazo, as perdas e ganhos se dão de 
acordo com o agrupamento dos recursos em fatores 
de produção. Se um país passa a se especializar em 
bens e serviços intensivos em mão-de-obra, aumenta 
a demanda por trabalhadores e, com o tempo, o salá-
rio médio também aumenta. Já nos países que passam 
a importar esses bens intensivos em mão-de-obra, 
ocorre uma diminuição da demanda por trabalho e, 
em consequência, uma tendência à diminuição de sa-
lários, no agregado. A mesma análise se aplica para os 
recursos naturais ou o
 Finalmente, o comércio internacional introduz no-
vos produtos e serviços, novos insumos, e traz tecno-
logia e acesso aos mercados. Ao aumentar o tamanho 
do mercado doméstico, o comércio internacional tam-
bém cria a oportunidade para o aproveitamento de 
economias de escala na produção.

JÁ QUE OS PAÍSES PODEM GANHAR COM UMA 
ABERTURA PARA O COMÉRCIO 

P. M.ARTIGO
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INTERNACIONAL... POR QUE O LIVRE COMÉR-
CIO ENCONTRA TANTA OPOSIÇÃO?

 O comércio internacional geralmente abala a dis-
tribuição de renda nos países afetados, premiando 
vencedores e punindo perdedores. Essas mudanças na 
distribuição de renda ocorrem por duas razões: 

• A primeira é que os fatores de produção não po-
dem se mover instantaneamente e sem custo de 
uma indústria para outra;

• A segunda é que as alterações na composição 
do aparato produtivo da economia causadas pelo 
comércio provocam efeitos diferenciados sobre a 
demanda pelos diversos fatores de produção.

 A maior parte dos economistas, embora reconhe-
ça o impacto do comércio internacional sobre a distri-
buição de renda, não concorda que, por causa disso, 
deva haver restrições ao mesmo. O comércio inter-
nacional não deve ser inibido, pois ele não é diferente 
intrinsecamente de outras causas que possam afetar 
essa distribuição, tais como mudanças de hábitos de 
consumo. 
 Os problemas maiores causados podem ser ata-
cados de outra forma, como, por exemplo, com um 
retreinamento da mão-de-obra ou um estímulo à mu-
dança no padrão produtivo.
 A conclusão de que a abertura para o comércio 
internacional divide, no longo prazo, os países entre 
ganhadores e perdedores decorre da aplicação do 
chamado Teorema de Stolper-Samuelson (S-S). 
 Segundo esse teorema, sendo dadas algumas con-
dições e hipóteses, um evento que altere os preços 
de produtos em um determinado país irá, no longo 
prazo e de maneira não ambígua, aumentar a taxa de 
retorno real do fator usado intensivamente nas indús-
trias em que os preços aumentaram, e diminuir a taxa 
de retorno real do fator usado intensivamente nas in-
dústrias em que os preços caíram, a despeito de quais 
produtos os vendedores dos dois fatores prefi ram 
consumir.
 O Teorema de Stolper-Samuelson respalda a pre-
visão de que haverá um aumento na renda real dos 
trabalhadores – mão-de-obra é o fator usado inten-
sivamente na produção de tecidos de algodão – e 
um declínio na taxa real de juros – remuneração do 
capital, o fator usado intensivamente na produção de 
computadores. Esse resultado, ademais, não depende 

do tipo de produtos consumidos pelos trabalhadores 
e capitalistas.
 A abertura ao comércio exterior altera os preços 
relativos. O comércio internacional pode prejudicar di-
versos grupos nos países engajados. A sociedade se di-
vide entre os que ganham com o comércio e os grupos 
que perdem, já que os preços relativos são afetados.
 De acordo com o Modelo de Heckscher-Ohlin, o 
comércio se origina das diferenças na disponibilida-
de de fatores de produção nos diversos países e das 
diferenças nas proporções em que esses fatores são 
usados para produzir os diferentes produtos.
 A teoria de Heckscher-Ohlin foi desenvolvida no sé-
culo XX, provendo uma explicação razoável para as 
diferenças nos custos de produção de um mesmo bem 
sendo produzido em países diversos, ou seja, justifi -
cando a existência das vantagens comparativas. 
 A teoria centrada nas relações entre as dotações 
relativas de fatores de produção e padrões de comér-
cio internacional se origina de um artigo do sueco Eli 
Heckscher – 1919 –, traduzido em 1949, e da tese de 
Bertil Ohlin de 1933. 
 O núcleo formativo da teoria pura do comércio 
internacional (teoria neoclássica), chamado por mui-
tos autores de teoria de Heckscher-Ohlin-Samuelson 
(H-O-S), é composto por quatro teoremas: Teorema 

de Heckscher-Ohlin; Teorema de Heckscher-Ohlin-Sa-

muelson; Teorema de Stolper-Samuelson; e Teorema de 

Rybczynski 5.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 A “guerra tarifária” conduzida pelo Presidente 
Trump dos Estados Unidos é mais complexa. Envol-
ve medidas protecionistas para recuperar a indústria 
americana (“make america great again”) e para rever-
ter as tendências de desequilíbrio crescente na balança 

5  TEORIA NEOCLÁSSICA

1 - Teorema de Heckscher-Ohlin: Um país exportará o produto que usa de forma 
intensiva o fator que é relativamente abundante domesticamente.

2 - Teorema da equalização do preço dos fatores ou Teorema de Heckscher-Ohlin-

-Samuelson: Em sua dimensão externa, este teorema afi rma que, sob certas condi-
ções, será sufi ciente o livre comércio de bens fi nais para a equalização dos preços 
dos fatores internacionalmente. Em sua dimensão interna, o teorema afi rma que, 
com o preço constante das mercadorias, uma pequena mudança na dotação de 
um fator de produção (aumento da população) não afetará o preço dos fatores 
(salários). 

3 - Teorema de Stolper-Samuelson: Um crescimento no preço relativo de uma mer-
cadoria aumenta o retorno real do fator usado intensivamente na sua produção e 
reduz o retorno da outra mercadoria. 

4 - Teorema de Rybczynski: Se o preço de um produto for fi xo, um aumento na 
dotação de um fator acarretará um crescimento mais do que proporcional na 
produção da mercadoria que usa o fator relativamente de forma intensiva e uma 
queda absoluta da produção da outra mercadoria.

Esses quatro teoremas formam o núcleo da teoria pura do comércio interna-
cional.
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de transações correntes e do crescente endividamen-
to do País. O objetivo fi nal é manter a credibilidade 
e a confi ança na moeda e instituições fi nanceiras dos 
Estados Unidos.  
 Existem diversos cenários discutidos sobre o resul-
tado dessa “guerra tarifária” de 2025, desde os mais 
catastrófi cos até os mais contidos. Em nossa opinião, 
existem estratégias seguidas pelos Estados Unidos que 
se baseiam na Teoria dos Jogos. Em particular, o em-
bate entre USA e China segue a cartilha do “tit for tat”.  
Nesse caso, comum quando existem dois grandes 
players (por exemplo, Coca Cola e Pepsi estabelecen-
do preço do refrigerante), a guerra “tit for tat” não leva 
a um participante liquidando o outro, mas sim a um 
equilíbrio dinâmico.
 Na visão dos autores, os Estados Unidos preten-
dem corrigir desequilíbrios crescentes em variáveis 
tais como endividamento, défi cit em transações cor-
rentes e grau de credibilidade no mercado.
 Nessa hipótese, atingindo essas metas, haveria um 
arrefecimento da agressividade protecionista dos Es-
tados Unidos, uma seleção mais precisa das indústrias 
domésticas a serem protegidas, um fortalecimento do 
mercado fi nanceiro americano e a garantia futura da 
continuidade do uso da moeda dólar. 
 É possível que essa movimentação possa iniciar um 
novo ciclo do comércio internacional, que reformule e 
talvez diminua a importância da globalização. Os auto-
res desse ensaio acreditam que tais cenários mais ne-
gativos não irão se concretizar. Os autores acreditam 
que está e curso um intenso processo de correção de 
rumos da economia norte americana, que irá conver-
gir para um patamar e acomodação.
 O objetivo do ensaio foi discutir também como es-
sas mudanças geopolíticas na globalização podem afe-
tar a continuidade plena dos programas de educação 
internacional da Strong Business School. Os autores 
concluem que nesse contexto mais otimista, haveria 
maiores incentivos para um retorno pleno e atualizado 
dos programas internacionais.

REFERÊNCIAS

Adam Smith, A Riqueza das Nações, 1776

David Ricardo, Princípios de Economia Política e 
Tributação, 1817

Gottfried Haberler, A Teoria do Comércio Inter-
nacional, 1936 

Modelos teóricos: Teorema de Heckscher-Ohlin; 
Teorema de Heckscher-Ohlin-Samuelson; Te-
orema de Stolper-Samuelson; Teorema de 
Rybczynski.
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CEN CONSULTORIA

ESTRATÉGICA DE NEGÓCIOS

CONSULTORIA REALIZADA NA 
EMPRESA RVS3D INDÚSTRIA E 

SERVIÇOS LTDA.
PELA CONSULTORIA 

MOVIMENTO

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS

 A Strong Business School trabalha com os alunos 
dentro dos Núcleos de Extensão ações conectadas 
com a sociedade incluindo as empresas, fazendo seu 
papel social de causar uma externalidade positiva do 
ensino sobre a sociedade ao seu redor. 
 Trabalha em um dos Núcleos de Extensão a discipli-
na Consultoria Estratégica de Negócios – CEN, minis-
trada no último ano do curso de Administração, onde 
os alunos desenvolvem um trabalho interdisciplinar. 
 A disciplina trabalha um conceito inovador de 
aprendizagem, a metodologia ativa PBL – Problem Ba-
sed Learnig/Aprendizagem Baseada em Problemas. O 
trabalho consiste em os alunos realizarem uma Consul-

toria Empresarial numa empresa real, permitindo assim 
obterem uma visão sistêmica de uma empresa.  As em-
presas apresentam “Dores/Desafi os” que impactam 
na operação. No decorrer do semestre letivo a equipe 
designada para trabalhar com a empresa ter por obje-
tivo entregar soluções para as “Dores/Desafi os”.  A 
disciplina tem como objetivo preparar alunos para o 
real mundo corporativo. Permite aos futuros profi ssio-
nais uma visão sistêmica e estratégica de uma empresa, 
sendo o aluno protagonista do seu aprendizado. 
 O professor coordenador da disciplina capta em-
presas para a consultoria, preferencialmente pequenas 
e médias empresas. O trabalho exige uma forte intera-
ção entre as equipes de trabalho e empresas.
 O processo para elaboração do trabalho é regi-
do por uma Diretiva, a qual contempla: processo de 
trabalho, objetivos específi cos; estrutura do trabalho 
escrito - relatório fi nal Book of  Analysis and Recom-
mendations (BoAR); apresentação oral do conteúdo 
do trabalho escrito; check list de análise nas empresas 
por disciplina, por exemplo - Financeiro/Recursos Hu-
manos/Operações/Estratégia/Marketing; referências 
bibliográfi cas; avaliação do trabalho escrito e apresen-
tação oral; avaliação individual de cada integrante da 

Autores: Gabriela Pedro Cordeiro, Geciele Souza Eufrasio, Mariana Moran Bernandes, Nicolas Santos Gianconto e 

Sandro Salvador Junior.

Orientador: Prof. Esp. Valmir Aparecido Conde, Docente do curso de Administração da Strong Business School.  



100 ESTUDOS E NEGÓCIOS
Nº 38 /  2025

equipe e da equipe e cronograma das principais etapas 
do trabalho da consultoria.
 Após a defi nição das empresas para as respectivas 
equipes de trabalho, as equipes defi nem um nome 
fi ctício para a consultoria com a criação de “logo” e-
-mail da consultoria, defi nição de team leader, grupo 
de wapp com a participação dos empresários/gesto-
res e professor. No decorrer do semestre, as equipes 
devem estabelecer uma rotina com reuniões semanais 
com os empresários para troca de informações.
 As equipes entregam no fi nal do semestre letivo um 
relatório fi nal denominado Book of  Analysis and Re-
commendations (BoAR), resultado da consultoria rea-
lizada, apresenta os resultados gerados pelas equipes. 
No fi nal do semestre letivo as equipes apresentam o 
trabalho para uma banca examinadora com a partici-
pação de empresários/gestores.

2. CONSULTORIA NA PRÁTICA 

2.1 A Consultoria Movimento

 A Consultoria Movimento empresa de consultoria 
fi ctícia, cuja palavra “movimento” tem sua origem no 
latim "movimentum", que é derivado do verbo "mo-
vere", que signifi ca "mover" ou "mexer", é composta 
por cinco alunos da faculdade Strong Business School, 
cursando o último ano do curso de Administração e 
matriculados na disciplina de Tópicos Especiais em Ad-
ministração I, que faz parte da Consultoria Estratégica 
de Negócios (CEN). Os integrantes da equipe são: Ga-
briela Cordeiro, Geciele Eufrasio, Mariana Bernardes, 
Nicolas Giaconto e Sandro Junior, todos estudantes do 
curso de Administração. A fi gura 1 apresenta os inte-
grantes da equipe. 

Figura 1:  Equipe Consultoria Movimento.

 A equipe defi niu o nome “Consultoria Movimento” 
pois refere-se a uma série de ações e dinâmicas que 
impulsionam mudanças, inovações e evoluções dentro 
de uma organização ou no mercado em geral. Esses 
movimentos podem ocorrer em diferentes níveis, in-
cluindo estratégicos, operacionais e culturais. Em to-
dos esses âmbitos estão presentes melhorias e ajustes 
diários, impulsionar iniciativas colaborativas e decisões 
e direções voltados à inovação. 
 O logotipo representado na fi gura 2, foi projetado 
com base na letra "C e M" que provém da inicial do 
nome “Consultoria Movimento” da equipe de traba-
lho. A cor preta tem o objetivo de comunicar poder, 
elegância, profi ssionalismo, inteligência e força. A cor 
marrom tem o objetivo de comunicar confi ança, esta-
bilidade, tradição e uma abordagem orgânica. Os três 
pontos presentes na imagem fazem símbolo a pon-
tuação reticências, que muitas vezes indicam que há 
mais a ser dito ou que algo está em desenvolvimento, 
em constante evolução, sempre buscando inovações e 
melhorias.

Figura 2:  Logotipo Consultoria Movimento.

2.2 Empresa Rvs3d Indústria E Serviços Ltda.

 A RVS3D é a primeira empresa brasileira a desen-
volver e fabricar scanners 3D nacionais, oferecendo 
soluções inovadoras nas áreas de digitalização 3D, 
engenharia reversa e metrologia. Com clientes em 
todo o Brasil e iniciando no mercado internacional, a 
RVS3D se destaca pela qualidade e precisão de seus 
equipamentos, que permitem a digitalização de obje-
tos físicos em modelos digitais altamente detalhados e 
acurados. Focada principalmente na engenharia rever-
sa, a empresa proporciona soluções que atendem a 
diferentes necessidades, desde a melhoria de projetos 
existentes até a criação de modelos CAD para novos 
produtos. 

CEN
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 A missão da RVS3D é desenvolver tecnologias ino-
vadoras que impulsionam o crescimento de pessoas e 
empresas, sempre buscando resultados com máxima 
qualidade, integridade, diversidade e sustentabilidade. 
Seus scanners 3D são conhecidos por sua versatilida-
de, efi ciência e garantia, além de contarem com supor-
te técnico especializado. 
 Entre os serviços oferecidos, a empresa realiza 
digitalização 3D de peças pequenas a grandes, como 
carros e componentes automotivos com precisão. A 
RVS3D também oferece consultoria especializada para 
a escolha do equipamento ideal para cada aplicação, 
garantindo a melhor solução para os clientes. Além de 
seus produtos e serviços de digitalização, a RVS3D se 
destaca pela excelência em engenharia reversa, aju-
dando empresas a realizar análises e inspeções 3D. Seu 
compromisso com a inovação e a qualidade a torna 
uma referência no mercado de digitalização e modela-
gem 3D no Brasil. 
 Situada em Santo André, na região metropolitana 
de São Paulo, a RVS3D apresenta um crescimento tan-
gível e resultados sólidos. A empresa tem apresentado 
um crescimento exponencial, o que justifi cou a mu-
dança para um novo prédio, ampliando assim as insta-
lações tanto administrativa como operacional.

2.2.1 Dores/Desafios Apresentados pela Empresa

 Os empresários apresentaram para a equipe Con-
sultoria Movimento os desafi os e dores que estão des-
critos a seguir:

• Financeiro:

• Planejamento fi nanceiro para o crescimento;

• Planejamento orçamentário – Receita e Despe-
sas / Precifi cação / Investimento para desenvolver 
produto e processo;

• Planilha de formação de preço - produto e ser-
viço;

• KPI’s Financeiro.

• Recursos Humanos:

• Organograma;

• Descrição de Função;

• Pesquisa de Clima Organizacional; 

• Rotina de Reuniões;

• Procedimento Operacional Padrão – POP;

• KPI’s RH;

• Análise comparativa entre Pessoa Jurídica e CLT; 

• Marketing: 

• Criar um plano de marketing completo, defi nir 
persona, investir em canais digitais; 

• Melhorias do Site, com considerações dos pon-
tos (aplicabilidade, criação de demanda, assessorar 
o cliente, retorno que o serviço oferece, cases de 
sucesso);

• KPI's de Marketing. 

• Operações:

• Programa 5S; 

• ESG - Environmental, Social and Governance 
(Ambiental, Social e Governança); 

• KPI’s Operações.

• Estratégia:

• Elaborar Análise SWOT

 A partir destes desafi os e dores apresentados, a 
Consultoria Movimento estruturou o trabalho em cin-
co Pilares Estratégicos, demonstrados na fi gura 3 que 
foi defi nida pela equipe.

Figura 3: Pilares Estratégicos.

3. FERRAMENTAS DE GESTÃO E 
METODOLOGIAS 

 Para entendimento dos Desafi os/Dores apresen-
tados pela RVS3D, iniciou-se um processo de análise, 
diagnóstico e determinação de soluções. Para isso, a 
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equipe da Consultoria Movimento utilizou ferramen-
tas e metodologias de gestão, algumas descritas a se-
guir.   

3.1 Iniciativa de Melhoria Operacional (IMO)

 As Iniciativas de Melhoria Operacional geradas 
pela Consultoria Movimento foram elaboradas com 
o objetivo de entregar soluções para as Dores/De-
safi os apresentados pela RVS3D, e foram estruturadas 
de acordo com cada pilar estratégico. O processo de 
elaboração das IMOs consiste em identifi car soluções 
e melhorias para a empresa e possível implementação, 
a serem analisadas pelo empresário. 

3.2 Mapa de Desdobramento (MdD)

 A equipe utilizou a ferramenta “Mapa de Desdo-
bramento” como um padrão para identifi car as Ini-
ciativas de Melhoria Operacional (IMOs) durante o 

projeto, oferecendo uma compreensão clara do que 
foi realizado em cada pilar e iniciativa. O Mapa de 
Desdobramento auxiliou de maneira representativa 
no desenvolvimento de soluções para as Dores/De-
safi os apresentados. Além disso, foi um instrumento 
para monitorar prazos e responsabilidades de cada 
ação, simplifi cando a distribuição de tarefas e garantin-
do resultados efi cazes. Sua estrutura foi delineada da 
seguinte maneira:

1. Descrição das Dores/Desafi os apresentados 
pela empresa RVS3D e as sugestões propostas pela 
Consultoria Movimento;

2. Descrição das melhorias propostas pela equipe, 
considerando as informações adquiridas durante 
as reuniões com o empresário e analisadas pelos 
membros ao longo do semestre.

 A seguir MdD para cada Pilar Estratégico:

Figura 4: Pilar de Financeiro.

CEN
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Figura 5: Pilar Recursos Humanos.

Figura 6: Pilar Marketing.

Figura 7: Pilar Operações.
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3.3 Plano de Ação 5W2H

 O Plano de Ação - 5W2H é utilizado como uma 
ferramenta de gestão que descreve de forma clara e 
objetiva a execução para implementação das Iniciati-
vas de Melhoria Operacional (IMOS), que por sua vez 
apresentam as soluções para as Dores/Desafi os. A 
ferramenta tem por objetivo descrever as ações ne-
cessárias para implementar a IMOs, bem como res-
ponsáveis e prazos.  

 O termo 5W2H deriva do inglês, conforme a seguir:

• Sigla 5W:
 • What: o que será feito?
• Why: por que será feito?
• Where: onde será feito?
• When: quando será feito?
• Who: por quem será feito?

• Sigla 2H:
• How: como será feito?
• How Much: quanto vai custar?

 Com o objetivo de ilustrar a aplicação da ferra-
menta Plano de Ação - 5W2H na empresa RVS3D, a 
seguir alguns exemplos por Pilar Estratégico.

Figura 8: Estratégia.

Referente ao Pilar Estratégico 1 – Financeiro. A fi gura 9 apresenta o Plano de Ação – 5W2H da Iniciativa de Melhoria Operacional “Implementar 
Planejamento Orçamentário " – “IMO FIN 2 de 3”. 
Figura 9: Plano de Ação – 5W2H da Iniciativa de Melhoria Operacional “Implementar Planejamento Orçamentário – IMO FIN 2 de 3”.

CEN
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Referente ao Pilar Estratégico 2 – Recursos Humanos. A fi gura 10 apresenta o Plano de Ação – 5W2H da Iniciativa de Melhoria Operacional “Imple-
mentar formulário de descrição de cargo - IMO RH 2 de 7”.  
Figura 10: Plano de Ação – 5W2H da Iniciativa de Melhoria Operacional “Implementar formulário de descrição de cargo - IMO RH 2 de 7”.

Referente ao Pilar Estratégico 3 – Marketing. A fi gura 11 apresenta o Plano de Ação – 5W2H da Iniciativa de Melhoria Operacional “Implementar KPIs 
de Marketing- IMO MKT 3 de 3”. 
Figura 11: Plano de Ação – 5W2H da Iniciativa de Melhoria Operacional “Implementar KPIs de Marketing- IMO MKT 3 de 3”.

4. RESULTADOS 

 A consultoria gerou 17 Iniciativas de Melhoria 
Operacional (IMOs) sendo 5 implementadas durante 
a realização da consultoria. O gráfi co 1 apresenta as 
IMOs geradas por pilar estratégico, bem como as im-
plementadas.

Gráfico 1: Quantidade de IMOS geradas e implementadas
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

 O presente estudo documenta os resultados do 
projeto de Consultoria Estratégica de Negócios re-
alizado em colaboração com a consultoria fi ctícia 
"Consultoria Movimento", aplicado à empresa RVS3D 
Indústria e Serviços LTDA. O modelo estratégico foi 
estruturado em cinco pilares fundamentais: Financeiro, 
Marketing, Recursos Humanos, Operações e Estraté-
gia, os quais abrangem de maneira holística as lacunas 
e os desafi os organizacionais identifi cados. No total, 
foram desenvolvidas 17 Iniciativas de Melhoria Opera-
cional (IMOs), das quais 5 foram implementadas. Estas 
foram delineadas a partir de um mapa de desdobra-
mento estratégico, e cada iniciativa está acompanhada 
por um Plano de Ação 5W2H, que viabilizou a resolu-
ção de problemas específi cos. 
 No desenvolvimento do projeto, ocorreram 10 
reuniões virtuais com toda a equipe de consultores e 
gestores da empresa, além de encontros específi cos 
com representantes de cada pilar estratégico. Tam-
bém foram realizados 2 encontros presenciais no gal-
pão da empresa, bem como 15 sessões de mentoria 
com o professor Valmir A. Conde. 
 Este projeto permitiu a aplicação prática de teorias 
fundamentais adquiridas ao longo do curso de Ad-
ministração de Empresas da Strong Business School, 
proporcionando um aprofundamento nas disciplinas 
de Administração de Operações, Gestão de Recursos 
Humanos, Marketing, Planejamento Estratégico, Ges-
tão de Projetos, Logística e Serviços. 
 A Consultoria Movimento estruturou suas ações 
com um enfoque em práticas de solução de problemas 
e na implementação de uma fi losofi a de melhoria con-
tínua, com potencial de alavancar a competitividade de 
mercado da RVS3D e promover o desenvolvimento 
gerencial. O processo de diagnóstico estratégico pro-
porcionou uma compreensão mais aprofundada sobre 
a importância de uma gestão estratégica 75 integra-
da e a relevância de decisões bem-informadas para o 
crescimento sustentável e a resiliência organizacional.
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AFINAL, O QUE É UM 
MICROEMPREENDEDOR 

INDIVIDUAL (MEI)?

 Resumo: 

 O MEI é uma fi gura de enorme utilização no Bra-
sil. No entanto, apesar de sua relevância na economia 
brasileira, existem grandes dúvidas quanto às questões 
jurídicas que envolvem tal instituto, com destaque 
para o fato de que o MEI é um empresário individual, 
e consequentemente uma pessoa física.
 A fi gura do MEI (Microempreendedor individual) 
foi implementada no Brasil no ano de 2008, e atual-
mente existem mais de 10 milhões de pessoas que 
adotam tal condição. Mas, apesar de tamanho uso, 
e de sua relevância na economia brasileira, existem 
grandes dúvidas quanto às questões jurídicas que en-
volvem tal instituto. Muitos acreditam se tratar o MEI 
de uma pessoa jurídica, o que não é. Outros, que seria 
um tipo de sociedade, informação que também não 
está correta. Ainda, muitos acreditam ser ¨proprie-

tários¨ de um MEI, como se fosse um bem, o que 
igualmente está equivocado.  Assim, a proposta deste 
texto é apresentar as principais características jurídicas 
que envolvem a fi gura do MEI.

1.  A RAZÃO DE SER DO INSTITUTO E A LEGIS-
LAÇÃO APLICÁVEL AO TEMA

 O Direito Empresarial brasileiro é estruturado com 
base em dois tipos empresariais: o empresário indi-
vidual (enquanto pessoa física exercente da ativida-
de empresarial) e a sociedade empresária (enquanto 
pessoa jurídica). De modo que, alguém que pretenda 
exercer uma empresa no Brasil adotará uma dessas fi -
guras, disponibilizadas pela legislação, optando por ser 
(enquanto pessoa natural) um empresário individual, 
ou por constituir uma sociedade da qual será sócio.
 Por certo, tais fi guras abrangem negócios que, na 
prática, adotam diferentes envergaduras, variando 
desde empreendimentos pequenos e familiares até 
grandes grupos com atuação global.
 Baseado nestas duas espécies empresariais, o Esta-
do brasileiro tem adotado, há tempos, políticas destina-
das a incentivar pequenos negócios, mediante a oferta 

DICA DO 

ESPECIALISTA

Autor: Prof. Me. Fernando Schwarz Gaggini, advogado, Docente na Strong Business School.
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de um tratamento jurídico diferenciado, com simplifi ca-
ção ou eliminação de obrigações, em atendimento ao 
disposto no artigo 179 da Constituição Federal (bem 
como ao previsto no artigo 970 do Código Civil).
 Nesse contexto, em 2006 foi criada a Lei Com-
plementar 123, defi nindo os institutos da ME (micro-
empresa) e EPP (empresa de pequeno porte), que 
correspondem a enquadramentos (ou seja, situações) 
potencialmente aplicáveis a empresários individuais e 
sociedades (vide artigo 3º da respectiva lei). Mediante 
tal iniciativa, o Poder Público implementou medidas 
para incentivar o desenvolvimento de pequenos ne-
gócios. Note-se, ainda, que ME e EPP não são tipos 
empresariais, tampouco tipos de pessoas jurídicas ou 
tipos societários, mas são enquadramentos aplicáveis 
aos empresários individuais e sociedades que atende-
rem aos requisitos legais para usufruir do referido tra-
tamento jurídico diferenciado. 
 Em 2008, o Poder Público decidiu instituir novas 
medidas de estímulo para o empreendedorismo, e pro-
moveu modifi cações na LC 123/2006 por meio da Lei 
Complementar 128. Nesse contexto, criou uma nova 
fi gura, denominada ¨MEI - Microempreendedor indivi-
dual¨, destinada a promover uma política de estimular a 
regularização de negócios e facilitar o microempreende-
dorismo. Inclusive, esse objetivo consta expressamente 
da legislação, como se vê do artigo 18-E da LC 123, ao 
dispor que ¨O instituto do MEI é uma política pública 
que tem por objetivo a formalização de pequenos em-
preendimentos e a inclusão social e previdenciária¨.
 Ainda, o MEI também se trata de um enquadra-
mento, legalmente considerado como ¨uma modalida-
de de ME (microempresa)¨ (conforme consta expres-
samente do artigo 18-E, parágrafo terceiro). 
A partir da sua previsão na LC 123/2006, o tema foi 
tratado também na Resolução 140 do CGSN - COMI-
TÊ GESTOR DO SIMPLES NACIONAL, e na Instru-
ção Normativa DREI 81/2020.

2. O MEI COMO ENQUADRAMENTO APLICÁVEL 
A PESSOAS FÍSICAS QUE ATUAM COMO EMPRE-

SÁRIOS INDIVIDUAIS 

 Para instrumentalizar a política de formalização de 
pequenos negócios, optou o legislador, para viabilizar ju-
ridicamente a iniciativa, por utilizar a fi gura do empresá-
rio individual. Deste modo, resta certo que, por opção 
política e defi nição legal, todo MEI é considerado juridi-
camente um empresário individual (e consequentemen-
te uma pessoa física/natural), submetido a registro na 

Junta Comercial nesta condição e adotando as principais 
características de tal natureza, ainda que usufrua de be-
nefícios decorrentes do enquadramento MEI. 
 Essa conclusão é decorrente da leitura da legislação 
e respectiva regulamentação. Nesse sentido, o artigo 
18-A da LC 123, e respectivos parágrafos, estipulam 
que o MEI  é a pessoa que, atendidos a alguns requi-
sitos (tal como receita-bruta máxima de atualmente 
R$ 81.000,00, opção pelo Simples Nacional, ter no 
máximo um empregado e um estabelecimento etc), 
seja empresário individual (nos termos do Código 
Civil), englobando ainda os empresários exercentes 
de atividade de comercialização e processamento de 
produtos de natureza extrativista, bem como outras 
atividades autorizadas pelo CGSN, e ainda atividades 
de industrialização, comercialização e prestação de 
serviços no âmbito rural (hipótese em que, mediante 
a inscrição como MEI, representará a adoção volun-
tária da condição de empresário individual, de forma 
equivalente ao previsto para outros produtores rurais 
no artigo 971 do Código Civil).
 Assim, toda pessoa física que deseje atuar com os 
benefícios do enquadramento MEI, se cadastrará por 
meio de inscrição no Portal do Empreendedor. Ao 
realizar tal inscrição, estará se formalizando juridica-
mente na situação de empresário individual, o que lhe 
permitirá atuar nessa condição, com os benefícios do 
enquadramento MEI.
 Inclusive, atuará como empresário regular, dado 
que a sua inscrição, pela internet, no Portal do Empre-
endedor, acarreta em seu registro na Junta Comercial. 
Por ser empresário individual, tal tema está regula-
mento na IN DREI 81, justamente no anexo II, que é o 
Manual de Registro de Empresário Individual (condição 
jurídica do MEI). Referida norma menciona, de forma 
geral aos empresários individuais, que: ¨O empresário 
individual é a pessoa física que exerce profi ssionalmen-
te atividade econômica organizada¨. Ao mesmo tem-
po, sobre o MEI, estipula em sua Seção V que: ̈ Os atos 
de inscrição, alteração e extinção do MEI são efetuados 
por meio do Portal do Empreendedor e recebido pelas 
Juntas Comerciais por meio de arquivos eletrônicos¨.
 Ainda, a continuidade do uso dos benefícios de-
correntes do enquadramento MEI está condicionada 
à manutenção da situação de pessoa física empresária 
individual, pois a modifi cação de tal natureza acarreta 
no desenquadramento e perda da condição de MEI. 
Essa informação consta expressamente das normas 
aplicáveis ao tema, como se vê, por exemplo, da Se-
ção V, item 4, do manual de registro, que ao tratar do 
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desenquadramento da condição MEI, elenca a hipó-
tese de adoção de uma natureza jurídica distinta de 
empresário individual (transformação).

3. PRINCIPAIS CONSEQUÊNCIAS DECORRENTES 
DA CARACTERIZAÇÃO DO MEI COMO EMPRE-

SÁRIO INDIVIDUAL 

 Em sendo o MEI um enquadramento aplicável a 
empresários individuais, é certo que o seu exercente 
é necessariamente uma pessoa física. Logo, o MEI é a 
própria pessoa física do empresário, e não uma pessoa 
ou entidade segregada. 
 Assim, no caso do MEI inexiste, por defi nição legal, 
uma pessoa jurídica. Não é permitido ao empresário 
individual constituir outra pessoa para segregar sua ati-
vidade. A atividade pertence e é exercida pelo próprio 
empresário. Inexiste qualquer ferramenta de autono-
mia patrimonial ou limitação de responsabilidade. Não 
é correto sequer falar em confusão de bens entre pes-
soa física e jurídica, dado que essa segunda não existe 
nesse caso. O MEI, tal como todos os demais empresá-
rios individuais, possui patrimônio único, que abrange 
seus bens particulares e bens utilizados nos negócios.  
 Logo, em razão de tal contexto, a pessoa física do 
empresário individual enquadrado como MEI possui 
responsabilidade direta por todos os atos que praticar; 
a ele é inaplicável a desconsideração da personalidade 
jurídica, dado que inexiste outro ente a desconsiderar; 
não podem existir sócios (dado não ser sociedade); 
não usufrui de limitação de responsabilidade patrimo-
nial (embora detenha prerrogativas de pessoas físicas, 
como a fi gura do bem de família). 
 Inclusive, por ser pessoa física, detentora de resi-
dência pessoal, e diante da política de simplifi cação, 
é até mesmo admitido que a pessoa do empresário 
MEI utilize o endereço de sua residência como sede 
do negócio, quando não for indispensável a existência 
de local próprio para o exercício da atividade.
 Assim, dadas todas essas características, resta a 
conclusão de que, por opção legislativa, toda pessoa 
que atuar como MEI será, juridicamente, um empre-
sário individual regular, sendo inviável a constituição, 
para tal fi gura, de uma pessoa jurídica distinta (e even-
tual transformação nesse sentido acarretaria na perda 
dos benefícios do enquadramento MEI).
 Não obstante tais aspectos, por outro lado a ca-
racterização MEI lhe confere uma séria de benefícios 
decorrentes da política de simplifi cação de negócios, 
seja na esfera registral, tributária, previdenciária, possi-

bilidade de emissão de notas fi scais, abertura de conta 
bancária empresarial etc.

4. A QUESTÃO DA EQUIPARAÇÃO TRIBUTÁRIA 
DO MEI, QUE LHE ASSEGURA A OBTENÇÃO DE 

CNPJ MESMO SENDO UMA PESSOA FÍSICA

 Demonstrado ser o MEI uma pessoa física, resta 
uma dúvida comum e muito pertinente: se o MEI é 
pessoa física, por qual razão tem um número de CNPJ?
 O que ocorre é que o empresário MEI, tal qual todos 
os demais empresários individuais, possui, na legislação, 
um direito de tratamento equiparado às pessoas jurídi-
cas para certos fi ns, razão pela qual lhes é atribuído um 
CNPJ. Mas atente-se: esse CNPJ se destina viabilizar 
uma equiparação tributária, e segregar contabilmente 
suas atividades negociais de suas atividades pessoais. 
Mas, por mais paradoxal que possa ser, a atribuição de 
CNPJ ao MEI (e a todos os outros empresários indivi-
duais) não acarreta na criação de pessoa jurídica. 
 Logo, deve ser reconhecido que pessoa jurídica não é 
a mesma coisa que CNPJ (apesar da nomenclatura con-
fusa de tal documento). De fato, a respeito da defi nição 
de pessoa jurídica, relembre-se a valiosa lição do Prof. 
Fábio Konder Comparato, quando explica que ¨em ma-
téria empresarial, a pessoa jurídica nada mais é do que 
uma técnica de separação patrimonial " (vide O poder 
de controle na sociedade anônima. 5. ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 2008, p.450). Ora, tal expediente inexiste, por 
completo, aos empresários individuais, e é inacessível ao 
MEI por escolha legislativa. Logo, é uma impropriedade 
técnica falar-se em pessoa jurídica quando se tratar de 
qualquer empresário individual (incluídos os MEI).

5. CONCLUSÕES 

 Em síntese, conclui-se que, para viabilizar uma 
política pública destinada a incentivar a formalização 
de pequenos negócios e a inclusão social e previden-
ciária, criou o legislador um enquadramento, ao qual 
denominou MEI (Microempreendedor individual). 
Mas, para dar estrutura jurídica a tal enquadramento, 
optou-se por adotar a tradicional fi gura do empresário 
individual, de modo que, nos termos da legislação vi-
gente, todo MEI será um empresário individual regular, 
que exerce atividade econômica em nome próprio e 
na condição de pessoa física (ainda que contando com 
equiparação de tratamento a pessoas jurídicas para 
certas fi nalidades, o que lhe confere a possibilidade de 
obtenção de CNPJ).   
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 Comecei a dar aulas na Escola Superior de Ad-
ministração e Gestão (ESAGS), hoje Strong Business 
School (SBS), em janeiro de 2003, após participar de 
processo de seleção com o diretor daquele momento. 
“Dar aulas”..., essa expressão que tanto usamos, bem 
melhor seria dizer trabalhar como docente nessa insti-
tuição de ensino superior privado com grandes expec-
tativas para a Região do ABC paulista, em momento 
de transição de reestruturação produtiva, redefi nindo 
sua passagem de região fabril para serviços1.
 Naquele momento, na Strong, existia somente o 
curso de Administração, onde passei a lecionar Socio-
logia Aplicada à Administração I e II, nas duas únicas 
turmas existentes. 
 Naquele momento eu trabalhava também no 
Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 
Socioeconômicos (DIEESE), nas áreas de assessoria, 
pesquisa e formação, onde me aposentei em 2016. Já 
1 MARCOLINO, A.; PAULINO, A.Y. A busca de novos espaços sindicais frente 
à reestruturação produtiva: o caso da Mercedes-benz de SBC. Emprego e de-
senvolvimento tecnológico: artigos dos pesquisadores, v. 01, p. 353 - 382, 
1999.    KLINK, J.J. Cidade-região: regionalismo e reestruturação no Grande 
ABC paulista. Rio de Janeiro: Editora Dp&a, 2001.

tinha experiência em docência na Universidade Esta-
dual Paulista Júlio de Mesquita Filho (Unesp), Univer-
sidade São Marcos e Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo (PUCSP), nos cursos de Ciências Sociais, 
Psicologia e Administração. Participava também de 
eventos nacionais e internacionais da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT), pela bancada dos 
Trabalhadores, discutindo como aprofundar e imple-
mentar a Agenda do Trabalho Decente em fóruns 
tripartites de Diálogo Social, com representantes de 
governo e de empresas. 
 Em termos de afi nidade, os objetivos da instituição 
– visão, valores, missão – sempre estiveram presentes 
dando coerência ao meu pertencimento à organiza-
ção, onde se pode pautar o diálogo social, o que foi 
sendo reafi rmado pelos diretores, coordenadores, co-
legas que se sucederam, amigos que foram surgindo.
 Comecei, em 2005 o primeiro projeto de Iniciação 
Científi ca (IC) com os alunos. Alguns deles chegaram 
a completar o processo, apresentaram seus trabalhos 
em Congressos de Iniciação Científi ca (CONICs - SE-
MESP) e escreveram artigos2. O resultado maior foi a 

2  PAULINO, A. Y.; GIL, R. S. Avanços e retrocessos da luta contra o trabalho 
escravo contemporâneo no Brasil. In: DIÓGENES, E. M. N.; BRABO, T. S. A. 
M. (org.). Educação em Direitos Humanos: paz, democracia e justiça so-
cial. Marília: Ofi cina Universitária; São Paulo: Cultura Acadêmica, 2018. p. 27-50. 
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publicação de artigo em coautoria com aluno em livro 
organizado pela Unesp e convite para seminário inter-
nacional em Portugal3. O que, infelizmente, não teve 
apoio fi nanceiro da instituição naquele momento. Mas 
é sempre um grande desafi o desenvolver IC na Strong, 
pois logo que os alunos se inserem no mercado de tra-
balho seu tempo disponível diminui, ou quase some, 
e há uma tendência de abandonarem seus anseios 
acadêmicos além do curso em que se inserem.  Uma 
alternativa tem sido a disciplina optativa para elabora-
ção de projetos e artigos científi cos, o que tem obtido 
muito sucesso, com colegas professores empenhados 
na orientação sistemática aos interessados.
 Vieram os cursos de graduação de Economia, Con-
tábeis, Publicidade e Propaganda e Direito e tive a pos-
sibilidade de trabalhar em todos eles. A partir de 2016, 
até 2023, tivemos a Certifi cação FGV, que foi uma 
experiência reveladora do nosso potencial enquanto 
corpo docente. E que resultou recentemente na Certi-
fi cação própria da Strong Business School (SBS).
 Aos poucos, a Strong foi implantando programas de 
bolsas socioeconômicas internas (CRER, crédito estu-
dantil próprio) para inclusão de mais estudantes e ade-
rindo a programas governamentais, tais como Programa 
Universidade para Todos (PROUNI) e Financiamento 
Estudantil (FIES) e Novo FIES, ampliando o público dis-
cente. O que resultou em turmas onde a diversidade se 
fez muito mais presente, em termos de gênero, idade, 
raça e cor, religião. Em outras palavras: a diversidade da 
sociedade brasileira veio para a sala de aula.
 A participação como instituição conveniada com a 
FGV nos trouxe a abertura do campo de Sociologia 
Aplicada à Administração (SAA) para a Introdução às 
Ciências Sociais e Políticas (ICSP), bem mais ampla, 
incorporando não só as três disciplinas das Ciências 
Sociais - sociologia, antropologia e ciência política – 
mas também os campos da história, economia, lite-
ratura, psicologia, fi losofi a, entre outros. Esse diferen-
cial permitiu, na minha opinião, ampliar a nossa visão 
– professores e alunos, especialmente dos alunos que 
chegavam com uma visão restrita da Sociologia do En-
sino Médio - para uma visão ampliada de seu lugar na 
sociedade, de onde estiveram e estavam inseridos. 
 Procurando levar adiante a proposta de estudar-
mos os clássicos das Ciências Sociais para termos fer-
ramentas para analisar criticamente a realidade social 
DOI: https://doi.org/10.36311/2018.978-85-7249-015-3.p27-50. SILVEIRA, P. 
Políticas de valorização da diversidade, inclusão e não discriminação no mundo 
corporativo: algumas inciativas de sucesso, Revista Estudos & Negócios, n. 22, 
2017, p. 63-70.
3  5th International Research Conference on Social Economy, co-organized by 
CIRIEC-Portugal and CIRIEC International (Lisbon, July 15-18, 2015).

concreta, as experiências que vivemos na vida cotidia-
na, alguns temas têm se colocado mais presentes na 
refl exão: o papel das ciências, especialmente das Ciên-
cias Humanas e Sociais no mundo atual; as desigualda-
des sociais e econômicas; a discriminação de gênero e 
raça/cor; as possibilidades e os limites da inteligência 
artifi cial (IA); a crise ambiental e suas consequências 
para a saúde humana, animal, vegetal e a vida no plane-
ta; confl itos e guerras; o papel e a responsabilidade dos 
governos, das sociedades e de cada cidadão no rumo 
das decisões políticas; as questões referentes à memó-
ria e identidade e à democracia e ditadura. Todas essas 
problemáticas são abordadas nos Objetivos do De-
senvolvimento Sustentável (ODS) da Organização das 
Nações Unidas (ONU), para uma avaliação até 2030.
 A mudança curricular dos últimos anos, criando 
turmas conjuntas de vários cursos nos dois primeiros 
anos, enriqueceu as trocas nas atividades em sala de 
aula, pela diversidade de interesses e expectativas. Afi -
nal, o mundo social somos todos e todas, dialogando, 
concordando, discordando, aprendendo a argumentar 
e defender nossas ideias com respeito ético de cida-
dãos e orientados pelos direitos humanos.
 Estive como editora da Revista Estudos & Ne-
gócios da SBS durante alguns anos, o que foi muito 
estimulante promover, principalmente alunos como 
autores, seja individualmente ou em grupos, além de 
acolher textos de especialistas da instituição e do ex-
terior. Repare: esse número da revista que você está 
lendo é uma prova de sua importância e da permanên-
cia no tempo, pois o primeiro número data de 2005.
 Alguns alunos me perguntam se gosto de trabalhar 
na SBS, porque estou lá há tantos anos. Minha res-
posta é que é um espaço sério e de respeito ao meu 
trabalho como cientista social e que cada resposta po-
sitiva de um aluno ou uma aluna ilumina minha vida de 
docente com a chama da juventude e esperança, uma 
aposta que estamos educando gerações para, dispos-
tas a compreender as complexidades das sociedades, 
agir para dialogar e transformar.
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